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RESUMO ANALÍTICO 

O presente Relatório de Estágio (RE) foi desenvolvido no âmbito da Unidade Curricular (UC) 

de Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada no 2º ano do Mestrado em Ensino do 1º 

Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2º Ciclo do Ensino Básico. O 

documento espelha o percurso formativo da mestranda em dois contextos educativos 

distintos, onde a observação, a ação e a reflexão se articularam de forma contínua, 

contribuindo para a construção progressiva de uma identidade docente crítica, consciente e 

comprometida.  

A prática pedagógica desenvolveu-se num diálogo permanente entre teoria e prática, 

sustentado numa intencionalidade educativa centrada na inclusão, na valorização da 

diversidade e na promoção de aprendizagens significativas. Nos contextos do 1º e 2º CEB, a 

intervenção assumiu um caráter intencional, colaborativo e investigativo, apoiando-se em 

ciclos recorrentes de planificação, implementação e reflexão que permitiram ajustar 

estratégias, diversificar recursos e responder de forma adequada às necessidades e ritmos de 

cada grupo de alunos. As metodologias ativas, o recurso a materiais manipuláveis, a 

integração de tecnologias digitais e a aposta na interdisciplinaridade foram elementos 

estruturantes de uma prática orientada para a construção de significados. 

Ao longo da PES, o trabalho colaborativo com o par pedagógico, as docentes cooperantes e a 

equipa de supervisão revelou-se essencial, permitindo confrontar perspetivas, aprofundar 

saberes profissionais e fortalecer a tomada de decisão fundamentada. As experiências vividas 

nas diferentes áreas do saber proporcionaram contextos ricos de investigação e descoberta, 

envolvendo os alunos em tarefas de exploração, resolução de problemas, sistematização e 

comunicação. Estas práticas contribuíram para o desenvolvimento de competências 

transversais, como o pensamento crítico, a curiosidade científica, o raciocínio e a autonomia. 

O RE integra ainda uma componente investigativa desenvolvida com uma turma do 6º ano, 

centrada na influência da utilização do Scratch no desenvolvimento do pensamento 

computacional e na capacidade de resolução de problemas geométricos associados ao 
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perímetro e a área do círculo. Através de uma abordagem de investigação-ação, foi possível 

analisar a evolução das aprendizagens dos alunos e compreender os contributos do ambiente 

de programação para a mobilização de estratégias e para a consolidação de conceitos 

geométricos em contexto digital. 

Em suma, este RE reflete um percurso formativo assente na articulação entre teoria e prática, 

na reflexão constante e no desenvolvimento de uma identidade docente mais segura e 

consciente. As experiências vividas e a investigação realizada contribuíram para consolidar 

saberes e reforçar o compromisso com uma prática educativa intencional, inclusiva e 

orientada para a aprendizagem significativa dos alunos.  

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Identidade docente; Reflexão; 

Investigação; Colaboração  
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ABSTRACT 

This Internship Report (IR) was developed within the scope of the Supervised Teaching 

Practice (STP) curricular unit, integrated into the 2nd year of the Master's Degree in Teaching 

in the 1st Cycle of Basic Education and Mathematics and Natural Sciences in the 2nd Cycle of 

Basic Education. The document reflects the master's student's formative trajectory in two 

distinct educational contexts, where observation, action, and reflection were continuously 

articulated, contributing to the progressive construction of a critical, conscious, and 

committed teaching identity. 

The pedagogical practice developed in a permanent dialogue between theory and practice, 

supported by an educational intentionality centered on inclusion, the appreciation of 

diversity, and the promotion of meaningful learning. In the contexts of the 1st and 2nd cycles 

of Basic Education, the intervention assumed an intentional, collaborative, and investigative 

character, relying on recurring cycles of planning, implementation, and reflection that allowed 

for adjusting strategies, diversifying resources, and responding adequately to the needs and 

rhythms of each group of students. Active methodologies, the use of manipulable materials, 

the integration of digital technologies, and a focus on interdisciplinarity were structuring 

elements of a practice aimed at constructing meaning. 

Throughout the PES (Project-Based Learning), collaborative work with the pedagogical pair, 

the cooperating teachers, and the supervisory team proved essential, allowing for the 

confrontation of perspectives, the deepening of professional knowledge, and the 

strengthening of informed decision-making. The experiences lived in the different areas of 

knowledge provided rich contexts for investigation and discovery, involving students in tasks 

of exploration, problem-solving, systematization, and communication. These practices 

contributed to the development of transversal skills, such as critical thinking, scientific 

curiosity, reasoning, and autonomy. 

The RE (Research and Education) also integrates an investigative component developed with 

a 6th-grade class, centered on the influence of using Scratch on the development of 
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computational thinking and the ability to solve geometric problems associated with the 

perimeter and area of a circle. Through an action-research approach, it was possible to analyze 

the evolution of student learning and understand the contributions of the programming 

environment to the mobilization of strategies and the consolidation of geometric concepts in 

a digital context. 

In short, this RE reflects a formative path based on the articulation between theory and 

practice, constant reflection, and the development of a more secure and conscious teaching 

identity. The experiences lived and the research carried out contributed to consolidating 

knowledge and reinforcing the commitment to an intentional, inclusive educational practice 

focused on meaningful student learning. 

Keywords: Supervised Teaching Practice; Teacher Identity; Reflection; Research; 

Collaboration 
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1.  INTRODUÇÃO  

A luta ganha-se ou perde-se longe das testemunhas – no treino e no esforço silencioso, muito antes 
de subir ao ringue. 

 (Muhammad Ali) 

Tal como no boxe, o treino de sombra que antecede todo o trabalho no ringue e prepara o 

lutador para aquilo que só mais tarde se torna visível, também este percurso foi marcado por 

um investimento contínuo e muitas vezes invisível, mas fundamental. Foi esse treino 

silencioso que sustentou cada passo dado na prática pedagógica, dando consistência e sentido 

às ações que, mais tarde, ganharam forma em sala de aula e permitindo enfrentar os desafios 

que foram emergindo ao longo do caminho. 

É a partir desta imagem – de um percurso que se construiu na sombra antes de se torna visível 

– que se apresenta o presente Relatório de Estágio (RE), intitulado de Nas Sombras da Prática: 

O Treino Silencioso de Ser Professor.  

O presente documento constitui o resultado de um percurso formativo vivido ao longo da 

Unidade Curricular (UC) de Prática de Ensino Supervisionada (PES), inserida no 2º ano do 

Mestrado em Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2º 

Ciclo do Ensino Básico. Este relatório procura traduzir, de forma crítica, fundamentada e 

reflexiva, as experiências pedagógicas, os desafios enfrentados, as aprendizagens construídas 

e a evolução profissional da mestranda nos dois contextos educativos em que decorreu o 

estágio. Sendo a docência um processo em constante transformação, este relatório 

representa não apenas um registo das práticas desenvolvidas, mas também um espaço de 

análise sobre o modo como estas contribuíram para a construção de uma identidade docente 

em desenvolvimento. 

A PES constituiu um momento particularmente significativo na formação inicial, por permitir 

a vivência direta da realidade escolar, o confronto com diferentes formas de organização 

pedagógica e a participação ativa em contextos de ensino reais. Ao longo deste percurso, a 

observação, a reflexão e a ação articularam-se de forma contínua, permitindo à mestranda 
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compreender a complexidade do ato educativo e desenvolver competências essenciais ao 

exercício profissional. A intervenção decorreu em dois contextos: no primeiro semestre, numa 

turma do 4º ano do 1º CEB e, no segundo semestre, em duas turmas do 6º ano do 2º CEB, 

possibilitando uma visão ampla das transições, necessidades e especificidades de cada ciclo 

de ensino. Esta diversidade permitiu ajustar práticas, repensar estratégias e aprofundar o 

entendimento sobre a importância de uma educação que valorize a inclusão, a diversidade e 

a participação ativa dos alunos. 

Ao longo deste percurso formativo, as decisões pedagógicas foram continuamente 

sustentadas por referenciais teóricos, legais e curriculares que orientaram a ação educativa. 

A articulação entre os documentos normativos em vigor, os princípios do Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória e as Aprendizagens Essenciais permitiu conferir coerência e 

intencionalidade às intervenções desenvolvidas. Paralelamente, a mobilização de contributos 

académicos relacionados com a construção da identidade profissional docente, a reflexão na 

e sobre a ação e o papel da supervisão fomentou uma postura crítica, autónoma e 

investigativa, indispensável à consolidação de uma profissionalidade docente sólida e 

consciente.  

A prática educativa desenvolvida privilegiou metodologias ativas e diferenciadas, orientadas 

para a participação dos alunos e para a construção significativa do conhecimento. A utilização 

de materiais manipuláveis, a integração das tecnologias digitais e a realização de atividades 

de exploração e resolução de problemas procuraram promover ambientes de aprendizagem 

dinâmicos e estimulantes. O trabalho colaborativo estabelecido com o par pedagógico, as 

docentes cooperantes e a equipa de supervisão revelou-se igualmente determinante, ao 

possibilitar a partilha de perspetivas, a análise conjunta de práticas e a construção dialogada 

de soluções para os desafios emergentes. 

Associada a esta dimensão prática, o RE integra ainda uma componente investigativa que se 

assumiu como um eixo fundamental deste processo formativo. O estudo, desenvolvido com 

uma turma do 6º ano, procurou compreender os contributos da utilização do Scratch no 

desenvolvimento do pensamento computacional e na aprendizagem de conceitos 
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geométricos relacionados com o perímetro e a área do círculo. Através de uma metodologia 

investigação-ação, foram recolhidos e analisados dados provenientes de momentos de 

observação, análise documental e questionários, permitindo identificar potencialidades do 

uso do Scratch para promover aprendizagens mais ativas, visuais e sustentadas. Esta vertente 

investigativa reforçou a importância do professor enquanto profissional reflexivo, capaz de 

questionar práticas e construir conhecimento a partir da própria ação. 

No que respeita à organização do RE, este encontra-se estruturado em sete capítulos, que se 

encontram subdivididos em secções, de forma a orientar o leitor para a compreensão do 

mesmo. O primeiro capítulo, correspondente à Introdução, apresenta o enquadramento geral 

do relatório, bem como os propósitos que orientam a sua construção. No segundo capítulo, 

Finalidades e Objetivos, explicita-se as metas formativas definidas para o estágio, articulando-

as com os documentos orientadores e com objetivos pessoais da mestranda. 

O terceiro capítulo, Enquadramento Académico e Profissional, reúne-se os referenciais 

teóricos, legais e concetuais que sustentaram a prática educativa e fundamentam a reflexão 

desenvolvida. 

Relativamente ao quarto capítulo, Caracterização do Contexto Educativo da Prática de Ensino 

Supervisionada, descreve o Agrupamento de Escolas, as escolas de estágio e as turmas 

envolvidas, permitindo contextualizar as decisões pedagógicas tomadas.  

Já o quinto capítulo, Intervenção em Contexto Educativo, apresenta, de forma crítica, as 

práticas letivas realizadas nas diferentes áreas curriculares, contemplando enquadramentos 

metodológicos, planificações e reflexões sobre as aulas lecionadas.  

Em relação ao sexto capítulo, Componente Investigativa, este é apresentado sob a forma de 

artigo científico e expõe o estudo desenvolvido com o Scratch, desde o enquadramento 

teórico até à discussão e análise da informação.  
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Por fim, o sétimo capítulo, Considerações Finais, reúne uma síntese crítica do percurso vivido, 

evidenciando as aprendizagens realizadas e os desafios que permanecem para o futuro 

exercício da profissão docente.  

O RE termina com as Referências Bibliográficas e os Documentos Legais e Normativos que 

enquadram teoricamente a intervenção. Seguem-se os Apêndices, que reúnem evidências e 

materiais que complementam as práticas pedagógicas realizadas ao longo da PES.  

Este relatório apresenta, assim, o percurso formativo construído durante a PES, marcado por 

desafios, aprendizagens e momentos de reflexão que contribuíram para o desenvolvimento 

profissional da mestranda. Ao longo das próximas páginas, o leitor encontrará uma visão 

integrada das experiências vividas e das práticas analisadas, que em conjunto revelam o 

caminho seguido na afirmação progressiva da identidade docente.  
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2. FINALIDADES E OBJETIVOS  

O que conta no ringue, é aquilo que fizeste no treino. 

 (Joe Frazier) 

O presente RE assume-se um documento essencial para a conclusão da PES e, 

consequentemente, para a obtenção do grau mestre em Ensino do 1º CEB e de Matemática e 

Ciências Naturais no 2º CEB. A sua elaboração emerge da PES, que implica a realização de um 

“estágio de natureza profissional objeto de relatório final” (Decreto-Lei nº 79/2014, p. 2821), 

e este constitui-se um elemento de avaliação, visto que “o grau de mestre é conferido (…) 

através da aprovação no ato público de defesa do relatório da unidade curricular relativa à 

prática de ensino supervisionada.” (Decreto-Lei nº 79/2014, p. 2824). 

Neste sentido, este documento tem como finalidades retratar o percurso da mestranda, num 

relatar de observações, planificações, ações, reflexões, desafios e aprendizagens construídos 

e experienciados ao longo da prática pedagógica.  

Perante as finalidades apresentadas, a PES estabelece, na sua Ficha da Unidade Curricular 

(FUC), um conjunto de objetivos que a mestranda tenciona alcançar: 

- Aplicar, em contexto real da prática, saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais na conceção, desenvolvimento e 

avaliação de projetos educativos e curriculares. 

- Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico da realidade educativa através de uma abordagem sistémica e 

autónoma em contexto profissional.  

- Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva, investigativa e ética potenciadora de tomada de decisões em contextos de 

incerteza e de complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de reflexão sobre, na e para ação. 

- Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela investigação junto da comunidade educativa e de outros públicos, tendo em 

vista a renovação de práticas educacionais inclusivas e de mudança qualitativa na comunidade. 

- Mobilizar conhecimentos sobre Inteligência Artificial (IA) para a resolução de problemas em contextos de estágio. 

(Mascarenhas et al., 2024a, p. 1) 

Simultaneamente a estes objetivos, no documento de apoio à avaliação da PES, existem 

competências a serem desenvolvidas, sendo elas: 
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- Programar/Planificar fundamentalmente a ação pedagógica-didática  

- Realizar adequadamente o trabalho programado/planificado  

- Avaliar sistematicamente o processo de ensino-aprendizagem  

- Colaborar na orientação educativa da turma 

- Participar em atividades de animação pedagógica e cultural 

(Mascarenhas et al., 2024b, p. 1) 

Considerando as competências supramencionadas, que todos os mestrandos deverão 

desenvolver, torna-se basilar realçar as práticas de observação e colaboração em contextos 

educativos, assim como as “experiências de planificação, ensino e avaliação, de acordo com 

as competências e funções inerentes ao docente, dentro e fora da sala de aula” (Decreto-Lei 

nº 79/2014, p. 1324). Estas experiências contribuem para a mestranda ter uma consciência 

mais profunda sobre a profissão e os seus encargos, promovendo a sua envolvência e 

colaboração no quotidiano dos professores cooperantes. Assim sendo, através deste RE, 

relatam-se as experiências vivenciadas pela mestranda, que estão em consonância com os 

objetivos e competências a desenvolver na PES. 

Além dos objetivos anteriormente descritos, revela-se fundamental referir que existem 

objetivos de índole pessoal que a mestranda tencionar atender, sendo eles: i) entregar-se, 

plenamente, ao seu processo de formação inicial, cultivando um espírito de positividade, 

mantendo a mente e os braços abertos à novidade, à exigência e ao desconforto; ii) construir 

uma identidade docente, alicerçada em estruturas cognitivas, emocionais, sociais e culturais; 

iii) adotar uma postura crítica e reflexiva, considerando as críticas de todos os intervenientes 

na formação inicial de professores e a autorreflexão, promovendo uma prática educativa 

ética, consciente e transformadora; iv) promover aprendizagens com sentido e significado, 

que respeitem a individualidade de cada aluno e favoreçam o seu desenvolvimento holístico, 

por meio de práticas pedagógicas sustentadas no socioconstrutivismo; v) garantir que os 

alunos desenvolvam conhecimentos, capacidades, atitudes e valores referidos nos 

documentos orientadores e ministeriais vigentes; vi) desenvolver uma prática pedagógica 

inclusiva e promotora de equidade, atendendo às necessidades e dificuldades de cada aluno; 

vii) envolver os alunos nos processos educativos, tornando-os agentes ativos dos mesmos, 

incentivando o pensamento crítico e criativo, e valorizando as suas perspetivas sobre 
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diferentes aspetos de múltiplas realidades; viii) valorizar e aceitar o erro, tanto dos alunos 

como da mestranda, interpretando este como um fator determinante na construção de novas 

aprendizagens e, por conseguinte, no desenvolvimento pessoal e profissional; ix) cooperar e 

colaborar com o par pedagógico e toda a comunidade educativa, contribuindo para uma 

educação de qualidade; e, por fim, x) proporcionar momentos de felicidade nas diversas 

situações e contextos de intervenção pedagógica.  

Em suma, o presente RE reflete a importância da PES na formação de um docente preparado 

para enfrentar os desafios do sistema educativo atual. O RE reflete não só a trajetória de 

desenvolvimento da mestranda ao longo da PES, mas também a consolidação da sua 

identidade profissional. A articulação entre a teoria e a prática, aliada a uma constante 

vontade e aprender e de melhorar, revela uma educadora em formação comprometida com 

a excelência pedagógica e a transformação positiva da prática educativa. É intrínseca à 

mestranda o desejo de concluir este ciclo de estudos, com o propósito de realizar o sonho de 

educar e transformar com o amor que esta profissão exige. Reconhece, ainda, que um 

professor, mais do que ensinar, aprenderá para sempre.  



 

27 

 

3. ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E PROFISSIONAL   

Os campeões não são feitos no ginásio. Os campeões são feitos de algo que carregam dentro de si – 
um desejo, um sonho, uma visão.  

(Muhammad Ali) 

O desenvolvimento profissional docente constitui-se como um processo contínuo de 

construção e reconstrução de saberes, onde a teoria e a prática se entrelaçam de forma 

dinâmica. Como defende Nóvoa (2017), a formação de professores deve assentar numa lógica 

de reflexão e de partilha, permitindo que cada docente construa a sua identidade profissional 

a partir da experiência e da prática educativa. Nesta perspetiva, a formação inicial assume um 

papel determinante, pois é nela que se sedimentam as bases científicas, pedagógicas e éticas 

que sustentam a ação educativa.  

Assim, o presente capítulo tem como propósito apresentar o enquadramento académico e 

profissional da mestranda, explicitando os fundamentos legais e teóricos que alicerçam o seu 

percurso formativo e a sua prática docente desenvolvida no âmbito da PES. O capítulo 

estrutura-se em duas dimensões principais – académica e profissional – e integra ainda três 

subcapítulos dedicados à reflexão sobre o ser professor no século XXI, o professor reflexivo e 

investigador, e a importância da supervisão e da colaboração no desenvolvimento profissional 

docente, que fundamentam a construção da identidade e da profissionalidade docente.   

3.1. DIMENSÃO ACADÉMICA E ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

A formação de professores constitui um eixo central do sistema educativo português, 

assumindo-se como um processo exigente que visa preparar profissionais qualificados, 

reflexivos e capazes de responder aos desafios da educação contemporânea. A Lei de Bases 

do Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de outubro), estabelece, no seu artigo 30º, que a 

formação docente deve integrar componentes científicas, técnicas e pedagógicas, garantindo 

uma preparação sólida, contínua e promotora de inovação. Este enquadramento legal reforça 
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a importância de uma formação que vá além da mera aquisição de conhecimentos, 

valorizando a reflexão, a investigação e o compromisso ético inerente à profissão docente.  

Como refere Nóvoa (2017), “não pode haver boa formação de professores se a profissão 

estiver fragilizada, enfraquecida. Mas também não pode haver uma profissão forte se a 

formação de professores for desvalorizada e reduzida apenas ao domínio das disciplinas a 

ensinar” (p. 1131). Esta perspetiva sublinha a interdependência entre a valorização 

profissional e a qualificação da formação inicial, defendendo que ambas se devem 

desenvolver de forma articulada e coerente. 

No contexto português, e em conformidade com as orientações do Processo de Bolonha, a 

formação de professores organiza-se em dois ciclos de estudos: a Licenciatura em Educação 

Básica e o Mestrado em Ensino. O primeiro ciclo, com a duração de três anos e um total de 

180 ECTS, apresenta “uma estrutura curricular abrangente e transversal que promove a 

aquisição de conhecimentos científicos e pedagógicos estruturantes” (ESE, 2020). Este ciclo 

assegura uma formação de base nas áreas científica, cultural, ética e pedagógica, permitindo 

o contacto com contextos formais e não formais de educação, constituindo-se como a via de 

acesso ao segundo ciclo de estudos.  

O Mestrado em Ensino do 1º CEB e de Matemática e Ciências Naturais no 2º CEB, regulado 

pelo Decreto-Lei nº 79/2014, 14 de maio, tem a duração de dois anos, 120 ECTS e visa a 

profissionalização para a docência nos grupos de recrutamento 110 e 230 (Decreto-Lei nº 

27/2006, de 10 de fevereiro). Este ciclo, assegura “um complemento da formação académica 

que reforça e aprofunda os conhecimentos adquiridos, promovendo uma prática educativa 

fundamentada, reflexiva e crítica” (ESE, 2022). A sua conclusão implica a aprovação em todas 

as unidades curriculares e a realização do ato público de defesa do RE, nos termos definidos 

pelo Decreto-Lei nº 63/2016, de 13 de setembro. 

A formação inicial, porém, não deve ser entendida como um processo concluído, mas como o 

início de um percurso profissional em constante desenvolvimento. Tal como refere Nóvoa 

(2022), “a formação nunca está pronta e acabada, é um processo que continua ao longo da 

vida” (p. 66). Nesta linha, a formação contínua assume um papel essencial na atualização dos 
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saberes e na consolidação da identidade profissional docente, contribuindo para a qualidade 

e a sustentabilidade do sistema educativo.  

3.2. DIMENSÃO PROFISSIONAL E ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

Ser professor hoje implica habitar uma profissão exigente e socialmente comprometida, em 

que a complexidade dos contextos, a diversidade dos alunos e a aceleração tecnológica 

convocam uma ação pedagógica intencional, reflexiva e colaborativa (Alarcão, 2001; 

Imbernón, 2017; Perrenoud, 1999). A docência assume-se, assim, como uma prática de 

responsabilidade social e cultural, que requer do profissional um olhar crítico sobre a 

realidade educativa e a capacidade de promover aprendizagens significativas, inclusivas e 

contextualizadas. 

A dimensão profissional docente desenvolve-se como uma construção progressiva e dinâmica, 

alimentada por múltiplas vertentes – pessoais, éticas, sociais e epistemológicas – que se 

entrecruzam no exercício da função educativa (Marcelo, 2009; Nóvoa, 1992). Neste sentido, 

a formação inicial representa apenas o ponto de partida de um percurso mais vasto, em 

constante transformação, que exige atualização, autorreflexão e compromisso ético 

permanente.  

O enquadramento legal português define de formas claras as bases para o exercício da 

profissão docente. A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de outubro) 

estabelece que a formação de professores deve integrar componentes científicas, técnicas e 

pedagógicas, assegurando uma preparação sólida e reflexiva. O Decreto-Lei nº 79/2014 regula 

a habilitação profissional para a docência, reforçando a importância da prática supervisionada, 

da investigação e do desenvolvimento de competências profissionais ao longo da vida. 

Complementarmente, o Decreto-Lei nº 54/2018 (Educação Inclusiva) e o Decreto-Lei nº 

55/2018 (Currículo dos Ensinos Básico e Secundário) acentuam a necessidade de práticas 

pedagógicas diferenciadas, centradas no aluno e orientadas para a equidade e a participação.  
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A prática docente concretiza-se num quadro curricular orientador, definido por documentos 

estruturantes, como o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho nº 

6478/2017), que apresenta os “princípios e a visão pelos quais se pauta a ação educativa” 

(Oliveira-Martins et al., 2017, p. 9), e as Aprendizagens Essenciais (Despacho nº 6944-A/2018), 

que se especificam os conhecimentos e capacidades fundamentais a desenvolver. Cabe ao 

professor transformar esses referenciais em experiências pedagógicas significativas, capazes 

de promover o pensamento crítico, a autonomia e a cidadania dos alunos (Duarte, 2021). 

Neste percurso, a PES assume um papel determinante, pois permite articular teoria e prática, 

promover a reflexão crítica e desenvolver competências de planeamento, observação e 

avaliação. A supervisão pedagógica, enquanto espaço de diálogo e aprendizagem partilhada, 

constitui um eixo essencial para o desenvolvimento da identidade profissional e para a 

consolidação de uma docência fundamentada e colaborativa (Alarcão, 2020; Roldão, 2007). 

A construção da identidade docente está também ancorada em referências internacionais que 

sublinham o papel transformador da educação. Delors et al. (1996) identificam quatro pilares 

fundamentais – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a 

ser –, que continuam a servir de base à conceção de uma educação humanista e integral. 

Nesta linha, a OCDE (2019) e a UNESCO (2022) defendem a necessidade de uma docência 

inovadora, capaz de preparar os alunos para um mundo em constante mudança, valorizando 

o pensamento crítico, a cooperação e a responsabilidade social. 

Em suma, a dimensão profissional docente, sustentada por uma formação sólida e por uma 

atitude de reflexão e compromisso ético, constitui o alicerce de uma prática educativa 

consciente, responsável e transformadora. O professor é, simultaneamente, mediador de 

aprendizagens e agente de mudança, contribuindo para uma escola mais democrática, 

inclusiva e humana (Nóvoa, 2017; Ponte, 2012; UNESCO, 2022). 
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3.2.1. SER PROFESSOR NO SÉCULO XXI  

Ser professor no século XXI é exercer uma profissão em permanente transformação, moldada 

por contextos sociais, culturais e tecnológicos em constante mudança. As exigências da 

contemporaneidade convocam o docente a reinventar a sua prática e a repensar o seu papel 

como mediador das aprendizagens, promotor de cidadania e agente de mudança educativa 

(Imbernón, 2017; Nóvoa, 2017; Perrenoud, 1999). A docência já não se restringe à transmissão 

de conhecimentos, mas assume-se como uma ação pedagógica intencional, reflexiva e 

colaborativa, comprometida com o desenvolvimento global do aluno e com a construção de 

uma escola mais justa, inclusiva e humanista. Como refere Nóvoa (2019), o professor é hoje 

desafiado a conciliar o domínio científico com a dimensão ética, social e relacional da 

profissão, conjugando o saber, o ser e o fazer numa prática educativa consciente e 

transformadora. 

O papel do professor modificou-se profundamente nas últimas décadas, acompanhando as 

transformações da sociedade global e das próprias conceções de ensino e de aprendizagem. 

A emergência das tecnologias digitais, a diversidade cultural crescente e a valorização das 

competências para o século XXI colocam novos desafios à escola. A docência deixou de ser um 

exercício técnico e unidimensional para se afirmar como uma prática complexa, sustentada 

na capacidade de reflexão, de decisão e de adaptação a realidades em constante mudança 

(Perrenoud, 1999; OCDE, 2019). Assim, o professor contemporâneo é chamado a gerir a 

incerteza e a imprevisibilidade do quotidiano escolar, tornando-se um profissional capaz de 

interpretar os contextos e de agir de forma crítica e criativa perante os desafios da educação. 

Como destaca Alarcão (2001), “a escola é um organismo vivo inserido num ambiente próprio” 

(p. 27), e é o professor que assegura a sua vitalidade, reinventando-se continuamente para 

responder às exigências do presente e antecipar as necessidades do futuro. 

A docência contemporânea deve, por isso, ser entendida como uma profissão de elevada 

exigência intelectual e ética. O professor é chamado a gerir o conhecimento, a interpretar os 

contextos e a criar oportunidades de aprendizagem significativas para todos os alunos. 

Segundo Perrenoud (1999), ensinar implica agir na urgência e decidir na incerteza, o que 
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requer do docente uma postura reflexiva e uma constante disponibilidade para aprender. Esta 

dimensão reflexiva constitui a base do desenvolvimento profissional, pois é através da análise 

crítica das suas práticas que o professor constrói conhecimento e renova a sua ação educativa.  

Neste quadro de mudanças, a formação docente assume um papel decisivo. Não se trata de 

apenas adquirir saberes técnicos ou científicos, mas de construir uma identidade profissional 

sólida, ancorada na reflexão e na partilha de experiências. A formação inicial deve articular-se 

com a formação contínua, numa lógica de desenvolvimento profissional ao longo da vida, 

onde o professor se torna autor e investigador da sua própria prática (Roldão, 2007; Flores, 

2015; Ponte, 2012). Tal como afirma Nóvoa (2017), “a formação continuada desenvolve-se no 

espaço da profissão, resultando de uma reflexão partilhada entre professores, com o objetivo 

de compreender e melhorar o trabalho docente” (p. 1125). Esta perspetiva reforça a 

importância da colaboração, da supervisão pedagógica e da aprendizagem entre pares como 

meios para a consolidação de uma profissionalidade docente crítica e consciente.  

Paralelamente, a sociedade atual exige que o professor desenvolva um conjunto de 

competências que vão além do domínio disciplinar. De acordo com o relatório da OCDE (2019), 

o docente do século XXI deve ser capaz de promover a criatividade, o pensamento crítico, a 

comunicação e a colaboração, preparando os alunos para um mundo incerto, interconectado 

e tecnologicamente avançado. Neste sentido, a função do professor consiste em criar 

ambientes de aprendizagem estimulantes, inclusivos e significativos, que permitam aos alunos 

desenvolver autonomia, responsabilidade e sentido ético. Duarte (2021) reforça esta visão ao 

sublinhar que o currículo deve ser entendido como um projeto político e educativo, 

reconstruído nas interações humanas e nas experiências escolares, e não apenas como um 

conjunto prescrito de conteúdos. 

Estas exigências estendem-se também ao domínio digital, onde a integração das Tecnologias 

da Informação e da Comunicação (TIC) é uma das dimensões mais marcantes da docência 

contemporânea. Segundo Moran (2015), as tecnologias devem ser encaradas como 

mediadoras do conhecimento e não como um fim em si mesmas, implicando uma mudança 

nas metodologias e nos modos de relação pedagógica. O professor torna-se, assim, um 
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facilitador da aprendizagem ativa, capaz de orientar os alunos na exploração crítica da 

informação e na construção do saber. Para Fonseca et al. (2017), a Educação 3.0 (conceito por 

ele proposto) caracteriza-se precisamente pela centralidade do aluno, pela aprendizagem 

colaborativa e pela personalização dos processos educativos. Cabe ao docente, neste 

contexto, reinventar-se como orientador e coaprendente, integrando as potencialidades 

tecnológicas de modo intencional, ético e humanizador.   

Ser professor no século XXI é também enfrentar os desafios inerentes à profissão. A 

sobrecarga do trabalho, a instabilidade laboral e a crescente burocratização do ensino 

colocam em causa a motivação e o bem-estar dos docentes, comprometendo, por vezes, a 

qualidade da ação pedagógica (Gomes, 2008). Contudo, é precisamente neste contexto de 

adversidade que emerge a dimensão ética e vocacional do ser professor – alguém que, apesar 

das dificuldades, se mantém comprometido com o ato de ensinar e com o ideal de uma escola 

mais justa e humanizadora. Como defende Quadros-Flores et al. (2015), educar implica 

participar ativamente no desenvolvimento do outro, num processo que requer empatia, 

responsabilidade e envolvimento pessoal.  

Portanto, a docência contemporânea deve ser entendida como uma profissão de 

compromisso, reflexão e esperança. Ser professor no século XXI implica reconhecer-se como 

aprendiz permanente, disposto a refletir, investigar e colaborar para transformar a realidade 

educativa. A identidade docente constrói-se, assim, na convergência entre o saber e o sentir, 

entre a técnica e o humanismo, entre a exigência e a paixão por ensinar. Como sintetiza Nóvoa 

(2017), o futuro da profissão docente depende da capacidade dos professores para 

“construírem, em conjunto, novas formas de aprender e ensinar” (p. 1133), firmando a sua 

posição como profissionais autónomos, críticos e socialmente responsáveis, comprometidos 

com a qualidade e a dignidade da educação.  
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3.2.2. O PROFESSOR REFLEXIVO E INVESTIGADOR: 

PENSAR, AGIR E TRANSFORMAR A EDUCAÇÃO 

No contexto educativo atual, ensinar exige muito mais do que dominar metodologias ou 

reproduzir modelos, a reflexão e a investigação sobre a prática emergem como dimensões 

centrais do exercício da profissão docente. A escola contemporânea, marcada pela 

diversidade e pela mudança, requer professores capazes de pensar criticamente a sua ação e 

de a transformar em conhecimento educativo. Como defende Ponte (2012) e Zeichner (1993), 

a investigação no contexto da própria prática constitui um processo essencial para o 

desenvolvimento da identidade profissional, conferindo ao professor o estatuto de agente 

reflexivo e transformador. O “sentido de identidade profissional constitui um elemento 

central no processo de tornar-se e de ser professor” (Flores, 2015, p. 209), consolidando-se 

através da experiência e da reflexão crítica sobre a ação. A docência deixa, assim, de ser 

entendida como mera aplicação de teorias, passando a constituir-se como um campo de 

produção de saberes fundamentados na experiência e na análise sistemática da realidade 

educativa.   

Ser professor reflexivo implica, antes de tudo, reconhecer a relevância do questionamento 

contínuo sobre o que se faz e por que se faz. Schön (1983) propõe a reflexão na ação, a 

reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a reflexão na ação, sublinhando a importância de o 

docente pensar enquanto atua e após atuar, num movimento dinâmico de aprendizagem e 

autoformação. A estas dimensões, Duarte (2023) acrescenta a metarreflexão – “a reflexão 

sobre os próprios processos reflexivos” (p. 34) –, que permite ao professor compreender como 

pensa e decide, ampliando o alcance da sua consciência profissional. “Não é a prática que 

ensina, mas sim a reflexão sobre ela” (Sá-Chaves, 2000, citado por Neto, Candeias & Costa, 

2015, p. 185), pois é nesse exercício de análise e reconstrução que o professor transforma a 

experiência em conhecimento. Esta postura reflexiva leva o professor a analisar, interpretar, 

avaliar e reconstruir as suas práticas em função das necessidades dos alunos e das exigências 

dos contextos educativos em que se insere.  
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Alarcão (2001) reforça que a profissão docente se caracteriza por uma racionalidade 

essencialmente dialógica e interativa, já que “a racionalidade que impregna a sua ação é uma 

racionalidade dialógica, interativa e reflexiva” (p. 24). Esta perspetiva humanista sustenta a 

ideia de que a reflexão não é apenas uma ferramenta de autorregulação, mas um modo de 

estar que exige escuta, empatia e intencionalidade ética. Refletir sobre a prática é, portanto, 

um exercício de responsabilidade profissional e pessoal, que liga o pensamento à ação e a 

experiência ao conhecimento (Flores, 2010; Roldão, 2005). 

Neste quadro, a investigação na ação constitui um prolongamento natural da reflexão. Tal 

como defende Stenhouse (1988), “the teacher is not a researcher in order to produce 

knowledge, but to improve his own teaching” (p. 45). Através da observação, do registo e da 

análise das suas próprias práticas, o docente constrói saber pedagógico e gera conhecimento 

útil à melhoria das aprendizagens e das condições de ensino. Esta perspetiva aproxima-se da 

metodologia da Investigação-ação (Carr & Kemmis, 2005), que propõe um ciclo de 

planificação, intervenção, observação, reflexão, conduzindo à transformação da prática 

educativa e ao desenvolvimento profissional. “A prática reflexiva é que proporciona 

transformação da ação educativa” (Neto, Candeias & Costa, 2015, p. 192), e é precisamente 

essa consciência crítica que torna o professor capaz de agir com intencionalidade e de 

promover a melhoria contínua da sua prática. Neste processo, a experiência vivida converte-

se em objeto de estudo e aprendizagem, permitindo ao professor agir com mais consciência 

e fundamentação.  

Como acrescenta Roldão (2007), o saber docente não é um conhecimento meramente 

técnico, mas um saber que se constrói na e sobre a ação, na tentativa constante de 

compreender os fenómenos educativos para melhor intervir neles. Essa articulação entre 

teoria e prática, entre pensar e agir, constitui a essência da profissionalidade docente. A 

investigação sobre a prática não se limita a recolher dados, mas procura compreender 

significados, identificar padrões e interpretar as relações que estruturam a vida da sala de 

aula. É, por isso, uma forma de emancipação profissional, na medida em que promove 

autonomia, discernimento e compromisso ético (Ponte, 2012; Duarte, 2021). 
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A figura do professor reflexivo e investigador traduz, assim, uma visão renovada da docência, 

sustentada na análise crítica, na colaboração e na construção coletiva do conhecimento. Tal 

como afirmam Quadros-Flores et al. (2015), “educar é participar na formação do outro” (p. 

170), e essa participação implica compreender, questionar e transformar. A investigação e a 

reflexão articulam-se, portanto, como pilares inseparáveis de uma docência comprometida 

com a qualidade e a justiça educativa. O professor que reflete e investiga é um profissional 

consciente do impacto da sua ação, que procura respostas para os desafios e que se reconhece 

como sujeito ativo na transformação das práticas e das instituições educativas.  

Em síntese, ser professor reflexivo e investigador é assumir uma atitude de curiosidade, de 

questionamento e de abertura permanente ao conhecimento. É compreender que ensinar é 

também aprender e que cada situação educativa é uma oportunidade de compreender 

melhor o mundo e de o transformar. Como afirma Alarcão (2001), “a consciência de que a 

formação nunca está terminada” (p. 24) traduz o compromisso do professor com a melhoria 

contínua e com a construção de uma educação mais humana e significativa. Refletir e 

investigar não são apenas métodos, mas modos de ser e estar na profissão docente, que 

permitem ao professor construir saber, promover mudança e, acima de tudo, educar com 

sentido.  

3.2.3. SUPERVISÃO E COLABORAÇÃO: PILARES DO 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 

A formação inicial de professores é um espaço de transição entre o ser estudante e o tornar-

se docente, momento em que se constrói, de forma gradual, a identidade profissional e se 

desenvolve a autonomia pedagógica. Neste percurso, a supervisão pedagógica e a 

colaboração assumem-se como pilares estruturantes, pois criam condições para que o futuro 

professor aprenda a refletir, a investigar e a agir de forma crítica e responsável (Alarcão, 2020; 

Roldão, 2007). A prática supervisionada constitui, assim, uma oportunidade formativa única, 

que permite integrar saberes teóricos e experiências práticas num processo de aprendizagem 

partilhado e significativo.  
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A supervisão pedagógica deve ser entendida como um processo formativo, dialógico e 

transformador, que apoia o desenvolvimento profissional através da reflexão crítica sobre a 

ação e da construção conjunta de conhecimento (Marcelo, 2009; Vieira & Moreira, 2011). 

Como sublinha Duarte (2023), a supervisão é “um espaço de escuta, de questionamento e de 

construção partilhada de significados, onde se promove a reflexão crítica sobre a prática e o 

desenvolvimento da autonomia profissional” (p. 65). Esta perspetiva aproxima-se de uma 

visão humanista da educação, onde o diálogo e o feedback são instrumentos de crescimento 

pessoal e profissional.  

A evolução do conceito de supervisão revela um deslocamento progressivo de um modelo 

inspetivo e hierárquico para um modelo formativo e colaborativo, centrado na construção 

partilhada de sentido (Alarcão & Canha, 2013; Vieira, 2009). Se, em tempos, a supervisão era 

vista como “o processo em que o professor, em princípio mais experiente e mais informado, 

orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e 

profissional” (Alarcão & Tavares, 1987, p. 18), hoje é compreendida como uma “ação de 

acompanhamento e monitorização das atividades, […] de natureza reflexiva e autonomizante 

assente em interações” (Alarcão & Canha, 2013, p. 83). Este percurso reflete uma mudança 

de paradigma: da instrução para a coaprendizagem, da prescrição para a corresponsabilidade 

e da avaliação normativa para a autorregulação profissional. 

Neste sentido, a supervisão pedagógica pode ser descrita como um “processo de 

acompanhamento orientado” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 35), que promove o 

desenvolvimento do professor em formação, num contexto de diálogo e escuta ativa. A 

observação, a partilha e a análise conjunta das práticas tornam-se, assim, instrumentos 

centrais do processo, conduzindo à construção de um conhecimento pedagógico mais 

consciente e situado. Para Vieira et al. (2001), a supervisão implica uma relação pedagógica 

intencional, que mede a ação, o tempo, o contexto e as pessoas, numa lógica formativa que 

valoriza tanto o crescimento pessoal como a consolidação de saberes profissionais. 

A estruturação do processo de supervisão requer um ciclo contínuo que envolve quatro 

momentos principais: a pré-observação, em que supervisor e estagiário definem objetivos e 
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critérios de observação; a observação, que recolhe dados significativos e identifica aspetos a 

melhorar; a pós-observação, caracterizada pelo diálogo e pela análise crítica das evidências; 

e, por fim, a reflexão, que conduz à reformulação de práticas e à construção de novos 

significados (Alarcão, 2020). Este ciclo favorece o desenvolvimento da autonomia, da 

autoavaliação e da consciência crítica, competências essenciais à profissionalidade docente. 

A supervisão eficaz pressupõe, portanto, uma relação horizontal entre supervisor e 

supervisionado, sustentada em confiança, respeito e corresponsabilidade (Ribeiro et al., 

2020). O supervisor atua como mentor, que orienta, questiona e desafio o estagiário a refletir 

sobre as suas decisões pedagógicas, a reconhecer as suas potencialidades e a desenvolver a 

sua capacidade de análise (Alarcão & Tavares, 2015). Quando bem conduzida, a supervisão 

converte-se num espaço de aprendizagem mútua, em que todos os intervenientes – 

supervisores, cooperantes e estagiários – constroem conhecimento em conjunto, 

promovendo uma cultura de investigação e de aperfeiçoamento profissional contínuo 

(Queiroga & Barreira, 2023). 

A colaboração surge, neste contexto, como dimensão complementar e indispensável da 

supervisão. Alarcão & Canha (2013) destacam que a colaboração está “intimamente ligada à 

natureza das relações entre as pessoas, […] baseada em princípios de partilha, equidade e 

democracia” (p. 46). Colaborar é, portanto, aprender com o outro e através do outro, 

reconhecendo a diversidade de experiências e de perspetivas como fonte de crescimento 

coletivo. De acordo com Boavida & Ponte (2002), a colaboração constitui uma prática de 

melhoria da ação docente, uma vez que a partilha genuína de saberes e responsabilidades 

conduz a soluções mais significativas e contextualizadas.  

Para Alarcão & Canha (2013), a colaboração pode ser compreendida em três dimensões 

complementares: instrumento de desenvolvimento, que favorece o progresso individual e 

coletivo; processo de realização, que implica a corresponsabilidade dos intervenientes e o 

sentido de pertença; e atitude de abertura, que exige disponibilidade para a mudança, 

valorização dos saberes dos outros e confiança mútua. Estas dimensões revelam que a 
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colaboração não é apenas um método de trabalho, mas uma postura ética e relacional, que 

transforma as interações profissionais em experiências de aprendizagem e de partilha. 

A articulação entre supervisão e colaboração gera um contexto de formação cooperativo e 

reflexivo, em que o diálogo e a análise conjunta das práticas promovem o desenvolvimento 

profissional e pessoal dos professores em formação (Roldão, 2007; Imbernón, 2011). Neste 

enquadramento, o professor estagiário deixa de ser um recetor passivo das orientações, 

passando a ser um sujeito ativo na construção do seu percurso formativo, através da 

observação, da autoavaliação e da tomada de decisões fundamentadas (Estrela, 2002). Como 

defende Vieira (2009), a supervisão pedagógica deve centrar-se em “processos de observação, 

diálogo, reflexão e experimentação, cujo cerne se baseia na compreensão partilhada e na 

transformação” (p .201).  

Deste modo, a formação inicial beneficia de um modelo de supervisão e colaborativo que 

potencia a reflexão, a inovação e a coaprendizagem. Através de uma relação formativa e 

democrática, a supervisão e a colaboração tornam-se dispositivos de potenciação pedagógica, 

que sustentam a qualidade das práticas e o desenvolvimento da autonomia profissional dos 

futuros docentes (Vieira & Moreira, 2011; Marcelo, 2009). Como afirma Canha (2013, citado 

por Duarte & Canha, 2017), estes processos permitem que “cada elemento alinhe o seu 

pensamento e a sua ação com os seus parceiros, na expectativa de melhor compreender a 

realidade e de sobre ela agir” (p. 79). 

Em suma, a supervisão e a colaboração constituem elementos essenciais para a construção da 

profissionalidade docente. Ambas favorecem a reflexão crítica, a partilha de saberes e a 

corresponsabilidade, proporcionando um ambiente de crescimento contínuo e de autonomia 

profissional. Ao promoverem o diálogo, a confiança e a autonomia, criam as bases para uma 

docência consciente, ética e transformadora, capaz de responder, com criatividade e rigor, 

aos desafios da educação contemporânea.  
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4. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO EDUCATIVO DA 

PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA  

Um grande lutador tem de ser capaz de se adaptar a qualquer situação. 

 (Floyd Mayweather Jr.) 

Segundo Duarte (2021), compreender de forma aprofundada as experiências pedagógico-

curriculares vivenciadas em diferentes contextos educativos, implica analisar atentamente as 

organizações escolares, tendo em conta as suas condições humanas e materiais, dado que 

estas dimensões constituem partes essenciais e indissociáveis da realidade pedagógica.  

Neste seguimento, o presente capítulo destina-se à caracterização dos dois contextos 

educativos onde a mestranda concretizou a PES. Dedica-se, respetivamente, à descrição do 

Agrupamento de Escolas, das escolas e das turmas onde a prática letiva foi desenvolvida.  

Assim, o mesmo organiza-se em três subcapítulos: o primeiro centra-se na caracterização do 

Agrupamento; o segundo foca-se na caracterização da escola do 1º CEB e na turma de 4º ano; 

e o terceiro dedica-se à caracterização da escola do 2º CEB e turmas do 6º ano. Note-se que 

as escolas estão apresentadas pela ordem de realização do estágio. Posto isto, na Tabela 1, 

apresenta-se o cronograma relativo à organização da PES da mestranda. 

Tabela 1 

Cronograma geral da PES da mestranda, durante o ano letivo 2024/2025 

 

Para uma caracterização fidedigna, a mestranda recorreu à análise de diferentes documentos, 

sendo eles o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA), o Regulamento Interno (RI), o Código 

de Conduta, o Plano Anual de Atividades (PAA), os Planos de Turma e as Planificações Anuais. 

De forma a salvaguardar o anonimato da organização em causa, estes documentos não 

constarão nas Referências Bibliográficas, no final do RE. 
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4.1. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS  

Segundo o Decreto-Lei nº 137/2012, “o agrupamento de escolas é uma unidade 

organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, constituída pela 

integração de estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas de diferentes níveis e ciclos 

de ensino” (p. 3341). O agrupamento de escolas, no qual a mestranda desenvolveu a PES, 

promove uma vasta oferta formativa desde o ensino pré-escolar até ao ensino secundário. 

Este agrupamento, pertencente ao concelho de Matosinhos, foi fundado a 28 de junho de 

2012 e incorpora cinco estabelecimentos de ensino: uma escola secundária (escola-sede), 

uma escola básica de 2º CEB e 3º CEB e três estabelecimentos de ensino do Pré-Escolar e do 

1º CEB. 

Neste Agrupamento de Escolas, existe um Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA), isto é, “uma 

estrutura de apoio agregadora dos recursos humanos e materiais, dos saberes e competências 

existentes no nosso Agrupamento.” (PEA, 2023, p. 8), que surge da necessidade de se 

estabelecer as bases da Educação Inclusiva, configurando-se como uma resposta organizativa 

de apoio à inclusão. Para esse propósito, este CAA integra três Salas de Apoio à Aprendizagem 

e Inclusão (SAAI), que são espaços de ação subsidiária da ação desenvolvida em sala de aula 

com alunos para quem foram mobilizadas Medidas de Apoio à Aprendizagem. De forma a 

promover um ensino de qualidade e excelência, o Agrupamento conta com a atuação de uma 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), cuja intervenção se revela 

essencial para dar resposta às medidas de apoio à aprendizagem e para a existência de 

equidade escolar.  

Segundo o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA), o agrupamento integra cerca de 1718 

alunos, dos quais 27,4 % são abrangidos pela Ação Social Escolar (ASE). Este dado do contexto 

socioeconómico dos alunos é um fator relevante e deve ser valorizado na análise dos 

resultados escolares e educativos (PEA, 2023). De forma a combater o fracasso e o abandono 

escolar, que muitas vezes está associado às condições socioeconómicas, o Agrupamento de 

Escolas dinamiza projetos educativos, que agregam a dimensão humana e social da educação, 

atendendo à heterogeneidade dos alunos.   
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No que diz respeito à atividade docente, esta é assegurada por cerca de 210 professores, dos 

quais mais de 80 % pertencem ao quadro do Agrupamento, com 10 ou mais anos de serviço. 

Além destes, trabalham ainda no Agrupamento 13 professores de Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC). Para além do corpo docente, existem também outros 

colaboradores que complementam o apoio à ação educativa, tais como os 76 Assistentes 

Operacionais, os 10 Assistentes Técnicos do serviço administrativo, os três técnicos superiores 

na área de Psicologia, o Assistente Social e o Terapeuta da Fala, cuja intervenção é 

fundamental para garantir respostas adequadas às necessidades dos alunos. Importa ainda 

destacar o papel dos pais e encarregados de educação que, através das Associações de Pais, 

se assumem como parceiros que “apoiam e intervêm na vida do Agrupamento” (PEA, 2023, p. 

9), tendo sido evidente, durante todo o período de estágio da mestranda, a sua participação 

ativa. 

Além do mais, é importante mencionar a Oferta Curricular e Não Curricular que este 

Agrupamento de Escolas oferece, uma vez que é um aspeto crucial para atender aos desafios 

e às exigências do século XXI, tal como é referido no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (PASEO). Esta aposta traduz-se num conjunto diversificado de disciplinas, projetos 

e atividades que procuram desenvolver múltiplas literacias e competências cognitivas, 

pessoais, sociais e emocionais, proporcionando ambientes educativos inclusivos, positivos, 

diversificados e inovadores. Ao integrar este enriquecimento curricular e não curricular, o 

Agrupamento visa corresponder às necessidades e interesses dos alunos e do meio envolvente 

e reforçar laços entre alunos e professores. Isto promove cenários de aprendizagem que 

favorecem a cooperação e a criatividade e potencia uma integração social plena de sucesso 

(PEA, 2023). 

Por último, destaca-se a missão, visão e valores apresentados por este Agrupamento de 

Escolas, pois reflete de forma clara as metas e propósitos que se ambicionam alcançar em 

articulação com toda a comunidade educativa. Assim, este Agrupamento tem como missão 

prestar um serviço de qualidade e excelência à comunidade, bem como valorizar a diversidade 

através de um clima escolar positivo e desenvolver valores humanos, sociais e ambientais. A 

sua visão assenta na construção de uma escola centrada no aluno, promotora de 
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oportunidades educativas para todos, que incentive o desenvolvimento de competências 

sociais, assegure a igualdade de oportunidades e motive toda a comunidade para o 

autoconhecimento, a participação ativa e o sentimento de pertença. Os valores que orientam 

a sua ação incluem a liberdade de pensamento, a responsabilidade, a integridade, a inclusão, 

a inovação e a excelência, promovendo práticas educativas adaptadas às necessidades de 

cada aluno e incentivando o respeito pela diversidade humana e cultural, em consonância 

com os princípios dos direitos humanos e da cidadania ativa. 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 1º CEB 

Tal como retrata a Tabela 1, no primeiro semestre, o par pedagógico desenvolveu a PES em 

contexto de 1º CEB, num estabelecimento de ensino público da área metropolitana do Porto, 

mais concretamente do concelho de Matosinhos. Esta instituição está localizada numa zona 

tranquila e habitacional, próxima da Escola Básica do 2º e do 3º CEB e da Escola Secundária, 

destacando-se a facilidade de acesso dos meios de transporte. Em termos de infraestruturas, 

é constituída por dois edifícios distintos.  

O primeiro edifício é composto por dois pisos, ligados por escadaria. O piso superior conta 

com quatro salas de aula e duas casas de banho mistas. Já no piso inferior, existem quatro 

salas de aula; uma casa de banho para pessoal docente e não docente; duas casas de banho 

para os discentes, promotoras de autonomia, uma vez que se encontram ao nível da altura 

dos alunos; uma sala dos professores, equipada com sofás e uma mesa de trabalho; e uma 

sala dos profissionais não docentes, onde estão disponíveis as chaves dos diversos espaços da 

escola e o kit de primeiros socorros. Além disso, evidenciam-se duas despensas destinadas à 

arrumação de material diverso; armários para a arrumação de material de Música e Artes 

Visuais; amplos corredores onde se vão expondo trabalhos ao longo do ano. De notar ainda, 

que, no piso inferior, as portas de acesso ao espaço exterior estão equipadas com rampa, o 

que facilita a acessibilidade. Nas traseiras deste edifício, encontra-se um coberto onde estão 

os contentores do lixo e os ecopontos.  
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Importa salientar que todas as salas de aula são semelhantes no que diz respeito à sua área e 

estrutura. Contam com muita luz natural e são espaços harmoniosos, com paredes pintadas 

de amarelo e vermelho-escuro e repletas de trabalhos elaborados pelos alunos. O mobiliário 

também é adequado à idade das crianças e existe, ainda, uma zona de lavatórios e vários 

armários para se arrumar o material. Em termos de recursos tecnológicos, estão equipadas 

com um computador, um projetor e um quadro branco.  

A sala de aula onde a mestranda realizou a PES, intitula-se a Sala dos Plátanos e pertence à 

turma C do 4º ano (cf. Figura 1). Esta é uma sala ampla, mas está praticamente toda 

preenchida. A disposição das mesas, que se caracterizam por ter uma prateleira debaixo do 

tampo para os alunos guardarem os seus materiais, e das cadeiras segue quase um formato 

em “u” (três mesas de cada lado, duas mesas atrás e quatro mesas no meio). Na parede da 

frente da sala está o quadro branco e mesa da professora cooperante, que está virada para a 

porta. Na parede do lado esquerdo existem três grandes janelas viradas para o recreio escolar, 

o que permite a entrada de luz natural no espaço, e estão equipadas com estores cinzentos 

opacos que se podem fechar quando não for oportuna a claridade. A parede do lado direito 

está composta por cartazes de editoras, mas ao longo do ano pode ir variando, acrescentando-

se ou retirando-se cartazes e colocando-se trabalhos elaborados pelos alunos. Na parede do 

fundo existe uma bancada com dois lavatórios e vários armários destinados à arrumação de 

diversos materiais digitais e analógicos.  

Figura 1 

Sala dos Plátanos, sala de aula do 4º C. 
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O segundo edifício da escola tem um único piso e é dotado de janelas que deixam entrar a luz 

natural no espaço, onde encontramos a cantina e a respetiva cozinha; o polivalente com dois 

balneários feminino e masculino; a biblioteca escolar; o gabinete de coordenação; a Unidade 

de Apoio à Multideficiência e, ainda, uma SAAI. Para além disso, encontra-se também uma 

sala de arrumação com material destinado às aulas de Educação Física, que são dinamizadas 

no polivalente. Em dias de chuva, este espaço também é utilizado pelos alunos, durante o 

intervalo. Como se pode observar, este espaço é utilizado para diferentes atividades, tendo a 

mestranda e o seu par pedagógico a oportunidade de acompanhar a turma para assistir à 

leitura de um livro e, também, de realizar atividades letivas e não letivas.  

A biblioteca é um espaço amplo e com grandes janelas que permitem a entrada da luz natural, 

traduzindo-se num espaço agradável para a dinamização de diferentes atividades como leitura 

de histórias, pintura e jogos didáticos. Este espaço tem um sistema de requisição de livros, 

realizado semanalmente, em que os alunos podem escolher um livro para levarem para casa, 

o que ajuda a fomentar o gosto pela leitura. Para além disso, neste espaço existe uma pequena 

arrecadação que contém um leque de materiais manipuláveis e recursos analógicos ao dispor 

dos professores, como barras de Cuisenaire; Material Multibásico – MAB; ábacos; geoplanos; 

sólidos geométricos; polydrons; tangrans; cubos encaixáveis; material de desenho para o 

quadro branco como compasso e régua; papel de cenário; tintas; torsos do corpo humano 

(que estão nas salas das turmas do 4º ano). No entanto, no que concerne aos recursos 

tecnológicos, verifica-se a existência de escassez neste contexto educativo, uma vez que 

apenas existem os kits de computador de cada aluno, os computadores da biblioteca e os 

robots SuperDoc e Mind Designer. Deste modo, torna-se inevitável a requisição de materiais 

da ESE, proporcionando o acesso dos alunos a diferentes ferramentas digitais e à manipulação 

das mesmas.   

No que diz respeito ao espaço exterior, este é um espaço bastante extenso que contém várias 

zonas destinadas a diferentes atividades. Junto ao edifício central, ou seja, o edifício das salas 

de aula, existe uma zona que contém alguns jogos gravados no chão e um espaço verde. Nas 

traseiras do mesmo edifício, existe o campo de jogos, o parque infantil, a horta biológica, 

vários espaços verdes e, ainda, uma zona com sofás feitos de paletes de madeira que funciona 
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como espaço de acolhimento. Relativamente a espaços cobertos, apenas existe o que faz a 

ligação entre os dois edifícios, pelo que, em dias de chuva, esta é a única zona exterior onde 

os alunos podem permanecer. No entanto, como este espaço é pequeno para as oito turmas 

do 1º CEB que existem na escola, nos dias de chuva, existe a necessidade de os alunos 

permanecerem nas salas de aula ou no polivalente durante o intervalo. Consequentemente, 

esta situação é refletida pelos comportamentos e atitudes dos alunos que se tornam mais 

inquietos nestes dias.   

Tanto no espaço exterior como nos espaços interiores, é notável a preocupação desta 

instituição com a sustentabilidade, o que está relacionado com a participação da mesma no 

projeto EcoEscolas, que promove nos alunos o respeito pelo ambiente. Para além deste 

projeto, a instituição participa na NewsLetter do Agrupamento, na qual são partilhadas 

algumas atividades onde os alunos participam. Como oferta complementar, também existe o 

Programa DigitALL, promovido pela Vodafone, para o desenvolvimento de literacia e 

competências digitais dos alunos, através da disponibilização de materiais pedagógicos. 

Também o par pedagógico desenvolveu dois projetos: o projeto Arco-íris, que surge da 

necessidade de se promover a inclusão e a convivência entre todos os alunos, principalmente 

durante o intervalo da escola; e o projeto Artec, que visa oferecer oportunidades para que os 

alunos experimentem diferentes formas de expressão e se familiarizem com diversas 

ferramentas digitais, sempre que possível. 

Ao longo do estágio, foi possível observar a relação que se estabelece entre a família e a escola 

e o seu contacto frequente, realizado através da plataforma digital Classroom, 

presencialmente ou via telefónica. A Associação de Pais dinamiza algumas atividades ao longo 

do ano letivo, como o “Dia da desfolhada”, no São Martinho, em que os alunos desfolham o 

milho, comem castanhas assadas e bebem sumo; as decorações de Natal, em que fazem o 

cenário para as fotografias e, ainda, o mercado de Natal; as decorações e o lanche da festa de 

final de ano. Além destas atividades, a Associação de Pais também presta apoio para as visitas 

de estudo e para a viagem de finalistas dos alunos do 4º ano.  
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4.2.1. CARACTERIZAÇÃO DA TURMA DO 4.º ANO DE 

ESCOLARIDADE  

No que diz respeito ao 1º CEB anteriormente caracterizado, o par pedagógico acompanhou a 

turma C do 4º ano de escolaridade, quatro dias por semana (de segunda-feira a quinta-feira), 

num período de 15 semanas, como se pode verificar no Apêndice A1. O horário cumprido pela 

mestranda e pela sua díade, coincidia com o horário letivo da professora titular de turma, 

como mostra a Tabela 2. Contudo, o par pedagógico dinamizou várias atividades em horário 

não letivo, aquando dos intervalos ou horas de almoço, pelo que não consta na tabela. O 

horário não se encontra compartimentado por áreas de saber, dada a vertente de articulação 

de saberes no 1º CEB. 

Tabela 2 

Horário da PES, no 1º semestre, no contexto educativo do 1º CEB na turma do 4º C 

A turma do 4º C é constituída por 22 alunos, dos quais 11 são do sexo feminino e 11 são do 

sexo masculino, com idades compreendidas entre os nove e os onze anos. A maioria dos 

alunos é de nacionalidade portuguesa, havendo apenas dois alunos brasileiros. Além do mais, 

uma aluna sinalizada com NAS não frequenta a sala de aula, encontrando-se, a tempo inteiro, 

na Unidade de Apoio à Multideficiência, por apresentar, segundo o Decreto-Lei nº 54/2018, 

artigo 3º, “dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da comunicação, interação, 

cognição e aprendizagem” (p. 2930). Após analisar o seu Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) 

e o Plano Educativo Individual (PEI), confirma-se a incapacidade desta criança permanecer, 

durante longos períodos, na sala de aula devido à sua condição neurológica permanente que 

afeta o movimento e a postura.  
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Nesta turma, existem ainda dois alunos que são abrangidos por medidas universais de suporte 

à aprendizagem e à inclusão, ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018. Neste sentido, tanto a 

professora cooperante como o par pedagógico, tiveram o cuidado de planificar as práticas 

pedagógicas de forma a remover as barreiras e criar oportunidades de aprendizagem para 

todos os alunos. Com esse propósito, foram utilizadas diferentes estratégias de envolvimento, 

variadas formas de apresentação da informação e múltiplas possibilidades de expressão do 

conhecimento, garantindo a participação ativa e o desenvolvimento de competências 

ajustadas ao perfil de cada discente. Tal orientação pedagógica encontra-se alinhada com os 

princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que defende que as práticas 

pedagógicas nele sustentadas, “oferecem oportunidades e alternativas acessíveis para todos 

os alunos em termos de métodos, materiais, ferramentas, suporte e formas de avaliação, sem 

alterar o nível de desafio e mantendo elevadas expetativas de aprendizagem” (Piscalho et al., 

2022, p. 56). Posto isto, os testes destes alunos eram adaptados e contavam com 

acompanhamento durante a leitura, bem como o esclarecimento de dúvidas que pudessem 

dificultar a correta compreensão das tarefas. Além disso, estes alunos deslocavam-se, algumas 

vezes, à biblioteca escolar para receberem um acompanhamento mais individualizado por 

parte de uma docente da escola.  

A turma apresenta, ainda, uma diversidade significativa de ritmos e estilos de aprendizagem, 

o que implica a necessidade de se planificar com base em práticas inclusivas. Enquanto alguns 

alunos realizam as tarefas com maior autonomia e rapidez, outros requerem apoio acrescido 

que lhes permita acompanhar o trabalho da aula. Este aspeto reforça a heterogeneidade do 

grupo e, apesar de desafiante, importa garantir que cada aluno progrida de acordo com o seu 

perfil e ritmo individual. Neste sentido, torna-se essencial recorrer a estratégias flexíveis, que 

respondam às necessidades de cada aluno, corroborando a ideia de que “o sucesso da 

educação depende da adaptação do ensino às diferenças individuais dos aprendentes” 

(Gaspar, 1999, citado por Gomes, 2013, p. 100).  

De um modo geral, a turma caracteriza-se por ser ativa, curiosa, participativa e interessada 

pelos conteúdos trabalhados ao longo das aulas. Os alunos evidenciam predisposição para 

explorar novos temas, colocando, frequentemente, questões pertinentes e demonstrando 
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vontade de partilhar ideias e experiências. Esta postura contribui para a construção de um 

ambiente de sala de aula colaborativo, favorecendo o desenvolvimento de aprendizagens em 

contexto de grupo.  

Não obstante, o entusiasmo que caracteriza a turma leva, por vezes, a que os alunos se 

dispersem facilmente, desviando-se do tema central da aula para assuntos paralelos, o que se 

traduz num ambiente mais agitado. Nestes momentos, torna-se necessária a intervenção do 

docente no sentido de recentrar a atenção da turma e promover a autorregulação e a 

retomada do foco. Este aspeto, ainda que desafiante, reflete também a energia e a vivacidade 

próprias da faixa etária em questão, exigindo uma gestão pedagógica que equilibre a 

motivação, a disciplina e o rigor científico-pedagógico.  

Além do mais, a turma apresentava dificuldade em adequar o seu comportamento em 

trabalhos colaborativos, pelo que se optou por pares ou grupos de três elementos. No 

entanto, ao longo do tempo e dinamização de regências com recurso aos trabalhos de grupos, 

por parte das professoras estagiárias, este aspeto foi melhorando.   

Quanto aos interesses manifestados, observa-se que os alunos se mostram particularmente 

motivados em atividades que envolvem experimentação, manipulação de materiais e recurso 

às tecnologias digitais. A turma evidencia gosto especial por tarefas criativas e desafios que 

lhes permitam aplicar os conhecimentos de forma ativa. Além do mais, temas ligados ao 

quotidiano e à natureza despertam particular atenção, funcionando como pontos de partida 

motivadores para novas aprendizagens. Outro gosto geral da turma é o futebol, a Expressão 

Musical e a Expressão Plástica.  

4.3. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 2º CEB 

No segundo semestre, a Prática de Ensino Supervisionada prosseguiu no mesmo 

Agrupamento de Escolas, mas num contexto curricular e etário diferente. O par pedagógico 

desenvolveu a PES na Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico do agrupamento 



 

50 

 

supramencionado. A escola em questão foi contruída em 1992 e encontra-se nas imediações 

da escola do 1º CEB e da escola secundária, estando separadas por portões.  

À entrada da escola, encontra-se a portaria, espaço que funciona como ponto de receção e 

vigilância, assegurado por um assistente operacional, garantindo a segurança do recinto 

escolar. A instituição é constituída por um edifício central com dois pisos, o rés-do-chão e o 

primeiro andar, e por um pavilhão gimnodesportivo, localizado perto do campo de jogos, 

também composto por dois andares. Os dois edifícios potenciam a inclusão de todos os alunos 

ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018, no que diz respeito à facilidade de acesso, uma vez que, 

além das escadas, contam com a existência de rampas e/ou elevadores.  

No edifício central, no rés-do-chão, localizam-se o Private Branch Exchange (PBX); o gabinete 

de atendimento aos Encarregados de Educação; a sala dos professores – equipada com um 

bar, micro-ondas e espaço de convívio; a sala de trabalho dos professores, a qual possui 

impressora, computadores e uma mesa de trabalho; a enfermaria; o gabinete de psicologia; a 

sala do pessoal não docente; a cantina; o polivalente – onde se encontra um palco e o bar dos 

alunos, servindo de apoio a momentos de convívio; a papelaria; o espaço da rádio escolar; 

duas casas para os profissionais; sanitários para os alunos; salas de arrumos diversos e 

corredores com cacifos verdes. Para além de todos estes espaços, existem ainda duas SAAI; 

uma sala de Educação Especial; laboratórios de Físico-Química e salas de Educação Visual e 

Tecnológica.  

No primeiro piso distribuem-se várias salas de aula, convencionais e especializadas, 

nomeadamente laboratórios de Ciências Naturais, salas de Música e Informática. Este piso 

integra, ainda, a biblioteca escolar, que possui uma sala designada A+, equipada com recursos 

tecnológicos e destinada ao apoio ao estudo individual e à dinamização de atividades. 

Encontram-se também um espaço de apoio tutorial, uma sala vocacionada para a produção 

de curtas-metragens e uma sala de arrumos com inúmeros recursos educativos que servem 

de apoio, principalmente, à disciplina de Matemática.  

O pavilhão gimnodesportivo é constituído por um campo de jogos com balizas de futebol e 

tabelas de basquetebol, apto para as aulas de Educação Física, bem como para o projeto de 
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Desporto Escolar. Além disso, o local conta com dois balneários, feminino e masculino; um 

espaço de arrumação de material desportivo e, no piso de cima, com uma bancada.  

Relativamente ao espaço exterior, este é amplo e diversificado, integrando zonas de 

vegetação com árvores, arbustos e plantas rasteiras, que conferem um ambiente natural ao 

recinto escolar. Dispõe de um campo de jogos, em alcatrão, equipado com balizas de futebol, 

tabelas de basquetebol, redes de voleibol e pista de atletismo, possibilitando a prática de 

diferentes modalidades. Existem, ainda, áreas de lazer com bancos, caixotes do lixo e uma 

zona coberta que favorece a realização de atividades ao ar livre, durante todo o ano. Além 

disso, destaca-se também um anexo destinada à arrumação do material do clube de 

jardinagem.  

Segundo Duarte (2021), a escola deve promover o desenvolvimento de múltiplas 

competências e literacias mediante princípios educativos e organizacionais que fomentam 

uma abordagem integrada e contínua ao longo de todo o percurso do aluno. Neste sentido, a 

instituição em questão evidencia essa noção ao fazer da arte parte integrante do quotidiano 

escolar, transformando corredores e paredes em verdadeiras galerias de expressão e 

valorizando os projetos dos alunos, nas mais diversas linguagens: pinturas, cartazes, 

mensagens inspiradoras, esculturas, entre outros. Simultaneamente, a oferta diversificada de 

clubes, atividades extracurriculares e iniciativas culturais e desportivas reforça a escola 

enquanto comunidade dinâmica e aberta à participação ativa dos alunos. 

As dinâmicas formativas do par pedagógico no contexto da PES decorreram em três salas de 

aula, todas situadas no primeiro piso do edifício central da escola. As aulas de Ciências 

Naturais, do 6º F, tiveram lugar na sala designada M.CN3. 

A sala M.CN3 distingue-se por sem ampla e pela luminosidade natural proporcionada por 

cinco grandes janelas, das quais quatro ocupam o comprimento de uma das paredes. O espaço 

está equipado com um quadro de cortiça, destinado à exposição de trabalhos realizados pelos 

alunos, um quadro branco, que serve igualmente para projeção, um projetor, e um 

computador com ligação à internet, elementos que favorecem a dinamização das aulas e a 

exploração de conteúdos. A disposição das mesas e cadeiras está organizada por quatro filas 
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e quatro colunas, totalizando 16 mesas. Apesar desta configuração ser a mais tradicional, 

permite alguma adaptação do mobiliário, possibilitando ajustes de acordo com as diferentes 

atividades dinamizadas pela mestranda. Para além disso, a sala dispõe de armários com 

recursos didáticos relevantes para lecionar aulas de Ciências Naturais, lavatórios e uma 

arrecadação com uma grande variedade de materiais de apoio a esta disciplina. A 

configuração da sala encontra-se ilustrada na Figura 2 abaixo:  

 

  

Já as aulas de Matemática do 6º A decorreram nas salas designadas M.10 e M.11, ambas 

equipadas com quadro branco, quadro de cortiça, projetor e computar com acesso à internet 

(cf. Figura 3). Estes espaços apresentavam uma organização habitual de quatro filas com 

quatro mesas cada uma. Quanto às condições físicas, destacava-se a existência de quatro 

janelas de grandes dimensões que garantiam uma boa luminosidade natural, embora 

raramente fossem abertas, o que limitava o arejamento adequado da sala.  

Figura 3 

Salas de aula M.10 e M.11, respetivamente 

          

Figura 2 

Sala de aula M.CN3 
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4.3.1. CARACTERIZAÇÃO DAS TURMAS DO 6º ANO DE 

ESCOLARIDADE  

Relativamente ao 2º CEB acima caracterizado, a mestranda e a sua díade, acompanharam 

quatro turmas do 5º e 6º anos de escolaridade, quatro dias por semana (de segunda-feira a 

quinta-feira), ao longo de 16 semanas, como corrobora o Apêndice A2. Assim sendo, na 

disciplina de Matemática, a mestranda cooperou nas turmas A e G do 6º ano de escolaridade 

e na disciplina de Ciências Naturais nas turmas 5º F e 6º F. Além disso, o par pedagógico criou 

o clube MatiCienTIC, dinamizado às quartas-feiras à tarde, para o qual foram convidadas a 

participar as três turmas do 6º ano. Tendo em conta os horários letivos das diferentes turmas 

e após articulação com as professoras cooperantes, foi definido o horário apresentado na 

Tabela 3.  

Tabela 3 

Horário da PES, no 2º semestre, no contexto educativo do 2º CEB 

Ainda que o par pedagógico tenha colaborado com as quatro turmas ao longo de semestre, a 

PES foi desenvolvida de forma efetiva em dois contextos específicos: a turma A do 6º ano na 

disciplina de Matemática e a turma F do 6º ano na disciplina de Ciências Naturais. Assim, a 

caracterização apresentada incidirá unicamente sobre estas duas turmas, por constituírem os 

contextos de intervenção direta da PES.  
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A turma A do 6º ano de escolaridade é composta por 21 alunos, com idades compreendidas 

entre os 10 e os 11 anos, dos quais nove são do sexo feminino e 12 são do sexo masculino. 

Esta é uma turma inserida no regime de ensino articulado, onde os alunos frequentavam, 

simultaneamente, o ensino básico regular e o ensino artístico especializado, mais 

concretamente, nas áreas da música e da dança. Nesta turma, três alunos beneficiam de 

Medidas Universais específicas, ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho, que 

regulamenta e educação inclusiva. Estas medidas, previstas no artigo nº 28, traduziam-se em 

pequenas adaptações ao nível da avaliação e das estratégias de ensino, sem implicar 

alterações no currículo. Como tal, nos momentos de avaliação formal, algumas tarefas eram 

simplificadas e acompanhadas de instruções adicionais. Além do mais, em algumas avaliações, 

a mestranda procedia à leitura do enunciado para facilitar a compreensão de um dos alunos. 

Durante as intervenções, foi ainda prestada uma atenção acrescida aos estudantes abrangidos 

por estas medidas, assegurando condições de maior equidade no acesso às aprendizagens, de 

forma a garantir que “todos os alunos tenham acesso ao apoio necessário para concretizarem 

o seu potencial de aprendizagem e desenvolvimento” (OCDE, 2023, p. 34). Importa sublinhar 

que a implementação destas medidas se circunscreveu ao primeiro nível de apoio, não tendo 

sido necessária a elaboração de um RTP ou de um PEI. Paralelamente, verificou-se uma 

colaboração contínua entre os docentes, a diretora de turma e a EMAEI, no sentido de refletir 

sobre as práticas implementadas e assegurar a coerência de estratégias educativas adotadas.  

Relativamente à assiduidade e pontualidade, constatou-se que as faltas eram pouco 

frequentes e sempre devidamente justificadas. Embora parte da turma se mostrasse pontual, 

verificavam-se alguns atrasos após intervalos mais curtos, sobretudo quando os alunos se 

deslocavam ao bar para lanchar, o que, por vezes, dificultava a gestão do início das aulas 

lecionadas pela mestranda.  

O grupo, no geral, revela autonomia na realização das tarefas propostas, apresentando um 

desempenho globalmente satisfatório, ainda que marcado por diferentes ritmos, 

necessidades e capacidades individuais. Na sua generalidade, a turma demonstrava interesse 

pela aprendizagem e pela resolução das diferentes tarefas, sobressaindo-se alguns alunos pela 

sua participação mais ativa, sobretudo através das intervenções orais.  
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De um modo geral, era um grupo participativo, empenhado e colaborativo, revelando respeito 

pelas regras da sala de aula e um comportamento bastante positivo. Os alunos demonstravam 

abertura e motivação para realizar as tarefas propostas, bem como interesse em integrar as 

diferentes atividades educativas desenvolvidas. Nos trabalhos de grupo, evidenciavam 

entusiasmo e valorizavam as ideias e contributos dos colegas, o que permitia uma dinâmica 

construtiva e colaborativa. Assim, a turma distinguia-se pela forma respeitosa como 

expressava as suas opiniões, refletindo um espírito de entreajuda, cooperação e colaboração 

constante entre os seus elementos.  

No que se refere ao contexto socioeconómico, a turma inseria-se maioritariamente num nível 

médio-elevado, sendo composta por alunos provenientes de famílias com disponibilidade 

para acompanhar de forma próxima o percurso escolar dos educandos.  

Verificou-se, contudo, alguma falta de responsabilidade por parte de vários alunos, que, com 

frequência, não realizavam pequenas tarefas solicitadas para casa nem traziam os materiais 

necessários para as aulas, como o computador devidamente carregado. Perante esta situação, 

o par pedagógico adotou a estratégia de enviar lembretes regulares através do Classroom, 

garantindo que a informação chegava a todos os alunos. 

No que diz respeito aos interesses da turma, sobressaía a valorização da música, das artes, do 

futebol e, sobretudo, das tecnologias digitais e das redes sociais. Estes gostos evidenciam a 

ligação dos alunos ao seu quotidiano, constituindo uma oportunidade para articular essas 

motivações com contextos de aprendizagem. Observou-se, ainda, maior entusiasmo em 

atividades que recorriam a materiais manipuláveis, a recursos tecnológicos ou a exemplos 

práticos do dia a dia, bem como em dinâmicas que tivessem uma narrativa associada e que 

exigiam cooperação e superação de desafios em grupo. Esta predisposição mostrou que os 

alunos davam especial importância a metodologias ativas, sobretudo aquelas centradas na 

resolução de problemas em pequenos grupos, o que contribuiu para uma aprendizagem mais 

dinâmica e significativa.  

A turma F do 6º ano de escolaridade é constituída por 22 alunos, 12 do sexo masculino e 10 

do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos. Contudo, em sala de 
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aula, apenas estavam presentes 20 estudantes, uma vez que dois alunos permaneciam a 

tempo inteiro na Unidade Especializada da escola, por apresentarem NAS, conforme 

estipulado no artigo 10º do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho. Não obstante, entre os 20 

alunos em sala de aula, quatro encontravam-se abrangidos por Medidas Universais, previstas 

no mesmo enquadramento legal.  

De acordo com o artigo acima mencionado, os dois alunos que frequentavam a Unidade 

Especializada da escola a tempo inteiro, apresentavam “dificuldades acentuadas e 

persistentes ao nível da comunicação, interação, cognição e aprendizagem” (p. 2921), 

beneficiando, por isso, de medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão. Neste 

sentido, foram elaborados, para cada aluno, os respetivos RTP E PEI. É importante salientar 

que a EMAEI manteve uma articulação constante com os docentes da turma, nomeadamente 

a diretora de turma, de modo a definir as adaptações curriculares significativas, como a 

permanência na Unidade Especializada. Apesar disso, ambos os alunos frequentavam as 

disciplinas de Educação Visual e Tecnológica, Educação Física e Música.  

No que diz respeito aos quatro alunos abrangidos pelas Medidas Universais, as adaptações 

limitaram-se ao processo de avaliação, de acordo com o artigo 28º do Decreto-Lei nº 54/2018. 

Assim, apenas nas avaliações formativas é que tinham acesso a fichas adaptadas, de modo a 

facilitar a leitura e compreensão das tarefas. Salienta-se que um desses alunos repetia o ano, 

encontrando-se ainda em processo de adaptação à nova turma. Este estudante apresentava 

algumas dificuldades emocionais e demonstrava total desinteresse em determinadas aulas de 

Ciências Naturais. Para apoiá-lo, em articulação com a EMAEI, foi-lhe oferecido um apoio 

educativo e tutoria na escola. Já o outro aluno revelava-se apático em todas as disciplinas, 

tendo a diretora de turma, em colaboração com a EMAEI, solicitado a realização de uma 

avaliação psicológica, com o intuito de identificar possíveis dificuldades de aprendizagem e 

definir estratégias complementares às medidas já implementadas.  

A turma, de um modo geral, caracterizava-se pela heterogeneidade evidenciada na 

diversidade de estilo de aprendizagem, ritmos de trabalho, capacidades e necessidades dos 

alunos. Esta variedade exige a implementação de práticas pedagógicas flexíveis e centradas 
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no aluno, capazes de responder às diferentes necessidades educativas. Neste sentido, tal 

como defende Roldão (2003), o papel do professor passa por ser um mediador das 

aprendizagens, criando contextos educativos estimulantes e ajustados às especificidades dos 

seus alunos, de modo a favorecer tanto a equidade como a excelência. Assim, ao longo das 

intervenções, a mestranda procurou concretizar esta perspetiva, recorrendo a estratégias 

diferenciadas que promoveram a inclusão e participação de todos.  

De forma geral, os alunos revelavam empenho e sentido de responsabilidade na realização 

das tarefas propostas, demonstrando uma atitude participativa e um desempenho global 

positivo. Observou-se uma motivação acrescida quando eram utilizadas metodologias ativas 

e recursos tecnológicos, que contribuíam para um maior envolvimento nas aprendizagens. A 

turma mostrava-se especialmente entusiasmada com atividades dinâmicas que integravam 

ferramentas digitais, respondendo com interesse e energia a desafios interativos. Contudo, 

esse entusiamo, por vezes, originava momentos de dispersão e conversas paralelas, exigindo 

da mestranda uma gestão atenta do grupo e a implementação de estratégias para recentrar 

o foco dos alunos nas tarefas em curso. Ainda assim, o grupo destacava-se pela forte 

participação oral, marcada pela curiosidade e pelo desejo de aprender, traduzidos na 

formulação de questões pertinentes e relacionadas com os conteúdos abordados. Esta 

postura ativa e interessada refletia um genuíno entusiasmo pela disciplina de Ciências 

Naturais, o que se repercutia num aproveitamento globalmente bom.  

Relativamente às relações interpessoais, destaca-se o facto de a maioria dos alunos estar junta 

desde o 1º ano de escolaridade, o que contribuiu para a criação de laços fortes de amizade, 

confiança e entreajuda. Esta continuidade, aliada à presença da professora de Ciências 

Naturais e Diretora de Turma, que acompanhou o grupo ao longo do 1º CEB, como professora 

titular, favoreceu um ambiente de grande proximidade, tanto entre os alunos como entre 

estes e a docente. A relação de proximidade estende-se também às famílias, que se 

mostravam envolvidas nas atividades escolares, reforçando a ligação entre escola e 

comunidade educativa, uma vez que esta participação ativa tem sido determinante para 

fortalecer a parceria com a escola e promover maior coerência nas práticas educativas 

(Carvalho & Diogo, 2007). Entre os colegas, é evidente um espírito de união, refletido na forma 
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como se apoiam, mantendo um ambiente harmonioso e de bem-estar coletivo. Todos estes 

fatores têm favorecido um ambiente de aprendizagem positivo, cooperativo e motivador, 

onde o respeito e a entreajuda são valores visíveis.  

No que respeita aos interesses dos alunos, observa-se uma clara preferência por atividades 

que envolvem o trabalho em equipa, nomeadamente nas modalidades desportivas coletivas, 

bem como um forte entusiasmo pelas tecnologias digitais e pela utilização das redes sociais. 

Estes interesses refletem as dinâmicas próprias da sua faixa etária e revelam-se um ponto de 

partida relevante para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais motivadoras e 

significativas. 
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5. INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO 

A vida deve ser um desafio, porque são os desafios que nos fazem crescer. 

 (Manny Pacquiao) 

Ao longo do ano letivo 2024/2025, a Prática de Ensino Supervisionada assumiu-se como um 

momento determinado na formação profissional da mestranda, possibilitando a vivência de 

experiências educativas diversificadas e significativas nos contextos do 1º CEB e do 2º CEB. 

Este percurso formativo constituiu-se como um espaço de articulação entre a teoria e a 

prática, no qual, a reflexão, a investigação e a ação se entrelaçaram num processo contínuo 

de construção e reconstrução do saber docente. Tal como defende Rincon (2018), é 

precisamente na interseção entre o fazer e o pensar que se constrói a identidade docente, 

através de uma aprendizagem contextualizada e reflexiva. 

A intervenção educativa foi orientada por uma intencionalidade pedagógica clara, sustentada 

em princípios de inclusão, equidade e valorização da diversidade, procurando responder às 

especificidades de cada grupo de alunos e promover aprendizagens significativas. A prática, 

foi assim, vivida com um processo de investigação-ação, apoiada na observação atenta, na 

planificação cuidada, na implementação consciente e na reflexão crítica sobre as experiências 

desenvolvidas – etapas que, de acordo com Nóvoa (2017) e Marcelo (2009), constituem a base 

do desenvolvimento profissional e da construção da identidade docente.  

O trabalho em equipa e a colaboração com o par pedagógico, os docentes cooperantes e os 

professores orientadores da ESE foram pilares essenciais deste percurso, possibilitando a 

partilha de saberes e a construção conjunta de práticas educativas mais eficazes. À luz da 

perspetiva de Vygotsky (1978), esta dimensão colaborativa revelou-se determinante, uma vez 

que o desenvolvimento e a aprendizagem emergem, em grande medida, da interação social e 

da cooperação entre os intervenientes. 

O presente capítulo encontra-se organizado em cinco subcapítulos. O primeiro é dedicado à 

Articulação de Saberes, centrando-se exclusivamente no 1º CEB e evidenciando o trabalho 

desenvolvido no âmbito de uma abordagem curricular integrada. Os três capítulos que se 
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seguem, abordam as áreas de Matemática, Estudo do Meio e Ciências Naturais, articulando 

referentes teóricos, legais e metodológicos com a análise crítica de intervenções realizadas 

nos dois ciclos de ensino. Por fim, o quinto subcapítulo incide sobre a colaboração e 

dinamização de projetos e atividades educativas desenvolvidas. Esta estrutura visa evidenciar 

a evolução da prática pedagógica da mestranda e o contributo das experiências vividas para a 

construção de uma identidade docente crítica, reflexiva e comprometida.   

5.1. ARTICULAÇÃO DE SABERES 

A escola do século XXI é chamada a repensar o seu papel num mundo em constante 

transformação, caracterizado pela rapidez da informação, pela complexidade dos problemas 

e pela diversidade das experiências humanas. Este novo paradigma educativo exige uma visão 

holística e integradora do conhecimento, que vai além da tradicional fragmentação disciplinar. 

Assim, a Articulação de Saberes (AS) emerge como um princípio estruturante do currículo e 

da prática pedagógica, que procura promover aprendizagens mais significativas, 

contextualizadas e coerentes. A AS não se limita à simples combinação de conteúdos de 

diferentes áreas; representa, antes, um modo de conceber o ensino como um processo de 

construção de sentido, em que o conhecimento se constrói pela relação, pela interação e pela 

reflexão. 

Neste contexto, a integração curricular pode concretizar-se em diferentes níveis, de acordo 

com a profundidade das interações estabelecidas entre as disciplinas. A pluridisciplinaridade, 

segundo Pombo (2004), corresponde à justaposição de disciplinas que colaboram num mesmo 

projeto, mas mantendo as suas metodologias e perspetivas próprias. É um nível de integração 

em que as áreas do saber coexistem, mas sem uma verdadeira fusão concetual. Já a 

interdisciplinaridade, tal como referem Leite (2012) e Fazenda (2008), vai além desta mera 

aproximação: implica diálogo, cooperação e partilha entre disciplinas, numa reorganização do 

currículo que favorece a construção de significados comuns. Por sua vez, a 

transdisciplinaridade, conceito desenvolvido por Nicolescu (1999), traduz um nível mais 

profundo de integração, que transcende as fronteiras disciplinares e procura compreender a 

realidade através de múltiplas dimensões – científicas, éticas, culturais e sociais. Como 
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sublinha Pombo (1993), a transdisciplinaridade implica “transgredir as fronteiras entre as 

disciplinas”, conduzindo, em alguns casos, a fusão dos seus campos de saber. 

A articulação curricular manifesta-se, igualmente, através de duas dimensões 

complementares: a articulação horizontal e a articulação vertical. A primeira refere-se à 

criação de ligações entre áreas e conteúdos dentro de um mesmo ciclo de ensino, 

promovendo uma visão global e coerente do conhecimento. Esta articulação favorece a 

compreensão dos fenómenos de forma mais ampla e significativa, pois integra diferentes 

perspetivas sobre uma mesma realidade (Roldão, 2020). A articulação vertical, por seu lado, 

está relacionada com a progressão e continuidade das aprendizagens ao longo dos anos de 

escolaridade, assegurando uma sequência lógica e gradual de todo o desenvolvimento 

cognitivo dos alunos (Duarte, 2021). Quando combinadas, estas duas dimensões garantem 

coerência ao percurso escolar e permitem que os alunos construam saberes de forma 

cumulativa e integrada. 

O enquadramento legal português reconhece e valoriza esta necessidade de articulação. O 

Decreto-Lei nº 55/2018 introduziu um novo paradigma curricular, centrado na autonomia e 

flexibilidade das escolas, com o propósito de atribuir sentido ao saber e promover 

aprendizagens significativas. Este diploma convida as escolas e os professores a conceberem 

o currículo como uma construção dinâmica e contextualizada, ajustada às especificidades de 

cada comunidade educativa. Tal visão não anula a importância das disciplinas, mas procura 

reposicioná-las num quadro de diálogo e colaboração, de modo a favorecer uma abordagem 

integrada do conhecimento. O referido decreto destaca, ainda, a importância da 

interdisciplinaridade e da articulação curricular, definindo-as como estratégias fundamentais 

para o desenvolvimento de competências complexas e para a formação de cidadãos críticos e 

participativos. 

Contudo, a implementação da AS exige mais do que uma orientação normativa; requer uma 

mudança de paradigma no modo de planificar, ensinar e avaliar. Para que a articulação seja 

efetiva, é essencial que o professor desempenhe um papel ativo na conceção e mediação das 

aprendizagens. De acordo com Roldão (2009), o docente deve ser capaz de gerir o 
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conhecimento de forma intencional e integrada, transformando o currículo prescrito em 

experiências de aprendizagem significativa. A planificação das práticas pedagógicas deve, 

portanto, assegurar coerência entre conteúdos, metodologias e estratégias, articulando-os 

com os objetivos de aprendizagem previamente definidos (Carvalho & Freitas, 2010). Nesta 

lógica, o professor deixa de ser um mero transmissor de conteúdos para se tornar mediador 

de processos, facilitador da descoberta e promotor de autonomia. 

A integração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) constitui, neste âmbito, uma 

ferramenta de grande relevância para potenciar a articulação curricular. Como salientam 

Quadros-Flores & Ramos (2017), o uso intencional das tecnologias permite criar ambientes de 

aprendizagem mais dinâmicos e interativos, capazes de despertar a curiosidade e o 

envolvimento dos alunos. As TIC não devem ser encaradas como um fim em si mesmas, mas 

como instrumentos que facilitam a construção de conhecimento, a cooperação e a 

criatividade. Além disso, contribuem para o desenvolvimento de literacias digitais, hoje 

essenciais à participação plena na sociedade contemporânea (Graça et al., 2021). As práticas 

pedagógicas que integram recursos digitais de forma crítica e articulada reforçam a 

capacidade dos alunos para mobilizar saberes em diferentes contextos e para compreender o 

papel das tecnologias na mediação do mundo. 

Para que a articulação de saberes se concretize, é fundamental que o professor adote uma 

postura reflexiva e colaborativa. Tal como referem Amado et al. (2009), a dimensão afetiva e 

relacional da docência é determinante para a criação de um clima de confiança e de partilha, 

indispensável ao trabalho interdisciplinar. A colaboração entre docentes de diferentes áreas 

e a co-construção de projetos comuns são práticas que favorecem o diálogo profissional, a 

reflexão conjunta e a criação de soluções pedagógicas mais coerentes. Como sublinha Leite 

(2012), a articulação curricular “implica um trabalho partilhado e uma responsabilidade 

coletiva”, o que exige tempo, disponibilidade e compromisso. É neste contexto de diálogo e 

cooperação que a AS ganha verdadeira expressão, transformando o espaço escolar num 

ambiente de aprendizagem coletiva e crítica. 
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O 1º Ciclo do Ensino Básico oferece, tradicionalmente, condições mais favoráveis à articulação 

de saberes, uma vez que a monodocência e a flexibilidade curricular facilitam a ligação entre 

diferentes áreas e a planificação integrada das atividades (Silva, 2005). Neste nível de ensino, 

o professor pode cruzar conteúdos de Matemática, Estudo do Meio, Português e Expressões 

de forma natural, organizando o ensino em torno de temas integradores ou projetos 

significativos. No 2º Ciclo, por outro lado, a fragmentação disciplinar e a divisão do tempo 

letivo tendem a dificultar a articulação, conduzindo frequentemente a práticas 

compartimentadas. No entanto, esta limitação pode ser superada através de estratégias 

cooperativas, com uma planificação conjunta entre professores de diferentes áreas, o 

desenvolvimento de projetos interdisciplinares e a adoção de metodologias que valorizem a 

investigação e a resolução de problemas.  

Em suma, a articulação de saberes constitui um eixo essencial para uma escola 

contemporânea, inclusiva e transformadora. Através dela, o currículo ganha coerência e 

relevância, o ensino torna-se mais reflexivo e contextualizado, e o aluno é colocado no centro 

do processo educativo, como sujeito ativo na construção do seu próprio conhecimento. 

Sustentada em fundamentos teóricos, legais e éticos, e enriquecida pelo uso pedagógico das 

tecnologias, a AS traduz-se numa prática pedagógica que valoriza o diálogo entre saberes, a 

cooperação entre professores e o desenvolvimento integral dos alunos. Ao longo da PES, esta 

abordagem revelou-se um instrumento poderoso de aprendizagem profissional e um caminho 

promissor para a construção de uma docência crítica, consciente e comprometida com a 

formação de cidadãos plenos, capazes de pensar, sentir e agir num mundo com sentido e 

responsabilidade. 

Assim, foram realizadas seis regências de Articulação de Saberes, das quais duas foram 

supervisionadas, tal como se apresenta na Tabela 4. 
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Tabela 4 

Grelha geral das regências de Articulação de Saberes, no 1º CEB 

 

5.1.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

ARTICULAÇÃO DE SABERES NO 1º CEB 

No dia 13 de novembro de 2024, a mestranda, em cooperação com o seu par pedagógico, 

dinamizou uma regência de Articulação de Saberes, intitulada “Exploradores do tempo: quem 

foram os primeiros a habitar a Península Ibérica?”, com a duração de 90 minutos. A aula foi 

desenvolvida tendo como principal propósito promover aprendizagens integradas e com 

significado para os alunos. Atendendo à natureza globalizante deste nível de ensino, a 

regência foi planificada de modo a articular diversas áreas curriculares – Estudo do Meio, 

Português, Matemática, TIC e Educação Artística (Artes Visuais) – em torno de um tema 

comum que favoreceu uma abordagem interdisciplinar e contextualizada. Na área de Estudo 

do Meio, a atenção centrou-se nos domínios da Sociedade e da Tecnologia. Em Português, 

foram explorados os domínios da Leitura, da Escrita e da Gramática. No que tange à 
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Matemática, trabalharam-se os temas Capacidades Matemáticas e Dados. A Educação 

Artística foi trabalhada através do domínio da Experimentação e criação. Por sua vez, a área 

de TIC assumiu-se transversal, estando presente em toda a intervenção, através dos domínios: 

Investigar e pesquisar e Comunicar e colaborar.  

A metodologia adotada assentou na exploração orientada de uma WebQuest, recurso que 

possibilitou o desenvolvimento de competências de autonomia, cooperação e pensamento 

crítico, ao mesmo tempo que incentivou a pesquisa e a construção ativa do conhecimento. A 

WebQuest utilizada na aula, foi concebida pelo par pedagógico como um recurso digital 

orientador da aprendizagem, inicialmente centrado nos conteúdos de Estudo do Meio e TIC, 

acompanhando apenas a primeira parte da aula. No entanto, após reflexão conjunta com as 

professoras cooperante e orientadora, foi reconhecida a importância de alargar a sua 

abrangência às outras áreas curriculares, de modo a potenciar a articulação interdisciplinar e, 

assim, acompanhar toda a aula. Reformulada, a WebQuest passou a integrar as tarefas de 

todas as áreas trabalhadas na aula. Assim, esta metodologia foi adotada com o objetivo de 

criar um espaço de aprendizagem seguro, motivador e significativo, em que os alunos 

pudessem investigar e construir conhecimento de forma orientada, mas também autónoma.   

A planificação (Apêndice B1) da regência foi estruturada em dois momentos complementares, 

sendo a mestranda responsável pela primeira parte da aula, com uma duração de 45 minutos. 

Este momento inicial tinha como propósito introduzir a temática, promover a curiosidade e 

envolver os alunos num processo de descoberta ativa, através da exploração da WebQuest 

(Apêndice B2) e da criação colaborativa de um livro digital no Book Creator.  

A aula iniciou-se com um momento de mistério, cuidadosamente pensado para estimular a 

curiosidade e o envolvimento emocional dos alunos desde o primeiro instante. Assim que 

entraram na sala, depararam-se com uma caixa misteriosa (cf. Figura 4) colocada sobre a 

mesa, cuja origem era desconhecida.  
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Figura 4 

Caixa misteriosa  

      

As professoras estagiárias encenaram um diálogo simulado, revelando surpresa e incerteza 

quanto à proveniência da caixa, o que rapidamente despertou o interesse a vontade dos 

alunos em descobrir o seu conteúdo. De imediato surgiram comentários dos alunos, revelando 

entusiasmo e expectativa: 

A20: O que será que está dentro da caixa? 

A3: Como é que essa caixa veio aqui parar? 

A11: Estou muito curiosa para saber o que está lá dentro! 

A7: Professora, já podemos abrir? 

Este dispositivo lúdico e enigmático teve como finalidade desencadear o pensamento 

investigativo e preparar terreno para a exploração do tema central da aula, permitindo que a 

aprendizagem emergisse de um contexto significativo e emocionalmente estimulante.   

De seguida, foi projetada uma apresentação didática (Apêndice B3) que introduziu a 

personagem Tariq, O Guardião do Tempo (Apêndice B4), que surge para lançar um enigma 

cuja solução abre a caixa misteriosa. Este momento gerou grande entusiasmo entre os alunos, 

que, de forma colaborativa, procuraram desvendar o mistério proposto. Após a resolução do 

enigma, o objeto encontrado dentro da caixa (uma ampulheta) conduziu à compreensão do 

tema central da aula. Tariq explicou então que iria “abrir” a sua ampulheta mágica, permitindo 

que as crianças viajassem até ao passado para resolverem o desafio da aula, lançado pela 

questão “Quem foram os primeiros a habitar a Península Ibérica?”. Esta abordagem narrativa 

e simbólica permitiu contextualizar a aprendizagem e situar os alunos num cenário de 
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exploração histórica, promovendo a imaginação, o envolvimento emocional e a construção de 

sentido. Tal como defendem Quadros-Flores & Ramos (2017), quando o ensino mobiliza a 

curiosidade e a emoção, o conhecimento transforma-se numa experiência de descoberta e 

significado.  

Após o momento de sensibilização inicial, a mestranda organizou os alunos em pequenos 

grupos de trabalho, constituídos por nove pares e um trio, de forma a garantir a participação 

ativa de todos os elementos da turma. Cada grupo ficou responsável por investigar um dos 

povos que habitaram a Península Ibérica. A atribuição dos temas foi realizada através de duas 

roletas digitais, promovendo uma distribuição aleatória e equitativa, que suscitou entusiasmo 

entre os alunos. Segue-se o exemplo de algumas reações dos alunos: 

A13: Que fixe, ficámos com os Gregos! 

A11: Espero que nos calhe os Romanos.  

A8: Calhou mesmo o povo que eu queria: os Muçulmanos! 

Esta forma lúdica de organização dos grupos incentivou a interação positiva e o envolvimento 

ativo de todos os alunos, em consonância com os princípios de inclusão, equidade e 

participação ativa preconizados no PASEO (2017).  

Depois da constituição dos grupos, teve início a fase de pesquisa cooperativa, desenvolvida 

através de uma WebQuest, a metodologia escolhida por promover aprendizagens ativas, 

integradas e significativas. Desde o início da aula, os computadores já se encontravam em 

cima das mesas, o que otimizou o tempo e facilitou o acesso à plataforma. Cada grupo, acedeu 

ao Google Classroom, onde se encontrava o link de acesso à WebQuest e seguiu as instruções 

apresentadas. A estrutura da atividade foi organizada em torno de tarefas sequenciais, que 

guiavam os alunos na investigação sobre o povo que lhes fora atribuído, conduzindo-os a 

responder a um formulário de avaliação sobre cada povo (Apêndice B5). Tal como defende 

Carvalho (2002), este tipo de atividade configura uma pesquisa orientada, realizada num 

ambiente digital seguro, em que os alunos exploram e constroem conhecimento a partir de 

informação previamente selecionada. De acordo com Dodge (1997) e Carvalho (2006), a 

construção de uma WebQuest implica a organização em cinco secções (cf. Figura 5) – 

Introdução, Tarefa, Processo, Avaliação e Conclusão –, as quais estruturam a aprendizagem e 
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dão coerência à experiência. Neste sentido, “a WebQuest irá orientar a navegação do 

estudante na grande rede de computadores, a fim de se obter a construção e reconstrução de 

conhecimentos ali encontrados” (Silva, 2006, p. 44), sublinhando o seu potencial enquanto 

estratégia que alia rigor metodológico, autonomia e cooperação.  

Figura 5 

WebQuest organizada em cinco secções  

 

Durante esta fase, a mestranda assumiu um papel de mediadora, circulando entre os grupos, 

acompanhando o processo de investigação, esclarecendo dúvidas que surgissem e 

incentivando o diálogo e a cooperação entre pares. À medida que os formulários eram 

submetidos, a professora estagiária recebia uma notificação automática, validando as 

respostas antes de os alunos avançarem para a tarefa seguinte, garantindo assim a qualidade 

e a veracidade da informação recolhida. Esta prática, aliada à autonomia concebida aos 

alunos, permitiu construir um ambiente de aprendizagem participativo e reflexivo, no qual o 

erro foi entendido como parte integrante do processo de construção do conhecimento. Esta 

abordagem evidencia as potencialidades de um modelo educativo centrado no aluno, onde 

este assume um papel ativo e responsável na sua aprendizagem, e o professor atua como 

mediador e orientador, promovendo metodologias interativas, colaborativas e 

tecnologicamente integradas, tal como defendem Quadros-Flores, et al. (2015).  

 

 

 



 

69 

 

Figura 6 

Exploração da WebQuest 

 

Concluída a fase de pesquisa, os alunos acederam ao link presente na WebQuest para dar 

início à produção de um livro digital coletivo (Apêndice B6), recorrendo à ferramenta 

BookCreator. Cada grupo ficou responsável por criar uma página dedicada ao povo que 

estudou (cf. Figura 7), sintetizando as informações recolhidas e ilustrando o texto com 

imagens representativas, selecionadas a partir de um banco de imagens criado pelo par 

pedagógico. À medida que as páginas eram submetidas, a mestranda copiou-as e colou-as 

num único livro digital, o que permitiu consolidar o trabalho coletivo e dar forma ao produto 

final da primeira parte da aula, que serviu de base para as tarefas da segunda parte. Esta etapa 

constituiu um momento de expressão criativa e interdisciplinar, articulando competências de 

leitura, escrita, pesquisa, literacia digital e expressão visual, em consonância com os princípios 

de integração curricular e de construção colaborativa do saber (Alarcão, 1996; Leite, 2012). 

Paralelamente, esta dinâmica pedagógica refletiu o princípio Made by Them to Them de 

Quadros-Flores et al. (2022), ao permitir que os alunos se assumissem como criadores de 

recursos significativos, concebidos por eles e para eles, num ambiente de aprendizagem 

digital, ativo, participativo e promotor de aprendizagens duradouras.  
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Figura 7 

Produção do livro digital 

  

De um modo geral, esta regência destaca-se por evidenciar as potencialidades da WebQuest 

enquanto metodologia promotora da articulação de saberes, possibilitando a integração de 

diferentes áreas curriculares em torno de um mesmo fio condutor. A estrutura orientada da 

atividade permitiu conjugar a pesquisa, a escrita, a leitura, a expressão artístico e o uso das 

tecnologias digitais num processo de aprendizagem coerente e significativo. Esta estratégia 

mostrou-se particularmente eficaz para o desenvolvimento de competências transversais, tais 

como a autonomia, o pensamento crítico, a resolução de problemas e a colaboração entre 

pares – dimensões que sustentam o perfil do aluno reflexivo, criativo e participativo que a 

escola contemporânea deve promover. Além disso, a articulação entre os conteúdos das 

diferentes áreas do saber demonstrou que é possível romper a fragmentação disciplinar, 

criando pontes com sentido que tornam a aprendizagem mais próxima da realidade e das 

vivências das crianças.  

Como referem Quadros-Flores et al. (2015), “a inovação pedagógica (…) assume-se como 

condição para potenciar o envolvimento ativo e feliz dos alunos em processos de 

aprendizagem, visando o seu bem-estar” (p. 5). A reflexão sobre esta experiência mostra que 

a inovação pedagógica se concretiza quando as práticas educativas são repensadas de forma 

intencional, integrando ferramentas digitais de modo crítico e pedagógico, com o propósito 

de responder às necessidades e interesses dos alunos. Através da WebQuest, a tecnologia 

assumiu um papel de mediação cognitiva e social, permitindo que os alunos se tornassem 

protagonistas do seu próprio percurso de aprendizagem. Esta experiência, ancorada numa 

visão integrada e humanista da educação, confirma o potencial das metodologias digitais 
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participativas para promover aprendizagens com sentido, articuladas e emocionalmente 

significativas. 

5.2. ESTUDO DO MEIO E CIÊNCIAS NATURAIS 

O ensino do Estudo do Meio e das Ciências Naturais, no 1º e 2º CEB, constitui uma via 

privilegiada para que as crianças e os jovens atribuam sentido ao mundo em que vivem, 

construindo saberes que lhes permitem compreender, questionar e transformar a realidade. 

A Educação em Ciências não se limita, assim, à transmissão de conceitos; inscreve-se numa 

perspetiva humanista e democrática, ao assumir-se como “uma força democratizadora e um 

catalisador para o desenvolvimento individual e transformação social” (Reis, 2021, p. 2). Neste 

quadro, torna-se essencial que o Estudo do Meio e as Ciências Naturais sejam pensados como 

componentes curriculares que articulam conhecimento científico, cultura e cidadania, numa 

lógica de formação integral que atravessa todo o ensino básico e se enraíza na experiência 

concreta dos alunos.  

A compreensão de que a ciência é um instrumento fundamental para interpretar o mundo é 

sublinhada por Martins (2011), quando afirma que a “ciência transformou não só o ambiente 

natural, mas também o modo como pensamos sobre nós próprios e sobre o mundo que 

habitamos” (p. 16). Ensinar Ciências significa, por isso, criar oportunidades para que os alunos 

estabeleçam relações entre fenómenos naturais e sociais, entre decisões individuais e 

coletivas e entre saberes escolares e problemas do quotidiano. O Estudo do Meio, com a sua 

natureza abrangente, e as Ciências Naturais, com o aprofundamento de conceitos científicos 

e tecnológicos, constituem etapas complementares na construção dessa relação com o 

mundo, permitindo que os alunos avancem do concreto mais próximo para as formas de 

pensamento progressivamente mais abstratas e complexas.  

Neste contexto, a literacia científica emerge como finalidade central da Educação em Ciências. 

Não se reduz à capacidade de memorizar conceitos, mas envolve a compreensão crítica da 

informação científica, a capacidade de argumentar, de tomar decisões informadas e de 

participar de forma responsável na sociedade. Carvalho (2009) recorda que a literacia 
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científica está intrinsecamente ligada à aprendizagem e à educação. A literacia científica 

assume-se, assim, como um direito de todos os alunos, associada à ideia de educação 

democrática e de participação cidadã, tal como destacam Cachapuz et al. (2000) e Martins 

(2020), ao defenderem que o conhecimento científico integra o património cultural da 

humanidade e deve ser apropriado criticamente pelos cidadãos. 

Neste horizonte, o Estudo do Meio e as Ciências Naturais desempenham um papel decisivo: 

são as áreas em que, muitas vezes, ocorre o primeiro contacto sistemático das crianças com a 

ciência, seja ela de natureza física, natural, social ou humana. Desde o 1º CEB, os alunos são 

convidados a observar o meio, a formular questões, a relacionar fenómenos e a compreender 

que a ciência está “em tudo o que a rodeia” (Mata et al., 2004, p. 172). Ao longo do 2º CEB, 

aprofunda-se esta relação, através da exploração de temas como o corpo humano, os 

ecossistemas ou os recursos naturais, ajudando os alunos a reconhecer implicações 

ambientais, tecnológicas e éticas das escolhas individuais e coletivas. A literacia científica 

constrói-se, assim, em continuidade entre ciclos, quando as experiências do 1º CEB encontram 

prolongamento nas investigações, nas práticas laboratoriais e nas discussões de problemas 

científico-tecnológicos no 2º CEB. 

Uma das abordagens que mais claramente concretiza esta visão é a perspetiva Ciência, 

Tecnologia e Sociedade (CTS), frequentemente alargada a Ciência, Tecnologia, Sociedade e 

Ambiente (CTSA), quando se pretende reforçar o foco nas questões ambientais. Ao assumir 

que a aprendizagem em Ciências deve partir de problemas reais, socialmente relevantes e 

carregados de implicações éticas, a abordagem CTS/CTSA aproxima a ciência da vida 

quotidiana e ajuda os alunos a compreender a natureza social da produção de conhecimento. 

Martins (2002) sublinha que, nesta perspetiva, “emergem ligações à tecnologia, com 

implicações da e para a sociedade” (p. 30), tornando visíveis as interações entre decisões 

científicas, desenvolvimento tecnológico e bem-estar coletivo. A extensão à dimensão 

ambiente, sublinha que as crises ecológicas, as alterações climáticas ou a gestão dos recursos 

naturais não podem ser pensados à margem da ciência e da tecnologia, exigindo cidadãos 

capazes de interpretar e discutir informação complexa.  
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Aboim (2014, 2022) enfatiza que a educação CTS/CTSA assume prioridade na seleção de temas 

que façam sentido tanto para os alunos como para a sociedade, tornando a aprendizagem útil 

contextualizada e orientada para a ação. Questões como o consumo de energia, a gestão de 

resíduos, a qualidade do ar ou a alimentação saudável podem ser tratadas em Estudo do Meio 

e em Ciências Naturais como contextos científico-tecnológicos, isto é, “situações físicas (…) 

que são usadas para trabalhar com conceitos, princípios e leis (…)” (Lopes et al., 2012), 

permitindo mobilizar conhecimentos científicos e tecnológicos em articulação com valores e 

atitudes. Em vez de um ensino fragmentado e meramente transmissivo, a abordagem 

CTS/CTSA propõe uma educação científica que discute controvérsias, analisa dilemas e 

procura envolver os alunos na tomada de decisões informadas, hoje e no futuro (Vieira et al., 

2011; Martins, 2022). 

Esta conceção tem implicações diretas na forma como o professor organiza o ensino. A 

educação CTS/CTSA exige ambientes de aprendizagem abertos ao questionamento, à 

discussão e à reflexão, onde os alunos são convidados a participar ativamente na construção 

do conhecimento. Tal como referem Cunha et al. (2012) e Lopes et al. (2017), as tarefas 

propostas devem colocar desafios significativos: permitir manipular materiais, exigir 

esclarecimentos e justificações, promover a autonomia e envolver os alunos de forma 

produtiva. Neste quadro, a prática docente é entendida como resultado de duas dinâmicas 

que se interrelacionam (Lopes et al., 2012): a interação com outro, na qual o professor, pela 

mediação discursiva, encoraje a argumentação e a interiorização de conceitos (Vygotsky, 

2001); e a interação com o objeto epistémico, que convoca recursos cognitivos e 

metacognitivos para trabalhar com conceitos científicos, artefactos e situações 

problematizadoras (Ritcher & Schmid, 2010). 

É precisamente na segunda dimensão que ganham relevo as práticas epistémicas. Entendidas 

como o conjunto de ações que os alunos realizam para construir conhecimento científico, 

inspiradas na atividade real dos cientistas, as práticas epistémicas aproximam o trabalho 

escolar de uma ciência em ação. Barbot et al. (2017) sublinham que o professor deve 

proporcionar apoio epistémico para que os alunos se envolvam no desenvolvimento destas 

práticas, aproximando-se de atividades como acho que caracterizam a investigação científica. 
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Lopes et al. (2009, 2012) e Cunha & Lopes (2018) descrevem um leque de ações que integram 

as práticas epistémicas: observar fenómenos, descrever o que acontece, recolher e tratar 

informação, formular perguntas e problemas, levantar hipóteses, planear experiências, 

manipular materiais e dispositivos, identificar e controlar variáveis, comparar resultados com 

previsões, depurar erros, comunicar conclusões e argumentar com base em evidências. 

Saraiva et al. (2012) reforçam que este tipo de envolvimento contribui para o 

desenvolvimento do pensamento crítico, na medida em que os alunos precisam de justificar 

as suas decisões, confrontar pontos de vista e avaliar a qualidade das suas explicações.  

Estas práticas epistémicas não surgem de forma espontânea; exigem uma planificação 

intencional e um trabalho cuidadoso de mediação. Modelos de organização didática como a 

Situação Formativa (Leite, 1998; Lopes, 2004; Lopes et al., 2009) ajudam a estruturar 

sequências de ensino em torno de problemas reais, a partir dos saberes disponíveis dos alunos 

e das aprendizagens que se pretendem alcançar. A Situação Formativa começa com um 

problema ou uma questão inicial, ligada à realidade dos alunos, e vai desdobrando-se em 

tarefas que convocam observação, experimentação, pesquisa, discussão e sistematização. 

Nesta lógica, o professor assume o papel de organizador intencional de experiências, que 

escuta, questiona, desafia e apoia, garantindo que as práticas epistémicas emergem ao serviço 

de objetivos de aprendizagem claros e coerentes. 

Para que as práticas epistémicas se concretizem, o recurso ao Trabalho Prático (TP) assume 

um papel central no ensino das ciências, tanto em Estudo do Meio como em Ciências Naturais. 

Martins et al. (2007) definem TP como “todas as situações em que o aluno está ativamente 

envolvido na realização de uma tarefa, que pode ser ou não de tipo laboratorial” (p. 36). Trata-

se, portanto, de um conceito abrangente que engloba atividades de exploração, de 

investigação, de resolução de problemas, de manipulação de materiais e de recolha de dados, 

em diferentes contextos e formatos. Quando este trabalho prático ocorre num espaço 

específico, com equipamentos próprios, fala-se de Trabalho Laboratorial (TL), entendido como 

o “conjunto de atividades que decorrem no laboratório, com equipamentos próprios ou com 

estes mesmos equipamentos em outro local, se isso não acarretar risco para a saúde e/ou 

segurança” (Martins et al., 2007, p. 36). Já o Trabalho Experimental (TE) refere-se às atividades 
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que há manipulação explícita de variáveis, com controlo de condições e observação rigorosa 

dos efeitos dessa manipulação (Martins et al., 2007). 

O TE assume-se, assim, como eixo estruturante da construção do conhecimento científico na 

escola. Ao planear e realizar experiências, os alunos são desafiados a formular hipóteses, a 

decidir que variáveis controlar, a registar dados, a comparar resultados com previsões e a 

discutir explicações, aproximando-se das lógicas de investigação que caracterizam a ciência 

profissional (Cachapuz et al., 2000). Pires (2001) destaca que estas atividades permitem 

desenvolver competências cognitivas simples, associadas à aquisição de conhecimentos 

factuais e a compreensão inicial de conceitos, mas também competências cognitivas mais 

complexas, que exigem níveis elevados de abstração e transferência para situações novas. A 

par das dimensões cognitivas, o trabalho prático e experimental contribui ainda para o 

desenvolvimento de competências psicomotoras e socioafetivas, como a cooperação, a 

iniciativa, a ajuda mútua, o respeito e a responsabilidade, sobretudo quando realizado em 

grupo (Pires, 2001). 

No contexto do 1º CEB, o trabalho prático pode assumir a forma de explorações no meio local, 

observação de organismos, experiências simples com materiais do quotidiano ou projetos de 

investigação em torno de questões levantadas pelos próprios alunos. No 2º CEB, os ambientes 

laboratoriais ganham maior expressão, com a utilização de instrumentos específicos e a 

realização de tarefas mais estruturadas, mas a lógica de envolvimento ativo, problematização 

e ligação ao real deve manter-se. Em ambos os ciclos, o essencial é que o trabalho prático, 

laboratorial e experimental não sejam um mero “extra” motivador, mas uma via privilegiada 

para desenvolver práticas epistémicas e construir literacia científica com significado. 

Nos últimos anos, a abordagem STEAM (Science, Technology, Engineering, Arts and 

Mathematics) veio reforçar a importância de pensar o ensino das Ciências em articulação com 

outras áreas, promovendo a interdisciplinaridade, a criatividade e a resolução colaborativa de 

problemas complexos. A evolução de STEM para STEAM surgiu da necessidade de integrar as 

artes e a dimensão criativa na formação científica, reconhecendo que a inovação exige tanto 

rigor concetual como imaginação, pensamento crítico e capacidade comunicação (Perignat & 
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Katz-Buonincontro, 2019). Marques et al. (2020) referem que, ao adotar o modelo STEAM, o 

professor passa a dispor de um “novo vocabulário” para reorganizar o currículo de forma inter 

e multidisciplinar, articulando múltiplas dimensões do processo educativo. Kelley & Knowles 

(2016) salientam que a abordagem STEAM propõe o estabelecimento de relações entre as 

diferentes áreas científicas, mobilizando conhecimentos em contextos diversificados, com 

foco na resolução de problemas reais e significativos para os alunos.  

A articulação de STEAM com Estudo do Meio e Ciências Naturais é particularmente 

enriquecedora. Ao trabalhar, por exemplo, um tema como a água, é possível integrar 

conceitos de Ciências Naturais (ciclo da água, estados físicos, ecossistemas), explorar dados e 

gráficos em Matemática, utilizar tecnologias digitais para recolher ou tratar informação, 

desenhar protótipos de dispositivos para poupança de água (Engenharia) e produzir 

representações artísticas que expressem preocupações ambientais. Desta forma, os alunos 

são convidados a mobilizar práticas epistémicas em tarefas interdisciplinares: investigar, 

formular hipóteses, testar soluções, comunicar resultados de modos variados. A abordagem 

STEAM, ao valorizar a experimentação, a exploração de materiais diversos e a expressão 

multimodal, reforça a centralidade do trabalho prático e contribui para uma educação 

científica alinhada com os desafios do século XXI e com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (UNESCO, 2016; ONU, 2016). 

A integração destas perspetivas – literacia científica, abordagem CTS/CTSA, práticas 

epistémicas, trabalho prático/laboratorial/experimental e STEAM – exige uma intervenção 

docente intencional, sensível e reflexiva. Cabe à escola e ao professor criar condições para que 

os alunos compreendam o mundo que os rodeia, estabeleçam relações entre conceitos, 

desenvolvam competências para lidar com situações do quotidiano e se assumam como 

cidadãos críticos e responsáveis (Delors et al., 1996). No âmbito do Estudo do Meio e das 

Ciências Naturais, isto implica planificar e dinamizar experiências de aprendizagem que 

partam de questões e problemas dos alunos, valorizem o meio local como “laboratório vivo” 

(ME, 2018), promovam a investigação e a experimentação, e articulem saberes numa lógica 

interdisciplinar. A Educação em Ciências, pensada desta forma, não se limita a preparar para 
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exames ou cumprir programas; torna-se um espaço de construção de sentido sobre o mundo, 

de exercício da cidadania e de abertura à possibilidade de o transformar.  

Foi nesta direção que a mestranda orientou a sua intervenção nos dois ciclos de ensino, 

procurando assegurar a coerência entre fundamentos teóricos, decisões didáticas e 

evidências de aprendizagem, com vista à formação de cidadãos informados, críticos e 

responsáveis. Tendo em conta este enquadramento, a mestranda planificou e implementou 

três regências de Estudo do Meio, no 1º CEB, conforme apresentado na Tabela 5. E seis 

regências de Ciências Naturais, no 2º CEB, como mostra a Tabela 6.  

Tabela 5 

Grelha geral das regências de Estudo do Meio, no 1º CEB 

 

Tabela 6 

Grelha geral das regências de Ciências Naturais, no 2º CEB 
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5.2.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

ESTUDO DO MEIO NO 1º CEB 

No dia 21 de janeiro de 2025, na turma do 4º C, o par pedagógico implementou o plano de 

ação de uma intervenção de 90 minutos em Estudo do Meio (cf. Apêndice C1). Importa 

mencionar que os primeiros 45 minutos da aula foram dinamizados pelo par pedagógico e os 

segundos foram lecionados pela mestranda.  

Esta regência articulou aprendizagens de Estudo do Meio e TIC, promovendo a exploração de 

fenómenos científicos através de recursos digitais e atividades práticas. A intervenção foi 

pensada numa lógica investigativa e seguiu os princípios da abordagem CTS/CTSA, ao partir 

de um problema próximo do quotidiano dos alunos – a ausência de luz numa casa – para 

mobilizar conhecimentos científicos, tecnológicos e sociais de forma integrada.  

Importa referir que esta intervenção deu continuidade ao trabalho desenvolvido na aula 

anterior, na qual a turma explorou diferentes fontes de energia. A discussão iniciou-se com 

uma questão aberta “Onde será que é produzida a energia que precisamos para fazer as 

nossas tarefas do dia a dia?” dirigida ao grande grupo, levando os alunos a pensar sobre a 

origem da energia utilizada no quotidiano. Abaixo, apresentam-se algumas das respostas dos 

alunos: 

A19: Há energia que vem daquelas ventoinhas gigantes que existem nas montanhas. 

A20: São as eólicas. Essa energia é produzia através do vento.  

A9: A energia também pode ser produzida nas barragens.  

A7: Eu acho que a energia também vem dos combustíveis fósseis. 

A9: Eu acho que já ouvi essas palavras, mas não sei o que é isso. Nem sabia que tinha a ver com energia. 

Estes comentários evidenciaram que os alunos reconheciam algumas fontes renováveis, como 

a energia eólica ou hídrica, embora revelassem dúvidas relativamente às fontes não 

renováveis, nomeadamente no que respeita aos combustíveis fósseis. Para clarificar estas 

distinções, foram propostas duas tarefas (Apêndice C2) para os alunos completarem, 

recorrendo ao manual. Estas tarefas permitiram aprofundar os conceitos trabalhados e 
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consolidar a compreensão necessária para a aula seguinte. Assim, quando se avançou para o 

estudo dos circuitos elétricos, os alunos já dispunham de um enquadramento prévio que os 

ajudava a relacionar o funcionamento da eletricidade com a existência de diferentes fontes 

de energia. 

Partindo destas aprendizagens, a aula do dia 21 de janeiro iniciou-se com uma exploração que 

procurou mobilizar esse conhecimento e conduzir os alunos à construção das ideias essenciais 

sobre circuitos elétricos.  

O primeiro momento da aula, dinamizado pelo par pedagógico, centrou-se na introdução das 

ideias fundamentais sobre circuitos elétricos. Quando os alunos entraram na sala, 

encontraram as luzes apagadas, o que gerou surpresa e levou-os a questionar a razão dessa 

situação. Após o acender das luzes, foram convidados a refletir sobre o que permitiu a luz ter 

acendido, quando se clicou no interruptor, retomando conhecimento da aula anterior sobre 

fontes de energia. Este momento inicial desencadeou um brainstorming orientado para a 

identificação da necessidade de uma fonte de energia e de um percurso que permitisse a 

circulação da eletricidade. 

De seguida, foi apresentada ao grupo para a maquete de uma casa, previamente construída 

pelo par pedagógico, sem iluminação (Figura 8). Isto permitiu aprofundar o problema 

colocado e mobilizar os alunos para a formulação de hipóteses sobre a ausência de luz. A partir 

das observações e das ideias partilhadas, emergiram questões relacionadas com a existência 

de elementos essenciais ao funcionamento de um circuito elétrico. Esta discussão possibilitou 

aceder às conceções prévias dos alunos e evidenciou algumas noções de continuidade e 

interrupção da corrente elétrica, preparando o terreno para a fase prática que ocuparia o 

segundo momento da aula.  
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Figura 8 

Maquete da casa sem iluminação 

 

No segundo momento da aula, assumido pela mestranda, foi proposta uma atividade 

experimental com o propósito de aprofundar a compreensão dos alunos sobre o 

funcionamento dos circuitos elétricos e de analisar se a ausência de luz na maquete da casa 

poderia estar relacionada com a presença de um objeto que interrompesse a passagem 

elétrica. Para tal, foram organizados pares e distribuído um kit de materiais (cf. Figura 9) 

diversificados (duas pilhas, uma caixa de pilhas, três cabos de ligação crocodilo, uma lâmpada) 

e objetos de diferentes naturezas (um clipe e aço inoxidável, um balão de borracha, um pau 

de gelado de madeira, um lápis de carvão e uma palhinha de plástico). Este kit permitiu aos 

alunos construir e testar circuitos elétricos.  

Figura 9 

Kit de materiais entregue a cada par 

 

Antes de realizar a atividade experimental, cada aluno recebeu uma folha de registos 

(Apêndice C4), onde registaram logo as suas previsões, ou seja, o que achavam que ia 

acontecer quando fechassem o circuito elétrico com cada um dos objetos de diferentes 
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materiais, isto é, se achavam que a lâmpada ia acender ou não. Alguns comentários dos alunos 

evidenciaram conceções prévias e expectativas relativamente ao comportamento dos 

materiais: 

A21: Eu acho que com o balão, o circuito elétrico não vai funcionar.  

A19: Será que o circuito elétrico vai funcionar com um lápis? Eu acho que não. 

A17: Não faço ideia que material é que vai acender a lâmpada.  

Este momento foi fundamental para aceder às ideias prévias dos alunos, etapa que Zabalza 

(1998) considera estruturante para uma intervenção pedagógica eficaz, uma vez que 

possibilita ao professor orientador o percurso de aprendizagem a partir de conceções 

existentes. As previsões registadas constituíram, assim, um ponto de partida para a atividade 

investigativa e permitiram valorizar o pensamento inicial dos alunos, ainda que marcado por 

conceções alternativas.  

A construção dos circuitos elétricos pelos pares decorreu num ambiente de exploração ativa 

(cf. Figura 10), no qual os alunos foram testando cada objeto e registando, na tabela presente 

na folha de registos, se a lâmpada acendia ou não quando o circuito era fechado com esse 

material. À medida que testavam, ouviam-se exclamações espontâneas:  

A10: A lâmpada não acende com a palhinha… será que é por ser de plástico? 

A20: Acendeu! Então isso quer dizer que o aço é condutor da corrente elétrica.  

A9: Nunca tinha visto uma lâmpada a acender com um lápis! 

A2: Professora, olha o meu circuito elétrico! A lâmpada está acesa! 

Esta dinâmica enquadrou-se numa perspetiva de ensino investigativo, que é central para o 

desenvolvimento da literacia científica, uma vez que envolve a formulação de hipóteses, a 

experimentação, a análise de resultados e a elaboração de conclusões fundamentadas (ME, 

2017). Além disso, a atividade contribuiu para descobrir ideias erradas frequentemente 

presentes no ensino da eletricidade, como a crença de que a corrente circula num único 

sentido ou que basta ligar a lâmpada à fonte de energia para que esta acenda – conceções 

amplamente documentadas na literatura (Diver et al., 1985; Viennot, 1996).   
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Figura 10 

Construção dos diferentes circuitos elétricos  

   

Durante a realização da atividade, a mestranda desempenhou um papel essencial de 

mediação, circulando pelos grupos, clarificando dúvidas e orientando o raciocínio dos alunos 

através de questões abertas e devolução de perguntas. Esta postura vai ao encontro da 

perspetiva socioconstrutivista de Vygotsky (1978), segundo o qual o professor deve apoiar o 

aluno na construção de conhecimento, oferecendo ajuda ajustada e temporária, que favoreça 

a autonomia. Em vez de fornecer respostas imediatas, a mestranda incentivou os alunos a 

testar hipóteses, comparar previsões com resultados e discutir entre pares as situações em 

que a lâmpada permanecia apagada. Alguns comentários dos alunos mostraram uma postura 

colaborativa e investigativa: 

A9: Eu acho que não estamos a ligar o cabo no sítio certo.  

A14: E se tentarmos com outro material? 

A13: Temos de colocar o fio mesmo na ponta do lápis para a lâmpada acender e o circuito elétrico 
funcionar. 

Este tipo de interação promoveu o desenvolvimento do pensamento crítico e permitiu que os 

alunos estabelecessem relações entre experiência concreta e os conceitos científicos em 

questão.  

A fase de sistematização final, realizada em grande grupo, permitiu consolidar aprendizagens 

e retomar o problema inicial da aula. A partir das tabelas preenchidas, os alunos identificaram 

que apenas alguns materiais permitem a passagem da corrente elétrica, reconhecendo-os 

como condutores, enquanto outros se comportavam como isoladores. A discussão coletiva 

trouxe novamente à reflexão o caso da maquete da casa: apesar de, na experiência prática, o 
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clipe ter funcionado como condutor, na maquete era precisamente esse objeto que impedia 

a circulação da corrente, como se pode verificar na Figura 11.  

Figura 11 

Circuito elétrico que estava dentro da maquete da casa 

 

A3: Não acredito que era um simples clipe de borracha que não deixava a lâmpada acender! Se fosse 

um clipe igual ao nosso, já dava!  

Este aparente conflito foi explorado intencionalmente para promover a análise crítica, 

ajudando os alunos a inferir que o objeto representado na maquete tinha de ser de um 

material isolador – neste caso, borracha.  

A2: Então agora só temos de retirar o clipe ou então trocá-lo pelo clipe de aço ou pelo lápis e a lâmpada 
já acende.  

Ao substituir o objeto e fechar corretamente o circuito elétrico, a lâmpada acendeu de 

imediato (cf. Figura 12), o que permitiu relacionar o trabalho experimental com uma situação 

real e significativa, em consonância com a abordagem CTS/CTSA, que defende a aprendizagem 

através de problemas contextualizados (Afonso & Gilbert, 2003). 

Figura 12 

Maquete da casa iluminada  
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Este momento de síntese reforçou a importância de envolver os alunos em tarefas que 

promovam a observação, a comparação, a classificação e a formulação de explicações 

fundamentadas, práticas epistémicas consideradas essenciais para o desenvolvimento da 

literacia científica (Cachapuz et al., 2000; Lopes et al., 2012). A atividade experimental, 

complementada por registos escritos, discussão orientada e reflexão coletiva, permitiu que os 

alunos compreendessem de forma clara e fundamentada a diferença entre materiais 

condutores e isoladores, bem como a necessidade de um circuito elétrico fechado para que a 

corrente elétrica circule.  

Em suma, a intervenção da mestranda concretizou-se pela intencionalidade pedagógica, pela 

articulação entre teoria e prática e pela mediação ajustada às necessidades dos alunos. A 

combinação da investigação prática com questionamento orientado revelou-se 

particularmente eficaz na desconstrução de conceções alternativas e na promoção de 

aprendizagens significativas, contribuindo para o desenvolvimento progressivo da autonomia 

e do pensamento científico dos alunos.   

5.2.2. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

CIÊNCIAS NATURAIS NO 2º CEB 

No dia 28 de maio de 2025, na turma do 6º F, foi colocado em prática o plano de ação de uma 

intervenção de 50 minutos de Ciências Naturais (cf. Apêndice D1). Esta aula, intitulada 

“Microrganismos: pequenos seres, grandes funções”, teve como objetivo introduzir os alunos 

no mundo dos microrganismos, explorando a sua descoberta, o papel dos principais cientistas 

e a evolução do microscópio como ferramenta essencial para o seu estudo.  

Segundo as Aprendizagens Essenciais (ME, 2018), a presente regência enquadra-se no tema 

“Agressões do meio e integridade do organismo”, envolvendo objetivos que orientam os 

alunos a compreender a evolução do microscópio e o seu contributo para a descoberta dos 

microrganismos, a identificar diferentes tipos de microrganismos e a distinguir entre 

microrganismos úteis e patogénicos. Estes objetivos incluem ainda a relação entre os 
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microrganismos de barreira do organismo e a importância das medidas de higiene na 

prevenção de doenças infeciosas, bem como o papel das vacinas. 

Tendo em conta a complexidade e a relevância social destes conteúdos, a aula foi concebida 

numa perspetiva socioconstrutivista e CTSA, valorizando os saberes prévios dos alunos, 

promovendo competências de análise crítica e fomentando uma compreensão fundamentada 

sobre o impacto dos microrganismos na saúde humana e no quotidiano. Esta orientação segue 

o que defendem Gil-Pérez et al. (2001) e Pinto (2012), ao salientarem que a aprendizagem das 

Ciências deve assentar na construção ativa do conhecimento, na mobilização de experiências 

anteriores e no desenvolvimento da literacia científica.  

A presente aula constituiu um momento significativo de desenvolvimento profissional, na 

medida em que permitiu articular conhecimentos científicos, escolhas didáticas e estratégias 

de mediação orientadas para a construção ativa do conhecimento. Desde o início da sessão, 

procurou-se criar um ambiente propício à problematização, partindo de uma questão aberta 

– “Nós conseguimos ver tudo aquilo que sabemos que existe?” – que desafiou os alunos a 

mobilizar ideias prévias e a refletir sobre os limites da observação humana. Esta estratégia 

enquadrou-se na perspetiva socioconstrutivista que guiou a planificação da aula, valorizando 

o papel das conceções iniciais como ponto de partida para novas aprendizagens (Gil-Pérez et 

al., 2001; Pinto, 2012). 

O momento de motivação revelou-se particularmente rico, uma vez que os alunos 

responderam com exemplos de seres vivos de diferentes escalas, demonstrando capacidade 

de relacionar o tópico com conhecimentos trabalhados em aulas anteriores, nomeadamente 

a estrutura e dimensão das células.  

A17: Há coisas que praticamente não vemos, como aqueles animais que são tão pequenos que parecem 
pontinhos. 

A9: Não, não conseguimos ver as células, mas sabemos que elas existem. 

A exploração destas ideias permitiu que emergisse, de forma gradual, a noção de que existem 

seres vivos invisíveis a olho nu, conduzindo ao conceito de microrganismo. Este percurso 

concetual não foi imposto, mas construído de forma dialogada, através da formulação de 
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questões orientadoras que estimularam o pensamento crítico e a participação de todos. 

Assim, a intervenção da mestranda assumiu, desde o primeiro momento, um papel mediador, 

organizando o discurso da turma, reformulando contributos e incentivando a procura de 

explicações fundamentadas – aspetos alinhados com visão de Vygotsky (1978) sobre a 

importância da interação social na aprendizagem. 

Ao lançar a questão “Se existem seres vivos tão pequenos que não conseguimos ver… como é 

que sabemos que eles existem?”, a mestranda criou uma ponte natural para a temática central 

da aula: o estudo dos microrganismos e da sua importância na compreensão da vida invisível 

a olho nu. Seguem-se alguns exemplos de respostas dadas pelos alunos: 

A21: Porque aparecem imagens deles nos livros de ciências.  

A12: Porque os cientistas os descobriram.  

A2: Porque os conseguimos ver se usarmos um microscópio.  

Esta transição mostrou-se eficaz por duas razões. Primeiro, permitiu consolidar a ideia de que 

a observação direta tem limites, mas que a ciência e a tecnologia desenvolvem instrumentos 

que o ultrapassam – articulando, assim, conteúdos científicos com a dimensão tecnológica, 

em consonância com a abordagem CTSA. Segundo, favoreceu a emergência da curiosidade e 

de questões genuínas por parte dos alunos, que começaram a antecipar explicações e a 

relacionar o microscópio com a possibilidade de visualizar seres invisíveis a olho nu.  

O desenvolvimento da aula iniciou-se com a projeção de uma linha do tempo interativa 

(Apêndice D2), criada previamente na plataforma Genially, onde os alunos puderam observar 

a evolução do microscópio e identificar os cientistas responsáveis pelos principais avanços na 

descoberta dos microrganismos. A utilização deste recurso permitiu introduzir a microbiologia 

de forma visual e contextualizada, tornando evidente que o conhecimento científico é 

construído historicamente e em estreita ligação com o desenvolvimento da tecnologia – um 

princípio central da abordagem CTSA, que destaca a relação entre ciência, tecnologia e 

sociedade (Afonso & Gilbert, 2003). Além disso, esta estratégia facilitou a compreensão dos 

termos microrganismo e microbiologia, estabelecendo relações etimológicas que ajudaram os 

alunos a construir significado, tal como defendem Gil-Pérez et al. (2001) quando sublinham a 

importância de clarificar conceitos a partir de ideias prévias.  
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Seguidamente, a questão “Onde é que podemos encontrar microrganismos?” permitiu que os 

alunos mobilizassem os seus conhecimentos e perceções do quotidiano. Seguem-se alguns 

exemplos de respostas dadas pelos alunos: 

A6: Podemos encontrá-los aqui mesmo nesta mesa ou neste lápis.  

A1: Também existem microrganismos no nosso corpo.  

A4: Eu acho que até no ar podemos encontrar microrganismos! 

A partir destes comentários partilhados pelos alunos, foi possível construir coletivamente a 

ideia de que os microrganismos se encontram em praticamente todos os ambientes. Esta 

construção dialogada promoveu práticas epistémicas como observar, classificar e justificar, 

aspetos centrais na aprendizagem das Ciências (Lopes et al., 2012), aproximando os alunos do 

modo como o conhecimento científico é produzido.  

A apresentação orientadora (Apêndice D3) que se seguiu incluiu exemplos visuais de 

bactérias, vírus, fungos e protozoários, ajudando os alunos a identificar semelhanças e 

diferenças de forma acessível. O microscópio virtual projetado a partir da Escola Virtual 

reforçou esta aprendizagem, permitindo visualizar imagens ampliadas de cada grupo de 

microrganismos, fortalecendo a relação entre teoria e observação.  

A transição para a distinção entre microrganismos úteis e microrganismos patogénicos foi 

feita através de perguntas orientadoras, que estimularam a reflexão e o confronto de ideias: 

PE: Será que todos os organismos são prejudiciais? 

A6: Eu acho que sim… Os microrganismos fazem mal.  

A18: Eu não concordo. Quando estudamos o sistema digestivo, aprendemos que também temos 
bactérias boas no intestino que nos ajudam.  

PE: Então… Se existem bactérias que nos ajudam, quer dizer que existem microrganismos que podem 
ser úteis ao ser humano? 

A16: Eu acho que sim. 

PE: Conseguem dar um exemplo de microrganismos úteis no nosso dia a dia? 

A19: Eu só me consigo lembrar das bactérias do intestino. 

PE: E se eu vos disser que há alimentos que existem por causa da ação dos microrganismos? 

A8: Alimentos?! 

PE: Alguns alimentos são produzidos graças a microrganismos, como por exemplo, os iogurtes. 
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A8: Os iogurtes têm microrganismos?! Nunca mais como iogurtes! 

A13: Oh! Devem ser microrganismos bons, senão não podíamos comer.  

Este momento tornou-se particularmente importante, pois evitou que os alunos mantivessem 

conceções associadas a uma visão exclusivamente negativa dos microrganismos. Assim, a 

mediação da mestranda desempenhou um papel fundamental, criando oportunidades para 

que os alunos justificassem as suas respostas, reformulassem entendimentos e construíssem 

explicações fundamentadas.  

Posteriormente, iniciou-se a atividade cooperativa em pares. Cada par escolheu um dos cinco 

temas definidos (descoberta dos microrganismos, microrganismos úteis, microrganismos 

patogénicos, mecanismos de defesa naturais ou formas de prevenção de doenças infeciosas). 

A distribuição dos temas, acompanhada da atribuição de um nome simbólico a cada par, 

contribuiu para um clima de envolvimento e motivação. Para apoiar a pesquisa, foi 

disponibilizado um Padlet (Apêndice D4) preparado previamente, reunindo fontes fidedignas 

sobre o tema. Além disso, os alunos também podiam utilizar o manual como instrumento de 

pesquisa de informação. Esta orientação responde ao que Cachapuz et al. (2000) defendem 

como essencial para o desenvolvimento da literacia científica: a capacidade de procurar, 

selecionar e interpretar informação de forma crítica.  

O trabalho de construção do cartaz na plataforma Canva permitiu aos alunos reorganizar a 

informação recolhida, sintetizá-la e transformá-la num produto multimodal, mobilizando a 

dimensão comunicativa da ciência. O facto de terem sido os próprios alunos a criar os 

materiais tornou-os autores do seu próprio processo de aprendizagem, em consonância com 

o que defendem Quadros-Flores et al. (2022), que destacam o valor de recursos produzidos 

pelos alunos e para eles. A lista de verificação (Apêndice D5) entregue a cada par funcionou 

como instrumento de autorregulação, ao tornar explícitos os critérios e os elementos que o 

cartaz devia incluir. Ao saberem claramente o que era esperado deles, os alunos puderam 

orientar o seu trabalho de forma autónoma e consciente, uma vez que a explicitação de 

critérios e expectativas favorece a autonomia, a responsabilidade e a qualidade das 

aprendizagens (Perrenoud, 1999; Lopes et al., 2012). 
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Durante todo este processo, a mestranda assumiu o papel de mediadora, circulando pelos 

pares, esclarecendo dúvidas que fossem surgindo e, sobretudo, devolvendo questões para 

incentivar a reflexão autónoma. Esta postura está alinhada com Vygotsky (1978), que sublinha 

a importância da mediação na zona de desenvolvimento proximal e do apoio ajustado que 

permite ao aluno progredir no raciocínio.  

A elaboração dos cartazes (Apêndice D6) permitiu que cada par aprofundasse uma dimensão 

específica dos microrganismos, enquanto o conjunto da turma construiu uma visão global e 

articulada do tema. Este trabalho cooperativo e colaborativo reforçou não só a aprendizagem 

científica, mas também competências sociais, comunicativas e digitais, valorizadas num 

ensino que procura articular diferentes saberes e promover a participação ativa dos alunos.   

5.3. MATEMÁTICA  

A Matemática emerge da necessidade humana de compreender e estruturar o mundo, 

revelando-se, ao longo da história, como uma forma singular de pensamento que articula 

lógica, criatividade e sentido. Longe de se limitar a técnicas ou procedimentos, constitui um 

património cultural e intelectual que espelha a busca contínua pelo entendimento e pela 

ordem no meio que nos rodeia. Como lembra Caraça (2000) trata-se de um “um organismo 

vivo, impregnado de condição humana” (p. 5), em constante transformação e estreitamente 

ligado à evolução das sociedades. Esta dimensão contrasta com as perceções restritivas 

frequentemente associadas à disciplina, devolvendo-lhe um papel central na formação de 

cidadãos capazes de interpretar a realidade, formular explicações e intervir nela com rigor e 

autonomia.  

A Matemática é, assim, uma linguagem que permite representar, interpretar e comunicar 

fenómenos. A sua aprendizagem não se limita à memorização de procedimentos, mas exige 

compreensão, capacidade de estabelecer relações e abertura à exploração. Fernandes (2006) 

sublinha que aprender Matemática implica construir significados, formular hipóteses, 

justificar decisões e mobilizar raciocínio. Ao reconhecer esta dimensão ativa e relacional, a 
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disciplina assume-se como um espaço privilegiado de desenvolvimento cognitivo, social e 

cultural. 

Também Canavarro (2021) refere que a experiência matemática dos alunos deve assentar em 

oportunidades que valorizem o sentido, a confiança e a utilidade do conhecimento. Para que 

isso aconteça, é essencial que o ensino promova ambientes inclusivos, onde todos possam 

progredir, explorar e enfrentar desafios adequados às suas necessidades e ritmos. A relação 

que os alunos estabelecem com a Matemática depende, em grande medida, da forma como 

a vivem no quotidiano escolar – se a encontram como um campo aberto à descoberta, ou 

como uma sequência rígida de regras inexplicadas.  

É neste contexto que o conceito de matematização adquire particular relevância. De acordo 

com o NCTM (2000), aprender matemática com compreensão é essencial, o que implica uma 

participação ativa dos alunos na formulação, aplicação e interpretação de ideias matemáticas. 

Ponte (2003) refere que a matematização se concretiza quando o aluno é capaz de 

transformar situações reais em objetos de análise matemática, articulando modelos, 

raciocínios e representações. Esta competência torna-se ainda mais decisiva no século XXI, já 

que, como argumentam McMeeking et al. (2012, citados por Mascarenhas et al., 2014), a 

matematização da sociedade exige que os cidadãos possuam competências matemáticas 

intermédias e avançadas, de modo a responder aos desafios tecnológicos, científicos e 

económicos emergentes.  

A responsabilidade do professor é, por isso, decisiva. Ensinar Matemática não consiste apenas 

em transmitir técnicas, mas em criar condições para que o pensamento matemático se 

desenvolva de modo articulado, intencional e significativo. A estrutura proposta por 

Fernandes (2013) – conceção, desenvolvimento, sistematização e avaliação – oferece um 

quadro organizado para essa construção. Cada fase cumpre uma função pedagógica distinta 

e contribui para que a aprendizagem decorra de forma coerente, articulado e rigorosa.  

A conceção da aula exige que o professor faça escolhas fundamentadas sobre objetivos, 

métodos, recursos e estratégias de diferenciação. Esta etapa envolve uma leitura atenta do 

grupo, das suas necessidades e das orientações curriculares, tornando possível desenhar 



 

91 

 

percursos que respeitem o caráter relacional da Matemática. Mais do que uma preparação 

técnica, trata-se de um exercício de antecipação pedagógica, no qual o professor projeta 

cenários de exploração e prevê os caminhos possíveis dos alunos.  

O desenvolvimento da aula constitui o momento em que o conhecimento é construído. 

Habitualmente organiza-se em duas etapas fundamentais: a motivação e a exploração. A 

motivação permite ativar conhecimentos prévios, estabelecer ligações com experiências 

anteriores e despertar curiosidade. A exploração, por sua vez, promove a ação, a 

experimentação e a reflexão. Aqui, o ensino exploratório assume um papel central. Ponte 

(2005) e Stein et al. (2008) defendem que trabalhar com tarefas ricas e desafiantes, aberturas 

e diferentes estratégias e a momentos de discussão coletiva, constitui um caminho eficaz para 

promover o pensamento crítico e a autonomia intelectual. O professor atua como mediador, 

orientando o diálogo, escutando os raciocínios dos alunos e incentivando justificações 

fundamentadas.  

A natureza das tarefas propostas influencia decisivamente a qualidade das aprendizagens. 

Ponte (2005) distingue entre exercícios, explorações, problemas e investigações, salientando 

que cada tipo de tarefa apresenta níveis distintos de abertura e de desafio. Os exercícios 

facilitam a consolidação de procedimentos; as explorações permitem descobrir padrões; os 

problemas desafiam os alunos a mobilizar estratégias; e as investigações promovem processos 

mais profundos de análise, generalização e validação. A diversidade de tarefas estimula 

capacidades como a criatividade, a persistência e o rigor lógico, essenciais ao 

desenvolvimento do pensamento matemático (Mascarenhas et al., 2017). 

A sistematização é o momento em que se clarificam ideias e se formalizam relações. Após a 

exploração, o professor promove a partilha de estratégias, fomenta a comparação de soluções 

e orienta a construção de generalizações. Este processo permite transformar descobertas 

pontuais em conhecimento estruturado. A sistematização é indispensável para consolidar 

aprendizagens e para promover uma visão integrada e coerente da matemática (Fernandes, 

2013). 
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A avaliação, entendida numa lógica formativa, acompanha todo o processo de aprendizagem. 

Não se trata apenas de verificar resultados, mas de recolher evidências, ajustar práticas e 

oferecer feedback orientador. Fernandes (2022) salienta que a avaliação formativa apoio ao 

desenvolvimento meta cognitivo, permitindo aos alunos compreenderem os seus progressos 

e orientarem as suas decisões. Assim, a avaliação torna-se um instrumento de regulação e não 

um mero julgamento final. 

Associado a isto, emerge a importância dos materiais manipuláveis e dos recursos 

tecnológicos. A abordagem Concreto-Pictórico-Abstrato (CPA), inspirada em Bruner (1966), 

sugere que o aluno passe gradualmente da manipulação concreta para representações visuais 

e, depois, para a utilização de símbolos formais. Este percurso favorece a compreensão 

profunda, sobretudo nas fases iniciais da escolaridade (Vale, 2002; Fernandes, 1994, citado 

por Morais, 2018). Estas transições não são lineares: o professor deve permitir regressos a 

representações anteriores sempre que necessário (Dinis et al., 2019). 

Os recursos digitais ampliam as possibilidades de exploração e de visualização. Softwares de 

geometria dinâmica, simuladores, ambientes de programação e jogos educativos permitem 

representar ideias complexas de forma dinâmica, interativa e intuitiva. A tecnologia deve ser 

integrada com intencionalidade pedagógica, para promover a autonomia, criatividade e 

raciocínio (Costa et al., 2021). Estas ferramentas podem transformar o ambiente de 

aprendizagem, tornando mais flexível, colaborativo e motivador (Quadros-Flores & Ramos, 

2017). 

Apesar destes contributos, persistem dificuldades no ensino da Matemática. Os relatórios 

PISA (OCDE, 2022) continuam a revelar fragilidades na compreensão concetual, na resolução 

de problemas e na mobilização do conhecimento em contextos reais. Estas dificuldades estão 

frequentemente associadas a atitudes negativas, falta de confiança e experiências de 

aprendizagem descontextualizadas. Canavarro (2021) defende que ultrapassar estes 

obstáculos exige proporcionar aos alunos experiências matemáticas que façam sentido, 

reforcem o seu valor intrínseco e consolidem a autoconfiança. 
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Ensinar Matemática é, assim, um compromisso pedagógico e ético. Exige acreditar no 

potencial de todos os alunos, valorizar o erro como fonte de reflexão, promover a 

comunicação como instrumento de pensamento e criar oportunidades de aprendizagem 

significativas. A disciplina assume-se como um espaço de desenvolvimento cognitivo, cultural 

e social, que acompanha o indivíduo ao longo da vida e o capacita para interpretar e agir sobre 

o mundo. 

Com base nesta visão, e respeitando as orientações curriculares em vigor, a mestranda 

planificou e dinamizou um conjunto de aulas que procuraram promover uma aprendizagem 

matemática rica, coerente e inclusiva. Privilegiou-se a exploração, a discussão coletiva, o uso 

de materiais manipuláveis e digitais e a avaliação formativa, num esforço deliberado de 

construir ambientes que favorecessem o pensamento crítico, a autonomia e o envolvimento 

dos alunos. Desta forma, procurou responder às exigências contemporâneas do ensino da 

Matemática, articulando o conhecimento científico, sensibilidade profissional e compromisso 

com a equidade. 

Com base nos pressupostos teóricos e metodológicos anteriormente refletidos, a mestranda 

planificou e implementou um total de 13 aulas de Matemática, das quais quatro foram 

realizadas no 1º CEB, conforme apresenta a Tabela 7. 

Tabela 7 

Grelha geral das regências de Matemática, no 1º CEB 

Relativamente ao 2º CEB, foram lecionadas nove regências, como evidenciado na Tabela 8. 
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Tabela 8 

Grelha geral das regências de Matemática, no 2º CEB 

 

5.3.1. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

MATEMÁTICA NO 1º CEB 

No dia 22 de janeiro de 2025, na turma do 4º C, o par pedagógico realizou a quarta regência 

de Matemática com a duração de 90 minutos (Apêndice E). A primeira parte da aula, com 

cerca de 45 minutos, foi dinamizada pela mestranda, de acordo com a planificação efetuada 

(Apêndice E1).  

Segundo as Aprendizagens Essenciais (ME, 2021), a presente regência está inserida no tema 

“Geometria e medida”, nomeadamente no tópico “Área” e subtópico “Medição e unidades de 

medida”. Esta aula teve como propósito conduzir os alunos do reconhecimento intuitivo da 



 

95 

 

área para a generalização das expressões de cálculo da área do retângulo e do quadrado, 

envolvendo-os num percurso que articulava manipulação, visualização e abstração.  

A aula foi organizada de acordo com as quatro fases fundamentais frequentemente referidas 

da didática da Matemática – início, motivação, desenvolvimento, sistematização – por se 

reconhecer que esta estrutura favorece aprendizagens progressivas e significativas. No início, 

mobilizaram-se as ideias prévias dos alunos sobre a horta biológica. Na motivação, 

apresentou-se o desafio de reorganizar esse espaço real. No desenvolvimento, exploraram-se 

as unidades de área e deduziram-se as expressões de cálculo através de tarefas manipulativas 

e orientadas. E, por fim, na sistematização, consolidaram-se os conceitos trabalhados, 

clarificando procedimentos e relações. Esta organização, defendida por autores como Ponte 

(2005), Menezes et al. (2013) e Fernandes (2013), permitiu articular momentos de exploração 

com momentos de formalização, apoiando a construção gradual do conhecimento 

matemático.  

Importa referir que esta aula foi antecedida por dois momentos fundamentais para 

construção das aprendizagens. Na semana anterior, os alunos tinham respondido a duas 

perguntas no Mentimeter (Quando pensas em horta biológica, que palavras surgem na tua 

cabeça? Qual é a importância de uma horta biológica?), onde partilharam as suas conceções 

iniciais sobre a horta biológica, permitindo à mestranda recolher ideias, perceções e 

vocabulário que seriam posteriormente retomados na aula. Já no dia anterior, a turma 

deslocou-se ao exterior da escola para medir (cf. Figura 13), com fitas métricas, a medida de 

comprimento e a medida de largura da horta, registando valores que serviriam de base para 

o trabalho matemático. Estas experiências prévias possibilitaram aos alunos um primeiro 

contacto prático com o espaço real e criaram condições para que a aula se desenvolvesse a 

partir de conhecimentos significativos e contextualizados, reforçando a articulação entre o 

quotidiano e a exploração matemática.  
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Figura 13 

Medições da medida de comprimento e da medida de largura da horta biológica da escola 

  

A aula iniciou-se com a projeção, na apresentação didática (Apêndice E2), de um Wordart das 

respostas recolhidas através do Mentimeter, com base nas conceções prévias dos alunos 

sobre a horta biológica. Este momento procurou ativar conhecimentos prévios, estabelecer 

pontes com vivências anteriores e contextualizar o trabalho matemático num tema ambiental 

e de cidadania. Fernandes (2006) salienta que a mobilização de ideias prévias facilita a 

construção de significados e permite uma entrada mais acessível nos novos conteúdos. Assim, 

em grande grupo, discutiram-se as ideias que os alunos tinham sobre o que é uma horta 

biológica, os seus benefícios e o papel das escolas na preservação de práticas sustentáveis. 

Durante essa discussão, surgiram comentários como: 

A8: Uma horta biológica é onde plantamos alimentos que crescem naturalmente.  

A18: É biológica porque não se usam químicos. Eu sei, porque na horta da minha avó é assim! 

A7: Assim, as plantas e os alimentos crescem melhor, porque cuidamos delas.  

Esta abordagem alinha-se com o PASEO, valorizando aprendizagens contextualizadas e 

socialmente relevantes (ME, 2017). 

Após este momento inicial, avançou-se para a motivação da aula. A mestranda conduziu um 

diálogo que pretendia envolver os alunos numa tarefa significativa: criar um plano de projeto 

para revitalizar a horta biológica da escola. Explicou-se que, para a reorganizar de forma justa 

e funcional, seria necessário dividir o espaço igualmente pelas oito turmas da escola. Este 

desafio despertou curiosidade e estabeleceu um propósito claro para o trabalho matemático, 

permitindo que os alunos percebessem a utilidade real da disciplina. Como defendem Oliveira 
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& Serrazina (2002), a contextualização em situações do quotidiano fomenta a compreensão e 

apoia o desenvolvimento de competências fundamentais, como o raciocínio, a comunicação 

e a resolução de problemas.  

Seguidamente, iniciou-se o desenvolvimento da aula. Na apresentação didática surgiu uma 

fotografia vista de cima da horta biológica, retirada no dia anterior, quando os alunos foram 

medir as suas dimensões. A mestranda pediu aos alunos que observassem a fotografia, com o 

intuito de eles reconhecerem a que forma geométrica se assemelha a superfície da horta. A 

maioria identificou de imediato um retângulo, permitindo avançar para a exploração das 

medidas de área desta figura. Esta relação com o trabalho prático realizado no exterior 

reforçou a articulação entre experiência concreta e representação matemática, um princípio 

essencial na construção concetual (Ponte, 2005).   

Cada aluno recebeu, então, um guião de exploração (Apêndice E3) e alguns quadrados de um 

centímetro quadrado cada um, em papel (Apêndice E4). A utilização de materiais manipuláveis 

está alinhada com a abordagem CPA (Bruner, 1966), permitindo que os alunos avancem do 

manuseamento para a representação, e desta para a generalização. De acordo com Fernandes 

(1994, citado por Morais, 2018), a manipulação de unidades de área ajuda os alunos a 

desenvolver uma perceção espacial mais precisa e a compreender a lógica subjacente ao 

conceito de área.  

Em grande grupo, foram sendo resolvidos os desafios do guião. Para cada retângulo 

apresentado, os alunos sobrepunham repetidamente o centímetro quadrado (cf. Figura 14) 

até preencherem a totalidade da figura, contando quantas unidades eram necessárias para 

cobrir o espaço. A mestranda circulava entre os alunos, observando estratégias, escutando 

justificações e direcionando a atenção dos alunos para a relação entre as dimensões das 

figuras e o número de unidades necessárias. Este papel enquadra-se no ensino exploratório, 

no qual o professor atua como mediador do pensamento dos alunos (Ponte, 2005).  
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Figura 14 

Sobreposição dos centímetros quadrados nos retângulos 

     

Antes de resolverem o último retângulo, maior do que os anteriores, a mestranda lançou duas 

questões orientadoras “Tendo este retângulo maior área do que os outros, será que faz 

sentido contar cada unidade de medida uma a uma? Existirá outra estratégia que seja mais 

rápida para determinar o número de centímetros quadrados que cobrem na totalidade esta 

figura?”.  

A19: Tem de existir outra forma, senão vamos demorar muito tempo.   

A9: Eu acho que, em vez de contarmos quadrado a quadrado, podemos contar por colunas.  

A20: Pois, se são cinco colunas com seis quadrados cada uma, podemos fazer logo cinco vezes seis.  

Este momento foi crucial, pois levou os alunos a reconhecerem que podiam agrupar 

mentalmente as unidades em linhas e colunas. Gradualmente, emergiu a ideia de multiplicar 

o valor do comprimento pelo valor da largura. Esta descoberta, realizada de forma 

exploratória, permitiu aos alunos perceber a origem da fórmula de cálculo da área do 

retângulo, atribuindo-lhe significado. O NCTM (2000) reforça que a compreensão concetual é 

central no ensino da Matemática, e que a construção ativa do conhecimento conduz a 

aprendizagens mais profundas e duradouras.  
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Figura 15 

Dedução da expressão de cálculo da medida de área de um retângulo 

    

Este momento evidenciou também a relevância de serem os próprios alunos a construir o 

caminho que os conduz à generalização, em vez de lhes ser apresentada a expressão final de 

forma direta. Quando a fórmula surge como resposta a uma necessidade identificada pelos 

alunos, estes compreendem a sua utilidade e reconhecem a lógica do procedimento, o que 

fortalece a autonomia intelectual e a capacidade de justificar matematicamente as suas 

escolhas. A aprendizagem ganha profundidade quando o aluno participa na elaboração de 

ideias e não apenas na sua reprodução (Ponte, 2005). Segundo Fernandes (2006), esta 

abordagem favorece a mobilização de estratégias pessoais, o desenvolvimento do raciocínio 

e a consolidação da confiança, elementos essenciais para uma relação positiva com a 

disciplina. Assim, permitir que fossem os alunos a chegar à expressão de cálculo da medida de 

área constituiu uma opção pedagógica intencional, orientada para promover compreensão, 

sentido e pensamento matemático crítico. 

Posteriormente, passaram ao cálculo da área dos quadrados. A mestranda incentivou-os a 

refletirem sobre a relação entre quadrados e retângulos, levando-os a concluir que o 

quadrado é um caso particular do retângulo. Assim, compreenderam que o cálculo da sua área 

envolve o mesmo raciocínio, mas com a particularidade de os lados terem medidas iguais. Este 

encadeamento lógico apoiou a generalização do conceito, consolidando conexões internas 

entre conteúdos, tal como sugerem Van de Walle et al. (2010) quando discutem a importância 

das conexões no desenvolvimento do pensamento geométrico.  
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Concluído o guião de exploração, apresentou-se aos alunos um metro quadrado construído 

em cartolina. Este material permitiu comparar visualmente diferentes unidades de área e 

compreender qual seria mais adequada para medir espaços maiores, como a horta da escola. 

Os alunos rapidamente perceberam que o centímetro quadrado não era prático para áreas 

extensas. Esta discussão levou-os a reconhecer a utilidade das unidades convencionais e 

reforçou competências de estimativa e adequação de instrumentos – aspetos valorizados por 

Mascarenhas (2019) quando discute literacia matemática no contexto das tecnologias e 

medições.  

Ao longo de toda esta primeira parte da aula, a mestranda procurou promover um ambiente 

de aprendizagem que valorizasse a participação, o questionamento e a construção coletiva de 

significados. Fernandes (2013) destaca que as fases inicias da aula são decisivas para envolver 

os alunos e orientar o desenvolvimento do raciocínio. A aula foi, assim, estruturada para 

apoiar a transição entre o concreto e o abstrato, num percurso intencional que preparou os 

alunos para os momentos de maior complexidade desenvolvidos na segunda parte da 

regência.  

Em síntese, a primeira parte da aula permitiu que os alunos reconstruíssem, de forma ativa e 

significativa, o conceito de área, integrando medições reais, manipulação de materiais, 

diálogo coletivo e reflexão sobre procedimentos. A mestranda assumiu uma postura de 

facilitadora, promovendo questionamento, incentivando justificações e orientando a 

descoberta. Este trabalho preparou o terreno para as tarefas seguintes, realizadas na segunda 

parte da aula, onde os alunos aplicaram autonomamente a fórmula de cálculo da medida de 

área do retângulo e articularam-na com a representação digital da horta biológica. Assim, a 

aprendizagem decorreu num ambiente exploratório, inclusivo e contextualizado, coerente 

com as orientações curriculares e com os princípios de um ensino da Matemática significativo 

e humanizado.  
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5.3.2. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA DE 

MATEMÁTICA NO 2º CEB 

No dia 20 de maio de 2025, a mestranda dinamizou a quarta aula da sequência didática “Entre 

Asas e Raízes: Contar a Vida da Nossa Escola” (Apêndice F), que surge no âmbito do clube 

MatiCienTIC. Esta sessão procurou articular a Matemática, as Ciências Naturais e as TIC, 

promovendo uma abordagem interdisciplinar que reforça a relevância social e científica da 

Matemática. Tal como defende Canavarro (2021), no 2º CEB é fundamental criar 

oportunidades de aprendizagem que permitam aos alunos mobilizar diferentes domínios do 

conhecimento e compreender a Matemática como ferramenta de interpretação e modelação 

do mundo. Neste contexto, a aula teve como foco a introdução do gráfico de linha, partindo 

de um conjunto de dados recolhidos pelos próprios alunos numa sessão anterior do clube, 

relativo ao número de visitas de aves ao comedouro instalado no espaço exterior da escola.  

A planificação da aula (Apêndice F1) seguiu as quatro fases fundamentais de uma aula de 

Matemática identificadas por Ponte (2005), Menezes et al. (2013) e Fernandes (2013) – início, 

motivação, desenvolvimento e sistematização – estrutura que favorece aprendizagens 

progressivas, significativas e sustentadas em diferentes momentos de participação e reflexão. 

Esta opção permitiu garantir uma abordagem coerente entre a ativação de conhecimentos 

prévios, a exploração orientada, a formalização de novos conceitos e a consolidação das 

aprendizagens.   

No início da aula, a mestranda projetou o título “As asas da nossa escola” e algumas fotografias 

das sessões do clube, onde se identificaram as espécies de aves, com recurso à aplicação 

Merlin Bird ID, e onde se programou a placa micro:bit para se fazer a contagem das visitas das 

aves. Este momento foi fundamental para situar a tarefa num contexto familiar e motivador, 

recuperando experiências prévias e dando continuidade ao trabalho dos alunos. De acordo 

com Fernandes (2006), a evocação de conhecimentos anteriores permite criar uma base sólida 

para a aprendizagem, ligando novas ideias a experiências já vividas e dando sentido às tarefas 

que se seguem.  
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A fase de motivação consolidou esta ligação ao projeto, quando a mestranda relembrou que, 

no final do período, seria construído um cartaz para divulgar à comunidade escolar a 

informação relativa às árvores e às aves observadas. Para isso, era necessário tratar e 

representar adequadamente os dados recolhidos. Mostrou-se então o micro:bit que estivera 

instalado durante sete dias no exterior e lançou-se o desafio orientador: “No fim desta aula, 

eu quero perceber não apenas quantas aves visitaram o comedouro em cada dia, mas como 

foi a variação dessas visitas ao longo da semana”. Esta problematização, inscrita numa 

situação real, reforça a natureza aplicada da Matemática e concretiza aquilo que Oliveira & 

Serrazina (2002) referem como essencial: a articulação entre a disciplina e problemas 

significativos da vida real, que estimulem a curiosidade e promovam capacidades de 

interpretação.  

No desenvolvimento da aula, através da apresentação didática (Apêndice F2), foi apresentado 

o relatório do senhor Manuel, responsável pelo registo diário das visitas. A mestranda 

conduziu a leitura e, através de questões orientadoras, levou os alunos a reconhecerem as 

representações utilizadas: uma tabela de frequências absolutas e um gráfico de barras 

construído digitalmente. Ao questionar “De que forma, o senhor Manuel organizou a 

informação que recolheu?”, a mestranda promoveu o raciocínio crítico e a interpretação de 

dados, competências valorizadas pelo NCTM (2000). A partir desta análise inicial, os alunos 

foram orientados a responder às primeiras questões do guião de exploração (Apêndice F3), 

que envolviam a identificação da moda, a interpretação da tabela e a reflexão sobre a 

impossibilidade de calcular a média, dada a natureza qualitativa da variável “dia da semana”. 

Este momento permitiu aprofundar o conceito de variável e compreender a relação entre o 

tipo de dado e as medidas estatísticas adequadas – uma competência fundamental ao 

pensamento estatístico. 

PE: Qual é a variável deste estudo?  

A4: É o dia da semana.  

PE: Certo. E essa variável é de que tipo?  

A4: É qualitativa, porque não se pode contar. São nomes, não são números.  

PE: Exatamente. Então, qualquer resposta relativa a este dado será dita como? 

A12: Em palavras. Segunda-feira, terça-feira, quarta-feira… 
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PE: Muito bem. Então acham que é possível a média dar um número? 

A5: Não, não faz sentido. Não conseguimos somar segunda, terça, quarta… e dividir por sete. 

PE: Ótima observação. Então a média só pode ser calculada para variáveis de que tipo? 

A7: Para variáveis quantitativas.   

Este diálogo demonstra que os alunos foram capazes de justificar por que motivo não faria 

sentido calcular a média deste conjunto de dados, reconhecendo que a média só pode ser 

determinada para variáveis quantitativas. Esta reflexão, conduzida pela mestranda, permitiu 

que os alunos construíssem sentido relativamente a conceitos estudados, em vez de aplicarem 

mecanicamente procedimentos. Compreender a natureza dos dados antes de aplicar técnicas 

estatísticas é parte essencial do desenvolvimento do pensamento matemático científico 

(Ponte, 2005). 

A aula prosseguiu com a exploração do gráfico de barras produzido pelo senhor Manuel. A 

mestranda promoveu a comparação entre este gráfico e os gráficos elaborados manualmente 

na aula anterior, questionando os alunos sobre possíveis vantagens de utilizar ferramentas 

digitais para representar dados. Esta discussão permitiu introduzir o Excel, projetado no 

quadro, e construir, em tempo real, um gráfico semelhante ao analisado. Esta estratégia não 

só valoriza as potencialidades das TIC, como promoveu uma literacia digital crítica e funcional, 

tal como referem Mascarenhas (2019) e Morgado & Carvalho (2014) quando destacam que o 

recurso a tecnologias deve estar ao serviço da compreensão e não apenas da reprodução de 

representações. 

Após a interpretação do gráfico de barras, a mestranda orientou a turma para uma nova 

questão:  

PE: Será que este tipo de gráfico (de barras) é o mais adequado para representar esta informação? De 
modo que eu compreenda de que forma o número de visitas das aves varia de dia para dia? 

A20: Eu acho que não, porque as barras só mostram o número total de visitas em cada dia e não a 
variação ao longo da semana.  

PE: Por exemplo, se estivermos a falar da temperatura e quiser compreender a sua variação ao longo 
do dia, acham que este era o gráfico mais indicado? 

A5: Não, porque com as barras é difícil perceber logo se a temperatura está a subir ou a descer. 

A1: Mas se ligarmos o topo das barras com uma linha, já conseguimos ver melhor se aumenta ou 
diminui.  
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PE: Então sabem que tipo de gráfico utiliza exatamente essa linha? 

A2: Um gráfico de linha? 

PE: Precisamente.  

As questões colocadas – nomeadamente a analogia com a temperatura ao longo do dia – 

permitiram que os alunos identificassem a necessidade de um gráfico que destacasse 

tendências temporais. Assim, chegou-se de forma natural ao gráfico de linha. Esta dedução, 

realizada pelos alunos e não imposta diretamente pela professora, contribuiu para uma 

aprendizagem com significado e para o desenvolvimento de autonomia concetual, tal como 

defende Serrazina (2008), ao valorizar a comunicação e a justificação.  

Seguiu-se então um momento de construção concetual. Em grande grupo, definiu-se o que é 

um gráfico de linha e, observando um exemplo de um gráfico de linha, os alunos deduzem as 

“regras” a ter em conta para a construção de um. Após se explorarem as características dos 

gráficos de linha, a mestranda distribuiu um cartão com essas informações (Apêndice F5), que 

os alunos colaram no caderno diário, garantindo um suporte acessível e duradouro. Esta 

técnica, simples, mas eficaz, reforça a ideia de que os recursos escritos ajudam os alunos a 

estruturar conhecimento e a desenvolver hábitos de estudo autónomo, aspetos essenciais no 

2º CEB.  

Numa fase seguinte, os alunos construíram o gráfico de linha que representa os dados 

estudados. Antes de iniciarem a construção do gráfico, a mestranda chama a atenção dos 

alunos para a utilização da régua e para terem em consideração que para unir os pontos, o 

devem fazer através de segmentos de reta. Assim, o gráfico de linha foi construído em grande 

grupo, passo a passo. Importa referir que seria a mestranda a construir o gráfico no quadro 

branco (com recurso à régua de quadro branco), enquanto os alunos o faziam no seu guião de 

exploração. Contudo, um aluno, que já tinha concluído o gráfico no seu guião de exploração, 

demonstrou grande entusiasmo e pediu para ser ele a desenhá-lo no quadro. A mestranda 

acolheu o pedido, permitindo-lhe assim assumir esse papel diante da turma. O 

acompanhamento simultâneo permitiu apoiar os alunos com maior dificuldade e assegurar 

que todos realizavam uma representação cientificamente correta (cf. Figura 16). 
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Figura 16 

Gráficos produzidos pelos alunos  

  

Concluída a construção, os alunos responderam autonomamente às questões de 

interpretação do gráfico de linha, refletindo sobre os padrões de variação observados ao longo 

da semana. Na última questão, foram convidados a imaginar-se como uma ave e decidir em 

que dia visitariam o comedouro. Com esta questão, pretendia-se levar os alunos a refletirem 

sobre os padrões de comportamento animal, articulando a sua resposta com a informação 

estatística estudada. Este pequeno exercício, aparentemente lúdico, foi uma oportunidade 

para promover conexões externas, articulando a Matemática com as Ciências Naturais e 

reforçando o pensamento interdisciplinar.  

A fase de sistematização decorreu através da aplicação Plickers (Apêndice F5), permitindo 

recolher respostas individuais de forma rápida e motivadora. Desta forma, os alunos 

responderam a duas questões sobre o gráfico de linha: a primeira sobre a utilidade do gráfico 

de linha e a segunda associada à interpretação de um gráfico de linha. Este recurso tecnológico 

fomentou a participação de todos os alunos e permitiu obter feedback imediato sobre as 

aprendizagens, alinhando-se com a recomendações de Fernandes (2013) relativas à 

importância de técnicas de avaliação formativa que permitam monitorizar a compreensão dos 

alunos em tempo real.  

Em síntese, esta regência constituiu um momento de aprendizagem rico, articulado e 

profundamente significativo. A mestranda assumiu um papel de facilitadora das 

aprendizagens, promovendo questionamento, interpretação e comunicação matemática. Os 

alunos exploraram dados reais, construíram representações gráficas, utilizaram tecnologias e 
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estabeleceram relações entre diferentes áreas do saber. As escolhas pedagógicas feitas 

contribuíram para desenvolver competências essenciais no 2º CEB, nomeadamente o 

raciocínio estatístico, a interpretação critica de informação a aplicação da Matemática em 

situações concretas.  

5.4. APRECIAÇÃO GLOBAL 

A intervenção desenvolvida ao longo da PES constituiu um processo profundamente 

formativo, marcado por momentos de descoberta, desafio e construção da identidade 

docente. A globalidade das experiências vividas nos contextos do 1º e do 2º CEB constituiu 

uma oportunidade para observar, agir, refletir e transformar práticas, numa lógica contínua 

de articulação entre teoria e prática que esteve sempre presente em todo o processo. Como 

refere Rincon (2018) é precisamente neste diálogo entre ação e reflexão que se constrói a 

identidade docente, consolidada no confronto com situações reais, com imprevistos, com 

dúvidas e com decisões que exige intencionalidade e consciência pedagógica.  

Desde o início deste percurso, a mestranda assumiu a intervenção como um processo de 

investigação-ação. Cada aula preparava a seguinte, cada observação levantava novas 

questões e cada momento de reflexão conduzia a reajustes e melhorias. Esta dinâmica 

corresponde ao que defendem Nóvoa (2017) e Marcelo (2009): o professor constrói o seu 

profissionalismo num ciclo permanente de planificação, ação, reflexão e reconstrução, em que 

a prática não é apenas execução, mas um espaço de aprendizagem. A articulação entre os 

referenciais teóricos estudados na formação e a realidade concreta das salas de aula tornou-

se, assim, um exercício diário de tomada de decisão fundamentada. 

A colaboração esteve sempre presente e revelou-se determinante. A troca de ideias com o 

par pedagógico, o apoio das docentes cooperantes e o acompanhamento dos professores 

orientadores permitiram olhar criticamente para a prática e tomar consciência de dimensões 

que, na ação individual, poderiam permanecer invisíveis. À luz da perspetiva de Vygotsky 

(1978), esta partilha representa um dos motores do desenvolvimento: o saber constrói-se em 

interação, através da mediação e da cooperação. As reuniões de planificação, os momentos 
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de coavaliação e a análise conjunta das regências mostraram que a prática docente se 

fortalece quando é pensada coletivamente e quando diferentes olhares se cruzam para 

construir soluções mais coerentes e eficazes. 

Uma das marcas mais evidentes da intervenção foi a aposta em ambientes de aprendizagem 

centrados no aluno, que valorizassem a sua participação e a construção de significados. Em 

Articulação de Saberes, no 1º CEB, esta visão concretizou-se, por exemplo, na atividade 

organizada em torno da WebQuest sobre os primeiros povos da Península Ibérica. A narrativa 

criada, o avatar da personagem, o recurso a ferramentas diversificadas e a construção de um 

livro digital coletivo mostraram o potencial das metodologias integradoras para mobilizar o 

interesse e a curiosidade dos alunos. Ao articular áreas como Estudo do Meio, Português, 

Matemática, TIC e Educação Artística, a intervenção traduziu o que Pombo (1993) descreve 

como a necessidade de transgredir as fronteiras entre as disciplinas, oferecendo aos alunos 

uma experiência de aprendizagem mais coerente, rica e global. 

No domínio do Estudo do Meio, a intervenção no 1º CEB evidenciou a relevância do trabalho 

prático e da abordagem investigativa. A regência sobre circuitos elétricos, apoiada na 

maquete da casa sem luz e na experimentação com diferentes materiais, permitiu que os 

alunos vivenciassem práticas epistémicas como formular previsões, testar hipóteses, 

observar, comparar e justificar resultados, tal como descrito por Lopes et al. (2012). O erro 

passou a ser entendido como parte do processo e não como obstáculo, e a mediação da 

mestranda ajudou os alunos a reorganizarem as suas ideias e a desenvolverem explicações 

fundamentadas. Esta abordagem mostrou o potencial da Educação em Ciências para 

promover literacia científica e compreensão do mundo que nos rodeia, numa perspetiva 

coerente com o que defendem Cachapuz et al. (2000). 

Também no 2º CEB, em Ciências Naturais, a intervenção seguiu esta lógica investigativa e 

contextualizada. A aula dedicada aos microrganismos constituiu um momento 

particularmente significativo, ao articular uma pergunta mobilizadora (“Nós conseguimos ver 

tudo aquilo que existe?”) com recursos digitais, pesquisa cooperativa e produção de materiais 

multimodais. A exploração da evolução do microscópio e dos contributos de diferentes 
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cientistas tornou visível a dimensão histórica da ciência, enquanto a distinção entre 

microrganismos úteis e patogénicos permitiu uma leitura mais ampla do impacto da ciência 

na vida quotidiana. Esta articulação entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente está 

alinhada com o que referem Afonso & Gilbert (2003) e Martins (2020), ao salientarem a 

necessidade de formar cidadãos capazes de interpretar informação científica de forma crítica. 

No campo da Matemática, tanto no 1º como no 2º CEB, procurou-se promover aprendizagens 

com sentido, articulando o concreto, o pictórico e o abstrato. No 4º ano, a regência sobre a 

área do retângulo e do quadrado mostrou como a compreensão se aprofunda quando os 

alunos participam na construção das ideias. A partir da horta biológica da escola, da 

manipulação de unidades de área e da observação de diferentes representações, os alunos 

deduziram a expressão de cálculo da medida da área do retângulo, confirmando o que 

defende o NCTM (2000): compreender é essencial e é compreensão que dá significado às 

técnicas. A mestranda, ao agir como mediadora e não como transmissora, promoveu 

questionamento, discussão e confronto de estratégias (Ponte, 2005; Fernandes, 2013).  

Já no 2º CEB, a aula sobre o gráfico de linha, mostrou como a Matemática pode ser trabalhada 

de forma interdisciplinar, articulando dados reais, tecnologia e interpretação crítica. A 

utilização do micro:bit para recolher dados sobre as aves da escola, a exploração de tabelas e 

gráficos digitais e a construção do gráfico de linha permitiram desenvolver raciocínio 

estatístico e literacia de dados (Mascarenhas et al., 2014). Este trabalho reforçou a ideia de 

que as representações matemáticas respondem a finalidades e revelam diferentes aspetos da 

informação. 

Em todo o percurso, as tecnologias digitais assumiram um papel relevante e intencional. 

Recursos como o Google Classroom, o Book Creator, o Genially, o Padlet, o Excel, o Canva e o 

Plickers ampliaram oportunidades de participação, comunicação e autorregulação. As 

tecnologias, quando integradas criticamente, podem transformar ambientes de 

aprendizagem, tornando-nos mais interativos, colaborativos e significativos (Quadros-Flores 

& Ramos, 2017) – algo que se confirmou na prática. 
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Para além dos aspetos didáticos, a intervenção evidenciou a importância da dimensão 

relacional. O estabelecimento de um clima de confiança, respeito e empatia contribuiu para 

que os alunos se sentissem valorizados, motivados e envolvidos. A afetividade é parte 

constitutiva da docência, e não complemento (Amado et al., 2019). A atenção dada às dúvidas, 

às dificuldades, às conquistas e aos ritmos individuais confirmou que ensinar é, antes de tudo, 

um ato profundamente humano. 

Por fim, a reflexão sistemática acompanhou todo o percurso. As notas de campo, as conversas 

pós-aula, os registos dos alunos e os momentos de autoavaliação permitiram identificar 

fragilidades, reconhecer progressos e orientar decisões futuras. Este movimento, próximo da 

investigação-ação, contribuiu para consolidar a consciência de que a docência é um processo 

inacabado, construído diariamente em contextos de imprevisibilidade e complexidade 

(Gimeno Sacristán, 2000). 

Em suma, a apreciação global da intervenção permite afirmar que este percurso constitui uma 

etapa decisiva na construção da identidade profissional da mestranda. O cruzamento entre 

teoria e prática, a colaboração, o uso intencional de metodologias ativas e tecnológicas, a 

atenção à dimensão humana e a reflexão crítica permitiram construir bases sólidas para o 

exercício de uma docência comprometida, rigorosa e consciente. O professor é um mediador 

entre realidades diversas (Nóvoa, 2017), e foi precisamente essa mediação que se foi 

consolidando ao longo deste percurso, que marca o início de um caminho profissional em 

permanente construção. 

5.5. PROJETOS  

Ao longo do período da PES, a mestranda e o seu par pedagógico, dinamizaram e colaboraram 

em várias atividades e projetos educativos, em ambos os contextos de 1º e 2º CEB, procurando 

promover aprendizagens significativas e experiências diversificadas.  

Estas iniciativas tiveram como propósito estimular a criatividade, autonomia e o espírito 

crítico dos alunos, valorizando a participação ativa e o trabalho colaborativo. A realização 
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destas práticas vai ao encontro da necessidade de formar professores empreendedores, 

proativos, criativos e inovadores, capazes de responder aos desafios sociais e educacionais da 

atualidade (Quadros-Flores & Ramos, 2017), o que implica expandir o processo educativo para 

lá dos limites da sala de aula. Deste modo, as atividades e projetos desenvolvidos procuraram 

também evidenciar que “as escolas não são, pois, fábricas de atividade rotineira (…)” (Duarte 

& Moreira, 2021, p. 180), mas assumem-se como contextos dinâmicos, com potencial para a 

inovação e a transformação.  

Assim, apresentam-se, em seguida, na Tabela 9, as Atividades e/ou Projetos desenvolvidos no 

contexto de 1º CEB, organizados por ordem cronológica e acompanhados por uma breve 

descrição de cada momento.  
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Tabela 9 

Dinamização e colaboração em atividades e projetos educativos no 1º CEB 
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Além das atividades dinamizadas ao longo do estágio no 1º CEB, importa referir que a mestranda esteve presente na reunião de encarregados 

de educação e na reunião de avaliação do subdepartamento do 4º ano.  

No seguimento da mesma lógica, atente-se à Tabela 10, referente às Atividades e/ou Projetos desenvolvidos no contexto de 2º CEB. 
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Tabela 10 

Dinamização e colaboração em atividades e projetos educativos no 2º CEB 
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No início do estágio do 2º CEB, o par pedagógico solicitou aos encarregados de educação uma 

autorização (Apêndice H) para que os alunos pudessem frequentar o clube MatiCienTIC e 

integrar o projeto “As asas da nossa escola”. No final do período de estágio e dos projetos, foi 

entregue a cada participante um certificado de participação (Apêndice I), como 

reconhecimento do seu envolvimento e empenho ao longo das diferentes sessões.  

Além disso, no contexto do estágio do 2º CEB, destaca-se a presença da mestranda numa 

reunião do grupo disciplinar 230, numa reunião de professores de uma das turmas de regência 

e numa reunião de encarregados de educação.  
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6. DIMENSÃO INVESTIGATIVA – O SCRATCH: UM MOTOR 

DO PENSAMENTO COMPUTACIONAL E UMA CHAVE 

PARA RESOLVER PROBLEMAS GEOMÉTRICOS 

A vida é sobre melhorar e tornar-nos melhores. 

 (Conor McGregor) 

O presente capítulo, redigido sob a forma de artigo científico, integra a componente 

investigativa do RE intitulada de O Scratch: um motor do pensamento computacional e uma 

chave para resolver problemas geométricos. Este estudo centra-se na exploração do potencial 

educativo do Scratch no ensino da Geometria, especificamente no âmbito do 

desenvolvimento do pensamento computacional e da capacidade de resolução de problemas 

relacionados com o perímetro e a área do círculo, em alunos do 6º ano de escolaridade. 

Resumo: O presente estudo, desenvolvido com uma turma do 6º ano de escolaridade, teve 

como principal objetivo analisar a influência da utilização do Scratch no desenvolvimento do 

pensamento computacional e da capacidade de resolução de problemas geométricos, 

nomeadamente no cálculo do perímetro e da área do círculo. A investigação seguiu uma 

metodologia de investigação-ação, enquadrada num estudo de caso de natureza mista, 

articulando métodos qualitativos e quantitativos. A recolha de dados foi realizada através da 

observação direta, da análise documental e da aplicação de questionários antes e depois da 

intervenção. A análise de dados revelou que o Scratch facilitou a compreensão do perímetro 

e da área do círculo, apoiou a resolução de problemas e promoveu competências de 

pensamento computacional. Conclui-se que este recurso potencia aprendizagens 

matemáticas mais ativas, autónomas e significativas.  

Palavras-chave: Matemática, Geometria, Pensamento Computacional, Resolução de 

Problemas, Scratch 

Abstract: The presente study, carried out with a 6th grade class, aimed to analyse the 

influence of using Scratch on the development of computational thinking and problema 
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solving skills in Geometry, particularly in the calculation of the perimeter and área of the circle. 

The research followed na action-research methodology, framed within a mixed-methods casa 

study, combining qualitative and quantitative approaches. Data collection was conducted 

through direct observation, document analysis, and the administration of questionnaires 

before and after the intervention. Data analysis revealed revealed that Scratch facilitated the 

understanding of the perimeter and area of a circle, supported problem-solving, and 

promoted computational thinking skills. It is concluded that this resource has the potential to 

make learning mathematics active, autonomous, and meaningful. 

Keywords: Mathematics, Geometry, Computational Thinking, Problems Solving, Scratch 

6.1. INTRODUÇÃO 

Vivemos numa sociedade profundamente marcada pela inovação tecnológica e pela rápida 

evolução digital, onde se exigem novas formas de pensar, comunicar e aprender. A 

denominada sociedade do conhecimento (Hagreaves, 1998) tem vindo a transformar o modo 

como os indivíduos constroem saberes, valorizando o uso crítico, criativo e reflexivo das 

tecnologias digitais em múltiplos contextos. No domínio educativo, esta realidade impõe à 

escola o desafio de se reinventar, criando ambientes de aprendizagem flexíveis e significativos 

que integrem ferramentas tecnológicas capazes de promover competências essenciais para o 

século XXI, como a autonomia, o pensamento crítico, o raciocínio lógico e a capacidade de 

resolução de problemas (Oliveira-Martins et al., 2017).  

No contexto atual, os resultados do PISA (2022) evidenciam uma descida preocupante no 

desempenho dos alunos portugueses a Matemática, o que reforça a necessidade de repensar 

as práticas pedagógicas e de adotar metodologias inovadoras que valorizem o raciocínio e a 

resolução de problemas em detrimento da mera memorização (OCDE, 2023). Como refere 

Oliveira (2023), compreender as dificuldades na aprendizagem da Matemática é fundamental 

para delinear estratégias que tornem esta disciplina mais acessível, relevante e próxima da 

realidade dos alunos. 
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Diversos estudos sublinham que muitos alunos consideram a Matemática uma disciplina 

complexa, o que contribui para níveis elevados de insucesso (Mascarenhas, 2011). As 

dificuldades são particularmente evidentes na área da Geometria, onde se verificam lacunas 

significativas tanto na compreensão conceptual como nos processos de resolução de 

problemas (Rebelo & Gomes, 2012). Neste sentido, vários autores defendem a necessidade 

de ensinar Geometria através de tarefas contextualizadas e exploratórias, que favoreçam a 

observação, a manipulação e a construção ativa do conhecimento (Breda et al., 2011; Leivas, 

2012). 

Neste cenário, as tecnologias digitais assumem um papel determinante, na medida em que 

permitem ligar o concreto ao abstrato, potenciar visualizações dinâmicas e criar 

oportunidades de aprendizagem mais envolventes, interativas e motivadoras (NCTM, 2000). 

Entre estas tecnologias, destaca-se o Scratch, uma linguagem de programação visual que 

facilita a criação de projetos interativos e o desenvolvimento do pensamento computacional, 

permitindo também a exploração de conceitos matemáticos de forma intuitiva e significativa. 

Face a este enquadramento, a presente investigação procura compreender de que modo a 

utilização do Scratch pode contribuir para o desenvolvimento do pensamento computacional 

e para a melhoria da capacidade de resolução de problemas geométricos, especificamente no 

cálculo do perímetro e da área do círculo, em alunos do 6º ano de escolaridade. 

A partir desta problemática, emergiu a seguinte questão de investigação: Qual é a influência 

da utilização do Scratch no desenvolvimento do pensamento computacional e da capacidade 

de resolução de problemas geométricos, nomeadamente no cálculo do perímetro e da área 

do círculo, em alunos do 6º ano de escolaridade? 

Tendo por base esta questão, definiram-se os seguintes objetivos de investigação, que 

orientam o desenvolvimento e a implementação do estudo: 

Objetivo de Investigação 1 – Averiguar a influência da utilização do Scratch no 

desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas geométricos, nomeadamente no 

cálculo do perímetro e da área do círculo, em alunos do 6º ano de escolaridade.  
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Objetivo de Investigação 2 – Analisar de que modo a criação de projetos no Scratch promove 

o desenvolvimento do pensamento computacional.  

Objetivo de Investigação 3 – Avaliar as perceções dos alunos acerca da aprendizagem da 

Matemática através de ferramentas digitais interativas, nomeadamente o Scratch.  

6.2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

6.2.1. A RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NA APRENIDZAGEM 

DA GEOMETRIA 

A Geometria está intimamente ligada ao mundo que nos rodeia, pelo que se acredita que num 

contacto direto com esta área, o aluno desenvolve “um tipo de pensamento e de raciocínio 

que lhe permite compreender, analisar, descrever e representar o meio onde está inserido” 

(Mascarenhas, 2011, p. 26). Esta conexão da Geometria com o quotidiano dos alunos facilita 

o desenvolvimento de competências matemáticas, partindo de conceitos concretos para 

alcançar a compreensão de conceitos abstratos.  

A resolução de problemas assume um papel central no ensino e na aprendizagem da 

Geometria, uma vez que promove o raciocínio, a criatividade e a autonomia. Esta metodologia 

destaca-se pela sua importância “enquanto processo matemático crucial para a aprendizagem 

da Matemática” (Boavida et al., 2008, p. 13), permitindo compreender esta área como uma 

ciência de descoberta e investigação, em vez de uma mera aplicação de regras ou fórmulas 

memorizadas. Além disso, “a resolução de problemas permite aprender de uma forma ativa, 

ajudar os alunos a construírem conhecimento matemático novo e também testar os seus 

conhecimentos sobre os diversos temas de ensino” (Boavida et al., 2008, p. 33), potenciando 

a participação e o pensamento crítico dos alunos. De acordo com Pólya (2003), o processo de 

resolução de problemas pode ser orientado através de quatro etapas fundamentais – 

compreender o problema, estabelecer um plano, executar esse plano e avaliar os resultados 

– que favorecem o desenvolvimento de uma atitude reflexiva e estratégica perante os 

desafios matemáticos.  
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Neste sentido, a resolução de problemas constitui, além de uma metodologia de ensino, uma 

via para o desenvolvimento do pensamento matemático e geométrico, possibilitando aos 

alunos estabelecer relações entre conceitos, aplicar conhecimentos prévios e formular 

generalizações.  

Contudo, diversos estudos têm evidenciado que muitos alunos revelam dificuldades em 

compreender a natureza e o significado de determinados conceitos geométricos, 

nomeadamente quando estes envolvem um elevado nível de abstração. Estas dificuldades 

tendem a acentuar-se quando o ensino da Geometria se apoia excessivamente em 

abordagens abstratas, negligenciando a exploração concreta e a resolução de problemas 

contextualizados (Mascarenhas, 2011). Estas limitações resultam, em grande medida, de 

práticas pedagógicas centradas na memorização de procedimentos e fórmulas, em 

detrimento da exploração e da experimentação. Assim, é fundamental que o ensino da 

Geometria privilegie atividades contextualizadas, que envolvam a manipulação de objetos bi 

e tridimensionais físicos e tecnológicos e a resolução de problemas, permitindo aos alunos 

construir o conhecimento de forma ativa e significativa (Breda et al., 2011). 

Deste modo, a aprendizagem da Geometria deve valorizar o envolvimento diretos dos alunos 

em experiências que estimulem a observação, a formulação de hipóteses e a resolução de 

problemas significativos. Estas experiências contribuem para que os alunos desenvolvam um 

pensamento mais crítico e estruturado, consolidando a ligação entre o raciocínio geométrico 

e a compreensão do espaço que os rodeia.  

6.2.2. O PENSAMENTO COMPUTACIONAL NO 

DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE DE 

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

O conceito de pensamento computacional tem sido amplamente discutido na literatura, 

especialmente no contexto da resolução de problemas com recurso a tecnologias digitais. 

Neste sentido, “Quando uma pessoa usa um computador com o objetivo de resolver um dado 

problema, o tipo de pensamento envolvido no mapeamento do problema com vista à sua 
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implementação computacional é designado de Pensamento Computacional” (Pedro et al., 

2017, p. 11). 

De acordo com Wing (2006), o pensamento computacional é uma competência transversal e 

essencial para todos os cidadãos. A autora defende que, à semelhança da leitura, da escrita e 

das operações aritméticas, o pensamento computacional deve ser considerado  fundamental 

no século XXI, indispensável à formação de todos os indivíduos desde os primeiros anos de 

escolaridade. Para além disso, sustenta que o pensamento computacional envolve a resolução 

de problemas. Deste modo, traduz-se numa forma específica de raciocínio orientada para a 

resolução de problemas e para a construção de soluções eficientes em diversos contextos.  

O pensamento computacional constitui, assim, uma competência essencial no 

desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas, uma vez que implica a 

transformação de situações complexas em problemas mais simples. Esta forma de pensar 

assenta numa abordagem sistemática e orientada para a solução, recorrendo a processos de 

abstração, decomposição e generalização. Assim, na resolução de problemas do mundo real, 

o pensamento computacional manifesta-se de forma sistemática (Wing, citado por Jesus et 

al., 2016), orientado para a análise estruturada e a formulação de estratégias eficazes para 

alcançar soluções viáveis, aplicando princípios semelhantes aos utilizados na programação e 

na modelação algorítmica.  

De acordo com Rosenthal (2017, citado por Hessel et al., 2024), o pensamento é fundamental 

para a tomada de decisões e para a resolução de problemas, sendo uma competência 

transversal a diversas áreas do conhecimento. Neste sentido, o pensamento computacional, 

ao envolver a análise, a abstração e a formulação de estratégias, potencia o desenvolvimento 

do raciocínio crítico e da capacidade de reflexão sobre o próprio processo de pensamento. 

Como refere Resnick (2013), o objetivo não é apenas aprender a programar, mas programar 

para aprender, salientando que a programação constitui um meio privilegiado para explorar 

ideias, representar processos e compreender melhor a própria forma de raciocinar.  

No contexto educativo, o pensamento computacional assume um papel particularmente 

relevante, pois pode ser integrado em diferentes áreas, favorecendo o desenvolvimento da 
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capacidade de resolver problemas de forma criativa e estruturada. No ensino básico, esta 

capacidade surge associada à Matemática, onde a resolução de problemas constitui um eixo 

central da aprendizagem (Yadav et al., 2017). Segundo Sáez-López et al. (2019), o pensamento 

computacional pode ser potenciado em contextos matemáticos, valorizando a aprendizagem 

da Matemática e permitindo dar sentido e operacionalizar ideias matemáticas. 

Neste sentido, a OCDE (2018) destaca a importância de “encorajar os alunos a experienciar o 

processo de resolução de problemas matemáticos através de ferramentas e práticas do 

pensamento computacional” (p. 20), uma vez que essa abordagem fomenta a previsão, a 

reflexão e a capacidade de depuração de erros. Para que tal ocorra, é fundamental que os 

professores compreendam o pensamento computacional e repensem as suas práticas, de 

modo a integrá-lo intencionalmente no ensino da Matemática. 

6.2.3. O SCRATCH NO DESENVOLVIMENTO DO 

PENSAMENTO COMPUTACIONAL E DA RESOLUÇÃO 

DE PROBLEMAS 

A introdução de ferramentas digitais no ensino da Matemática tem redefinido as dinâmicas 

de sala de aula, proporcionando novas formas de representar e explorar conceitos. Neste 

âmbito, “os professores devem usar a tecnologia para melhorar as oportunidades de 

aprendizagem dos seus alunos, selecionando ou criando tarefas matemáticas que tirem 

partido do que a tecnologia pode fazer de forma eficiente e bem escrita, visualização e 

computação” (NCTM, 2007, p. 27, citado por Dos Santos et al., 2022, p. 61). Para a existência 

de uma aprendizagem significativa da matemática, é fundamental proporcionar experiências 

de aprendizagem, onde o aluno assume um papel ativo e central, explorando os conceitos 

matemáticos através dos seus sentidos. Deste modo, torna-se possível proporcionar 

experiências em que “o aluno se consiga envolver ativamente com ideias geométricas” 

(NCTM, 2020, p. 41).  

Assim, as tecnologias surgem como facilitadoras da aprendizagem, com o intuito de ligar o 

concreto ao abstrato, ou seja, o que é possível manipular dos sentidos, físico, e o que é 
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manipulado mentalmente, intangível. Estas permitem a construção do conhecimento 

geométrico holístico concretizando o abstrato e desenvolvendo capacidades visuais sobre o 

fenómeno em estudo.  

A tecnologia mostra-se importante no ensino e na aprendizagem da Geometria, uma vez que, 

ferramentas digitais proporcionam aprendizagens ao nível da “modelação e apresentam uma 

experiência interativa com uma vasta variedade de formas bidimensionais” (NCTM, 2000, p. 

41). Estes recursos constituem-se como ambientes de representações múltiplas no qual os 

conteúdos matemáticos e respetivas relações são “mais facilmente percecionados e 

compreendidos, permitindo aos alunos um acesso mais fácil a conceitos matemáticos” 

(Hohenwarter et al., 2008, citados por Dos Santos et al., 2022, p. 61). Neste sentido, as 

ferramentas digitais podem contribuir para “concretizar o que para muitos alunos é abstrato 

e tornar visível o que aparentemente é difícil de imaginar” (Pereira, 2018, p. 152). 

Entre os recursos disponíveis, o Scratch destaca-se por ser um programa concebido 

especialmente para crianças e jovens e por constituir uma das ferramentas mais utilizadas no 

desenvolvimento do pensamento computacional. Segundo Resnick (2007, citado por Hessel 

et al., 2024), o uso do Scratch permite que os alunos aprendam programação e, 

simultaneamente, desenvolvam capacidades de resolução de problemas, raciocínio lógico e 

criatividade, contribuindo também para o desenvolvimento do pensamento computacional.  

Para Resnick et al. (2009), a fluência digital implica não apenas saber usar as ferramentas 

tecnológicas, mas também ser capaz de construir algo significativo com elas. Neste sentido, a 

programação no ambiente do Scratch promove o desenvolvimento de competências 

fundamentais associados ao pensamento computacional. De igual modo, Broza et al. (2023, 

citado por Branco & Barros, 2024) salientam que esta plataforma, ao oferecer um ambiente 

de programação visual e acessível, permite abordar a resolução de problemas e estimular a 

criatividade, o pensamento computacional e até competências socioemocionais. 

O Scratch constitui um ambiente de programação visual que favorece o desenvolvimento 

simultâneo de ideias matemáticas e o pensamento computacional (Benton et al., 2017). A sua 

utilização possibilita aos alunos explorar conceitos matemáticos de forma interativa, 
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promovendo o pensamento computacional através da resolução de problemas, da 

experimentação e da criação de projetos. O trabalho com este programa estimula a 

formulação de estratégias, o planeamento das ações e a reflexão sobre os processos de 

resolução, favorecendo uma aprendizagem ativa e consciente. Esta ferramenta promove o 

envolvimento dos alunos em tarefas que exigem raciocínio lógico e pensamento estruturado, 

contribuindo para o desenvolvimento de competências essenciais na aprendizagem da 

Matemática. Além disso, o Scratch assume um papel particularmente relevante na educação 

matemática, pois permite reforçar a capacidade de resolver problemas e a comunicação 

matemática (Ramos & Romão, 2014). 

Do ponto de vista técnico, o Scratch disponibiliza aos alunos um conjunto de blocos coloridos, 

agrupados por função, que representam as instruções necessárias para criar programas. Esta 

estrutura facilita o processo de aprendizagem, reduzindo a carga cognitiva associada à 

programação e permitindo que os alunos se concentrem no raciocínio e na resolução de 

problemas, em vez de se preocuparem com a sintaxe das linguagens de código (Piedade & 

Dorotea, 2023). Assim, “o principal objetivo deste software é programar e possibilitar aos 

iniciantes a criação de programas no computador sem a aprendizagem prévia de uma sintaxe 

da linguagem de programação” (Ramalho & Ventura, 2018, p. 236). 

O Scratch promove, portanto, a resolução de problemas de forma inovadora e criativa, 

incentivando os alunos a explorar diferentes estratégias e a refletir sobre os processos 

envolvidos. Ao criarem os seus projetos, as crianças aprendem a pensar de forma criativa, a 

raciocinar de modo sistemático e a colaborar com os outros – competências consideradas 

essenciais no século XXI. Nesta linha, Rusk et al. (2006) referem que o Scratch envolve os 

jovens na procura de soluções originais para desafios inesperados, preparando-os para lidar 

com problemas novos e abertos, em vez de apenas reproduzir soluções pré-definidas.  

Por tudo isto, o Scratch constitui uma ferramenta pedagógica poderosa que, ao articular a 

programação com a aprendizagem ativa e criativa, potencia o desenvolvimento do 

pensamento computacional, da resolução de problemas, da autonomia e do raciocínio 
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matemático. Assim, contribui para uma educação mais significativa, capaz de responder às 

exigências cognitivas e tecnológicas do mundo contemporâneo.  

6.3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  

A seleção da metodologia a seguir e respetivos métodos tem de estar adequado à temática 

em estudo e aos participantes de forma a desenvolver um processo investigativo com sentido 

(Amado & Vieira, 2014). A investigação sobre a ação é um processo autorreflexivo, sistemático 

e colaborativo através do qual se mobilizam saberes, se reflete e age sobre um determinado 

contexto, se constrói uma atitude profissional, se planeia e avalia a ação (Ribeiro, 2020). 

Neste sentido, privilegiou-se a metodologia investigação-ação, dado o seu carácter 

transformador, reflexivo e participativo, que contribui para melhorar e transformar a ação 

pedagógica e, assim, não só proporcionar a construção de aprendizagens significativas aos 

alunos, como também evoluir na formação docente (Duarte & Moreira, 2021). 

A estratégia geral deste projeto assenta na investigação-ação, visto que integra as três 

componentes que idealmente a constituem: investigação, ação e educação contínua. No 

decorrer deste projeto, é evidente que o professor, ao longo do processo de ensino e de 

aprendizagem, não só desenvolve uma atividade de investigação, como também está 

envolvido numa atividade de ensino, baseada na ação (Stoer & Cortesão, 2001, p. 67). Esta 

abordagem possibilita ao professor refletir criticamente sobre as suas práticas e abrir espaço 

para a construção e discussão de novas ideias no contexto educativo (Creswell, 2014). 

Paralelamente, a presente investigação insere-se num estudo de caso, que se revela 

particularmente adequado à especificidade do problema em análise e à complexidade 

inerente aos contextos educativos. Esta opção metodológica possibilita uma compreensão 

aprofundada e contextualizada do fenómeno em estudo, permitindo a articulação de métodos 

qualitativos e quantitativos e o cruzamento de diferentes fontes de informação. Assim, esta 

abordagem, contribui para uma análise mais integrada e abrangente da influência da 

utilização do Scratch no desenvolvimento do pensamento computacional e da capacidade de 
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resolução de problemas que envolvam o cálculo do perímetro e da área do círculo, 

evidenciando os contributos desta ferramenta para o desenvolvimento concetual e para a 

dinamização das práticas pedagógicas (Creswell, 2014; Yin, 2001). 

Além disso, a presente investigação baseia-se na ideia de que o conhecimento não é 

transmitido de forma passiva, mas constitui um processo dinâmico que emerge da interação 

entre os aprendizes, o ambiente e os recursos pedagógicos, promovendo a construção de 

significados a partir da experiência (Amado, 2017). Valoriza o papel do aluno como agente 

ativo no processo de aprendizagem, enfatizando a relação essencial entre a experiência 

prática e a reflexão teórica na construção de significados (Boavida & Amado, 2008).  

6.3.1. TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 

E INFORMAÇÃO  

As técnicas e instrumentos de recolha adotados nesta investigação foram selecionados de 

forma a garantir uma perspetiva mais abrangente do processo em estudo. Para tal, combinou-

se a utilização de métodos qualitativos, como a observação direta e a análise documental, 

com técnicas quantitativas, nomeadamente o questionário inicial e o questionário final 

(Cohen et al., 2018; Estrela, 1994; Quivy & Campenhoudt, 1998). Todas estas técnicas e 

instrumentos foram pensados para atingir cada um dos objetivos de investigação definidos.  

A observação ativa, direta e que também se assume participante, por conter um observador 

que “participa na vida do grupo por ele estudado” (Estrela, 1994, p. 31), esteve presente ao 

longo da investigação e baseou-se na “interação do observador com os observados” (Amado 

& Freire, 2014, p. 136), o que é essencial para a construção de significados. Para isso, é crucial 

observar de forma intencional e sistemática, de modo a permitir uma análise mais 

aprofundada do objeto de estudo, possibilitando à mestranda compreender com maior rigor 

os comportamentos e atitudes dos alunos no momento em que estes ocorrem (Quivy & 

Campenhoudt, 1998). 
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Outro instrumento utilizado foi a realização de um questionário inicial anterior à ação que 

possibilitou recolher informações sobre os conhecimentos prévios, atitudes e perceções dos 

alunos relativamente ao subtópico perímetro e área do círculo.  

Posteriormente à realização do questionário inicial, foram desenvolvidas as sessões 

formativas nas quais os alunos utilizaram o Scratch para resolverem problemas matemáticos 

que envolvessem o cálculo da área e do perímetro do círculo. Destas sessões, resultou um 

conjunto de produções dos alunos, complementados por registos fotográficos, que serviram 

de base para a análise documental. 

A análise documental revelou-se essencial na medida em que “os documentos escritos 

constituem uma fonte poderosa e rica onde podem ser retiradas evidências” (Mascarenhas, 

2011, p. 146). Através destas, podem ser identificadas dificuldades e verificado o grau de 

compreensão dos alunos relativamente a um conteúdo.  

Os registos fotográficos permitiram uma análise mais detalhada dos resultados. Estes 

instrumentos complementares enriquecem a investigação, proporcionando múltiplas 

perspetivas para uma compreensão mais holística do processo de ensino e de aprendizagem. 

Por fim, realizou-se o questionário final, de forma a aceder às perceções e experiências de 

aprendizagem dos alunos, nas situações formativas.  

No final da recolha de dados, para verificar o atingir dos objetivos, recorreu-se à triangulação 

dos dados provenientes das diferentes técnicas e instrumentos. Esta foi realizada através da 

comparação entre os registos resultantes da observação e os resultados das atividades 

práticas dos alunos e as perceções e experiências de aprendizagem recolhidas nos 

questionários. A triangulação visa assegurar uma análise holística e rigorosa, permitindo a 

validação e a consistência dos resultados obtidos em relação aos objetivos traçados. 
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6.3.2. CARACTERIZAÇÃO DO GRUPO PARTICIPANTE NO 

ESTUDO  

O projeto de investigação decorreu numa turma do 6º ano de escolaridade constituída por 21 

alunos, sendo nove do sexo feminino e 12 do sexo masculino, com idades compreendidas 

entre os 10 e os 11 anos. Nesta turma, existiam três alunos que beneficiavam de Medidas 

Universais ao abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018.  

Relativamente às características do grupo, os participantes são autónomos e participativos na 

resolução das tarefas propostas, apesar de apresentarem diferentes ritmos de aprendizagem. 

A turma revelava maior entusiasmo nas atividades que envolviam trabalho colaborativo, 

utilização de materiais manipuláveis e recursos tecnológicos, bem como nas situações em que 

a Matemática se relacionava com o quotidiano. No tema Geometria, observou-se uma 

diferença significativa entre os alunos no que respeita à capacidade de resolução de 

problemas. Alguns alunos revelaram dificuldades na formulação de estratégias, na justificação 

dos procedimentos adotados e na comunicação do raciocínio usado no processo de resolução. 

6.3.3. PROCEDIMENTOS SEGUIDOS NO ESTUDO  

Considerando a metodologia e as técnicas e instrumentos de recolha de dados adotados, o 

presente estudo foi planeado de forma a garantir uma sequência lógica e coerente entre as 

diferentes etapas. O plano de investigação foi estruturado em três fases principais – 

questionário inicial, duas sessões formativas (SF) e questionário final – permitindo dar 

resposta à questão de investigação e alcançar os objetivos definidos. Para isso, desenvolveu-

se um “plano global de trabalho a realizar, prevendo o que se vai fazer, quando e como” 

(Ponte, 2002, p. 15), apresentado na Tabela 11. 
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Tabela 11 

Cronograma geral da Investigação 

 

A primeira fase do estudo correspondeu à aplicação do questionário inicial (Apêndice K), 

realizado com o objetivo de avaliar os conhecimentos prévios dos alunos acerca do perímetro 

e da área do círculo, bem como a sua familiaridade com o Scratch. Este instrumento foi 

elaborado para recolher dados objetivos que permitissem identificar o ponto de partida dos 

alunos relativamente aos conceitos geométricos em estudo e ao uso da ferramenta digital.  

Na segunda fase da investigação, decorreram duas sessões formativas, nas quais os alunos 

recorreram ao Scratch para resolver problemas geométricos relacionados com o perímetro e 

área do círculo. Estas SF tiveram como propósito promover o desenvolvimento do 

pensamento computacional e estimular a capacidade de resolução de problemas, através da 

criação e exploração de programas interativos. As tarefas propostas incentivaram a 

formulação de estratégias e a reflexão sobre os processos de resolução, permitindo aos alunos 

compreender os conceitos geométricos de forma mais ativa e significativa, num ambiente 

digital e colaborativo.  

Durante as sessões formativas, a recolha de dados foi complementada com registos 

fotográficos das produções dos alunos, bem como com anotações provenientes da 

observação direta, participante e ativa por parte da mestranda. Estes registos permitiram 

documentar o processo de aprendizagem e identificar evidências no desenvolvimento do 

pensamento computacional e da capacidade de resolução de problemas. 

Na última fase do estudo, foi aplicado o questionário final (Apêndice L), com o objetivo de 

avaliar o impacto da utilização do Scratch nas sessões formativas. Este, por manter o 
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alinhamento com o questionário inicial, permitiu comparar os resultados pré e pós 

intervenção, analisando eventuais mudanças nas perceções dos alunos. Esta etapa contribui, 

ainda, para triangular a informação obtida através da observação e da análise documental, 

reforçando a validez e a consistência da análise evolutiva das aprendizagens. 

6.4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS E 

INFORMAÇÃO  

Esta secção apresenta a análise dos dados recolhidos no âmbito da investigação, cujo objetivo 

foi compreender a influência da utilização do Scratch no desenvolvimento do pensamento 

computacional e na capacidade de resolução de problemas geométricos, especificamente no 

cálculo do perímetro e da área do círculo, em alunos do 6.o ano. A análise também contempla 

as perceções dos alunos relativamente à aprendizagem da Matemática com recurso a 

ferramentas digitais.  A análise dos dados provenientes do questionário inicial, das produções 

dos alunos, dos registos de observação e do questionário final permitiu obter uma visão 

abrangente sobre o impacto da utilização do Scratch na aprendizagem do perímetro e da área 

do círculo, bem como no desenvolvimento do pensamento computacional e da motivação dos 

alunos para a Matemática. De seguida, apresentam-se os principais resultados organizados 

por dimensões de análise, articulando-os com a literatura relevante. 

6.4.1. CONHECIMENTOS PRÉVIOS SOBRE PERÍMETRO E 

ÁREA DO CÍRCULO 

No questionário inicial, os alunos avaliaram o seu nível de compreensão sobre os conceitos de 

perímetro e área do círculo. Os dados mostram que, embora a maioria dos alunos considere 

possuir uma compreensão entre “bom” e “suficiente”, existe um grupo considerável com 

dificuldades, o que confirma a diversidade de ritmos e níveis de desempenho já identificada 

na caracterização da turma. 
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Figura 17 

Resultados da questão 1 

 

Esta variabilidade é apontada pela literatura como um desafio no ensino da Geometria, 

sobretudo quando os conceitos assumem maior grau de abstração (Mascarenhas, 2011). 

Assim, a intervenção com o Scratch surge como uma oportunidade para promover 

aprendizagens mais concretas e visualmente apoiadas. 

6.4.2. UTILIZAÇÕES PRÉVIAS DO SCRATCH E 

FAMILIARIDADE COM PROGRAMAÇÃO 

Os dados indicam que os alunos já tinham utilizado o Scratch em diferentes contextos, como 

se verifica na Figura 18. Este resultado revela que os alunos possuíam algum contacto prévio 

com a programação em ambiente visual, particularmente em atividades de carácter criativo. 

Contudo, menos de metade referiu ter usado o Scratch para resolver problemas matemáticos.  

Figura 18 

Resultados da questão 2 
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Este dado reforça a necessidade de explorar o potencial pedagógico desta ferramenta no 

desenvolvimento de competências matemáticas e computacionais, tal como defendem Pedro 

et al. (2017). 

6.4.3. IMPACTO DO SCRATCH NA MOTIVAÇÃO PARA 

APRENDER MATEMÁTICA 

A motivação é um dos aspetos mais destacados nos resultados. Quando questionados sobre 

como se sentiam ao aprender Matemática com recurso à tecnologia, os alunos responderam, 

na sua maioria, sentir-se motivados ou muito motivados (Figura 19). 

Figura 19 

Motivação para utilização da tecnologia antes de utilizar o Scratch 

 

Após as sessões formativas com o Scratch, quando inquiridos sobre se se sentiram mais 

motivados para aprender Matemática, verificou-se que o número de alunos que respondeu 

motivado ou muito motivado aumentou (Figura 20). 
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Figura 20 

Motivação para utilização da tecnologia após a utilização do Scratch 

 

A comparação destes resultados evidencia um aumento da motivação após a intervenção, 

corroborando estudos que defendem que ambientes de programação visual aumentam o 

envolvimento e a disposição dos alunos para aprender (Bers, 2019; Resnick, 2013). A 

motivação revelou-se especialmente evidente durante a observação, onde se constatou 

elevada participação, entusiasmo e colaboração. 

6.4.4. DESENVOLVIMENTO DA COMPREENSÃO DO 

PERÍMETRO E DA ÁREA DO CÍRCULO 

Os resultados do questionário final demonstram uma evolução muito expressiva tendo sido 

referido por 17 alunos que a sua compreensão sobre os conceitos de perímetro e área 

melhoraram muito após a realização das tarefas com o Scratch (Figura 21). 

Figura 21 

Avaliação da compreensão do conceito de perímetro e área após a utilização do Scratch 
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Assim, 100 % dos alunos reportou melhoria na compreensão dos conceitos geométricos após 

as atividades com o Scratch. Este dado está em consonância com as evidências recolhidas na 

análise documental, nomeadamente nos programas criados pelos alunos, onde estes foram 

capazes de representar graficamente círculos, calcular perímetros e áreas e automatizar 

procedimentos matemáticos através de algoritmos. 

A abordagem ativa e exploratória parece ter contribuído para superar dificuldades 

anteriormente identificadas, como a formulação de estratégias e a explicação do raciocínio. 

O Scratch permitiu visualizar relações entre variáveis, testar hipóteses e verificar o efeito de 

diferentes valores, favorecendo uma aprendizagem significativa, como defendem Ponte et 

al. (2017). 

6.4.5. CONTRIBUTOS DO SCRATCH PARA A 

COMPREENSÃO DOS CONCEITOS GEOMÉTRICOS 

Quando questionados sobre se o Scratch os ajudou a compreender melhor o perímetro e a 

área do círculo, verificou-se que 12 alunos referiram Sim, muito; cinco alunos Sim, um pouco; 

dois alunos que não tinham a certeza e outros dois foram da opinião que não ajudou (Figura 

22). 

Figura 22 

Avaliação da compreensão do conceito de perímetro e área após a utilização do Scratch 

 

Apesar de dois alunos expressarem dúvidas ou perceção negativa, a maioria identificou a 

ferramenta como facilitadora da aprendizagem. A observação direta confirma que a 

possibilidade de visualizar dinamicamente os processos matemáticos — por exemplo, o uso 
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de variáveis e scripts para calcular perímetros ou alterar o raio — contribuiu para consolidar 

conceitos abstratos. 

6.4.6. DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DE 

PROGRAMAÇÃO 

A perceção dos alunos sobre o desenvolvimento de competências de programação também 

foi positiva como se pode verificar na Figura 23. 

Figura 23 

Desenvolvimento de competências de programação 

 

Os registos das produções mostram que os alunos foram capazes de utilizar blocos de 

repetição, eventos, operadores matemáticos e variáveis. Estes elementos são reconhecidos 

por autores como fundamentais no desenvolvimento do pensamento computacional (Wing, 

2006; Brennan & Resnick, 2012). 

6.4.7. INTERESSE EM UTILIZAR O SCRATCH PARA 

APRENDER OUTROS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 

Finalmente, os alunos demonstraram clara abertura para continuar a integrar o Scratch em 

aprendizagens futuras como mostra a Figura 24. 
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Figura 24 

Abertura dos alunos para continuar a integrar o Scratch nas aulas de Matemática 

 

Este resultado indica que a experiência foi, no geral, positiva e significativa. A motivação e o 

envolvimento observados ao longo das sessões reforçam esta perceção. 

6.4.8. SESSÕES FORMATIVAS COM O SCRATCH 

Nesta secção, apresentam-se e discutem-se os dados recolhidos nas sessões formativas, 

cruzando informação proveniente da observação direta, das produções desenvolvidas pelos 

alunos no Scratch e os seus registos. Estas evidências permitem compreender de forma 

aprofundada como os alunos mobilizaram conhecimentos geométricos e competências de 

programação durante a intervenção (Apêndice J), complementando os resultados já 

apresentados nas secções anteriores.  

A primeira SF teve como objetivo introduzir os alunos ao ambiente do Scratch, explorando de 

forma prática e visual o programa e levá-los a relembrar conceitos essenciais sobre o círculo. 

Antes de os alunos iniciarem a exploração do Scratch, foi entregue um livro de registos – parte 

1 (Apêndice J3) que acompanhou toda a sessão e orientou as tarefas a realizar.  

A primeira tarefa consistiu em reproduzir um programa apresentado (cf. Figura 25), que 

continha a estrutura base necessária ao trabalho posterior. Contudo, o programa encontrava-

se incompleto, uma vez que faltavam as fórmulas de cálculo das medidas do diâmetro, do 

perímetro e da área de um círculo. Os alunos tiveram, assim, de inserir corretamente essas 

fórmulas de cálculo nos espaços deixados a preto no livro de registos.  
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Figura 25 

Reprodução do programa apresentado 

 

Depois de concluído o programa, os alunos executaram-no e responderam a um conjunto de 

questões relativas aos conceitos geométricos abordados (cf. Figura 26). Esta etapa permitiu 

reforçar e consolidar as ideias essenciais sobre o raio, o diâmetro, o perímetro e a área de um 

círculo. Segundo Van de Walle et al. (2010), a consolidação concetual beneficia da alternância 

entre exploração, formalização e aplicação, tal como ocorreu nesta sessão.  

Figura 26 

Respostas dos alunos às questões do livro de registos – parte 1  

 

A observação direta permitiu identificar elevado envolvimento e curiosidade, com momentos 

frequentes de entreajuda entre pares durante a construção do algoritmo. Esta sessão 

mostrou-se fundamental para familiarizar os alunos com o ambiente de programação e para 

retomar os conceitos matemáticos necessários à realização das tarefas da segunda SF, onde 

seriam desafiados a criar autonomamente programas capazes de determinar a medida do 
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perímetro e a medida da área de qualquer círculo. A resolução de problemas com apoio digital, 

potencia aprendizagens ativas e intencionais (Fernandes, 2006) 

A segunda SF teve como finalidade levar os alunos a resolver problemas envolvendo o 

perímetro e a área do círculo, recorrendo à criação de um programa no Scratch que 

automatizasse os cálculos necessários. Para apoiar esta construção, os alunos receberam um 

livro de registos – parte 2 (Apêndice J4), onde encontraram as orientações necessárias.   

Nesta sessão, contrariamente ao que acontecera na SF 1, os alunos já não se limitaram a 

reproduzir um programa-modelo. Pelo contrário, foram desafiados a conceber um algoritmo 

próprio (cf. Figura 27) capaz de solicitar ao utilizador o valor do raio e, a partir desse dado, 

determinar as medidas do perímetro e da área do círculo. Este processo implicou a criação de 

variáveis, a seleção adequada de blocos matemáticos e a organização lógica das operações 

necessárias à resolução dos problemas apresentados no livro.  

Figura 27 

Exemplos de programas desenvolvidos pelos alunos  

 

Durante a construção do programa, foi possível verificar que a maioria dos alunos aplicou 

corretamente as fórmulas de cálculo, demonstrando domínio adequado aos conceitos 

geométricos envolvidos nos problemas propostos.  

A observação direta evidencia que vários alunos identificaram e corrigiram autonomamente 

os seus erros no código, testando o programa repetidas vezes e corrigindo e melhorando o 

seu código até obterem os resultados esperados. Este processo de tentativa, análise e 
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correção mostrou-se essencial para consolidar a compreensão tanto do conceito matemático 

como da estrutura do algoritmo. Este comportamento está alinhado com o princípio de 

depuração, central no pensamento computacional (Wing, 2006). 

Também se observou uma forte componente de entreajuda, com alunos a auxiliarem colegas 

na identificação de blocos inadequados, na correção da ordem das operações ou no 

esclarecimento de dúvidas relativas ao funcionamento do programa. Este comportamento 

colaborativo facilitou a resolução de problemas e fomentou um ambiente de aprendizagem 

ativo e cooperativo.  

A sessão evidenciou níveis elevados de motivação, predisposição e criatividade da parte dos 

alunos. Mostraram-se entusiasmados tanto na exploração dos blocos do Scratch como na 

descoberta das consequências das suas escolhas no programa. Este envolvimento traduziu-se 

em tentativas sucessivas de reorganizar blocos, experimentar valores diferentes e 

personalizar aspetos do algoritmo, revelando curiosidade e gosto pelo desafio. Várias 

expressões espontâneas de satisfação evidenciaram não apenas interesse, mas também um 

sentimento crescente de competência e autonomia: 

A15: Agora já dá! 

A21: Professora, veja, consegui sozinho! 

A9: Ah, era só trocar este bloco! 

A12: Já percebi… Primeiro tenho de criar a variável e depois é que posso colocar os operadores para 
fazer os cálculos.   

A SF permitiu ainda observar a existência de ritmos de trabalho distintos entre os alunos. O 

uso do Scratch mostrou-se vantajoso neste contexto, pois possibilita que cada aluno avance 

ao seu próprio ritmo e explore funcionalidades adicionais sem comprometer o andamento da 

turma. Um aluno que tende a terminar todas as tarefas com maior rapidez expandiu o projeto 

para além do solicitado, adicionando novos comandos e criando um código capaz de desenhar 

autonomamente o próprio círculo (cf. Figura 28). Esta expansão revelou um nível elevado de 

autonomia, criatividade e domínio da ferramenta, mantendo o aluno motivado e desafiado 

ao longo de toda a sessão. Este tipo de diferenciação natural acompanha o que refere Morais 

(2018) sobre a importância de permitir percursos personalizados de aprendizagem. 
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Figura 28 

Expansão do projeto por parte de um aluno   

 

No que respeita à resolução de problemas, verificou-se que o Scratch funcionou como um 

recurso facilitador, auxiliando os alunos a validar os seus cálculos e a compreender cada etapa 

da resolução. À medida que desenvolviam o algoritmo, os alunos completavam também os 

problemas registados no papel, recorrendo ao programa para confirmar resultados, detetar 

erros e comparar procedimentos. Esta articulação entre o digital e o suporte escrito revelou-

se particularmente relevante, uma vez que “um suporte escrito, articulado com o digital, é 

determinante para estruturar o pensamento, planificar (…) e clarificar o percurso a seguir” 

(Quadros-Flores et al., 2015, p. 57). Para além disso, o ambiente de programação 

proporcionou aos alunos feedback imediato, permitindo-lhes perceber se a solução 

encontrada estava correta e, consequentemente, autorregular a sua aprendizagem, ajustando 

estratégias sempre que necessário. A Figura 29 apresenta exemplos dos problemas resolvidos, 

ilustrando a forma como os cálculos manuais, a construção do algoritmo e a verificação dos 

resultados no Scratch se complementaram para promover uma compreensão mais profunda 

das relações matemáticas em estudo.  
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Figura 29 

Problemas resolvidos pelos alunos 

 

A análise da SF permitiu ainda identificar evidências de desenvolvimento do pensamento 

computacional. Os alunos revelaram capacidade para identificar padrões, ao reutilizarem 

estruturas de código em diferentes partes do projeto. Alguns alunos demonstraram 

competências de abstração, ao concentrarem-se apenas nos elementos essenciais para 

resolver o problema e removendo detalhes desnecessários. A decomposição tornou-se 

evidente quando dividiram o problema em pequenos passos. No plano da algoritmia, 

organizaram sequências lógicas de ações e compreenderam a importância da ordem dos 

blocos para o correto funcionamento do programa. Verificou-se ainda a capacidade de 

depuração, através da execução repetida do programa para detetar e corrigir erros, ajustando 

operadores ou reposicionando blocos até obterem a solução desejada. Estes 

comportamentos, registados ao longo da sessão, evidenciam uma evolução na forma como os 

alunos pensam, estruturam e resolvem problemas num ambiente de programação, 

articulando raciocínio matemático com práticas fundamentais do pensamento 

computacional.  

6.4.9. SÍNTESE E DISCUSSÃO GLOBAL 

A triangulação dos dados revelou uma convergência clara entre o aumento da motivação, a 

melhoria da compreensão dos conceitos geométricos e o desenvolvimento de competências 

de programação. Os resultados sugerem que o Scratch funcionou como uma ferramenta 

facilitadora da aprendizagem, permitindo representar visualmente conceitos abstratos e 
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promover estratégias de resolução de problemas. A metodologia de investigação-ação 

contribuiu para adaptar e melhorar as práticas, em linha com Creswell (2011) e Duarte e 

Moreira (2021). A intervenção potenciou não só aprendizagens matemáticas, mas também 

competências transversais, como autonomia e colaboração. 

Assim, os resultados obtidos reforçam a pertinência de integrar ambientes de programação 

visual no ensino da Geometria no 2º CEB, contribuindo para a inovação pedagógica e para a 

promoção de aprendizagens mais ativas, significativas e multidimensionais. 

6.5. CONCLUSÕES 

O presente estudo teve como propósito analisar a influência da utilização do Scratch no 

desenvolvimento do pensamento computacional e da capacidade de resolução de problemas 

geométricos, especificamente no cálculo do perímetro e da área do círculo, em alunos do 6.º 

ano de escolaridade. Através de uma abordagem de investigação-ação, complementada por 

um estudo de caso, foi possível implementar uma intervenção pedagógica que combinou 

programação visual, resolução de problemas e exploração ativa de conceitos geométricos. 

Os resultados obtidos permitiram responder de forma clara e fundamentada à questão de 

investigação. Em primeiro lugar, verificou-se que a utilização do Scratch contribuiu para a 

melhoria da compreensão dos conceitos de perímetro e área do círculo. A totalidade dos 

alunos afirmou ter melhorado as suas aprendizagens, sendo que a maioria indicou uma 

evolução muito expressiva. Este dado foi corroborado pela análise das produções digitais e 

dos registos escritos dos alunos, que evidenciaram a capacidade de aplicar corretamente 

fórmulas, manipular variáveis e representar visualmente relações matemáticas. 

Em segundo lugar, constatou-se que o Scratch desempenhou um papel relevante no 

desenvolvimento do pensamento computacional. A criação de algoritmos, a definição de 

sequências lógicas de ações e a decomposição de problemas em etapas foram competências 

observadas nas atividades desenvolvidas. A maioria dos alunos reconheceu ter adquirido ou 

aprofundado competências de programação, o que confirma o potencial desta ferramenta 
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para promover formas de raciocínio estruturado, sistemático e estratégico, tal como referido 

por Wing (2006) e por Brennan e Resnick (2012). 

Paralelamente, a análise dos dados revelou um impacto positivo na motivação dos alunos para 

aprender Matemática. O recurso a tecnologias digitais e à programação visual despertou 

maior interesse, envolvimento e participação ativa nas tarefas propostas. A ligação entre 

Matemática e tecnologia tornou o processo de aprendizagem mais dinâmico, interativo e 

significativo, favorecendo um ambiente propício à experimentação e ao pensamento crítico. 

A triangulação das diferentes fontes de dados — observação, análise documental e 

questionários — permitiu consolidar a robustez dos resultados, contribuindo para uma 

compreensão holística do fenómeno estudado. A abordagem metodológica adotada revelou-

se adequada e eficaz, uma vez que possibilitou acompanhar, analisar e ajustar o processo de 

ensino e aprendizagem em contexto real. 

Em síntese, os resultados deste estudo demonstram que a integração do Scratch no ensino da 

Geometria constitui uma estratégia pedagógica pertinente e promissora, capaz de promover 

aprendizagens matemáticas mais profundas, apoiar o desenvolvimento do pensamento 

computacional e aumentar a motivação dos alunos. Estes contributos reforçam a importância 

de incorporar ambientes de programação visual no currículo do 2º CEB, incentivando práticas 

inovadoras que deem resposta às exigências da sociedade atual e às necessidades dos alunos. 

Por fim, recomenda-se que investigações futuras explorem a utilização do Scratch noutros 

tópicos matemáticos e com diferentes perfis de alunos, de modo a aprofundar o 

conhecimento sobre as potencialidades desta ferramenta e a contribuir para a construção de 

práticas pedagógicas mais integradoras, significativas e orientadas para o desenvolvimento 

das competências do século XXI. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sem luta, não há progresso. 

 (Mike Tyson) 

Tal como no boxe, onde o treino de sombras acompanha diariamente o lutador e lhe permite 

identificar progressos, fragilidades e técnicas a aperfeiçoar, também este momento final 

representa um regresso simbólico a esse espaço silencioso de análise e consciência. É a partir 

desse movimento constante – feito de prática, reflexão e aperfeiçoamento – que a mestranda 

revisita o percurso vivido na Prática de Ensino Supervisionada e reconhece o impacto 

profundo que este teve no seu desenvolvimento pessoal e profissional.  

A conclusão deste percurso formativo constitui um momento de olhar demorado sobre as 

aprendizagens construídas ao longo da PES, permitindo analisar de forma cítica o caminho 

percorrido e compreender a evolução que dele resultou.   

Ao longo de vários meses de intervenção em contexto educativo, a mestranda teve 

oportunidade de vivenciar a complexidade do trabalho docente, experienciar rotinas 

escolares reais, confrontar-se com desafios inesperados e construir respostas adequadas às 

necessidades dos alunos e das turmas. Este processo, profundamente exigente, revelou-se 

igualmente enriquecedor, na medida em que possibilitou consolidar competências essenciais 

para o exercício da profissão.  

O percurso vivido evidenciou que a docência implica muito mais do que o domínio de 

conteúdos curriculares: exige capacidade de adaptação, análise crítica, sensibilidade 

relacional e tomada de decisão fundamentada. A cada nova planificação, interação ou 

momento de reflexão, tornou-se claro que ensinar implica compreender os alunos, interpretar 

o contexto e ajustar práticas com intencionalidade pedagógica. A mestranda aprendeu que a 

ação docente é constituída por pequenos gestos que, somados, contribuem para criar 

ambientes de aprendizagem que acolhem, desafiam e valorizam todos os alunos. Este 

entendimento emergiu, sobretudo, do contacto diário com práticas reais de sala de aula, onde 

o inesperado se apresenta como parte integrante do processo educativo. 
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Ao revistar os objetivos definidos no início da PES, é possível reconhecer que estes foram 

sendo concretizados de forma gradual e consciente. A mestranda desenvolveu a capacidade 

de planear de forma rigorosa, de gerir tempos e recursos com clareza, de diversificar 

estratégias e de refletir de forma sistemática sobre a sua prática. Paralelamente, tornou-se 

mais confiante na sua intervenção, assumindo uma postura profissional responsável, aberta 

ao diálogo e disponível para aprender com os outros. A gestão da sala de aula, inicialmente 

vivida com maior insegurança, foi-se tornando mais natural e segura, fruto da experiência 

acumulada e do acompanhamento constante por parte das docentes cooperantes e da equipa 

de supervisão. 

A colaboração foi um dos pilares deste percurso. O trabalho conjunto com o par pedagógico 

permitiu construir práticas mais sólidas, partilhar inquietações e encontrar soluções ajustadas 

às necessidades das turmas. A relação estabelecida promoveu um ambiente de confiança e 

de crescimento mútuo, no qual foi possível discutir ideias, reformular estratégias e aprofundar 

a reflexão sobre as decisões pedagógicas tomadas. De igual modo, o contributo dos 

professores cooperantes e dos docentes supervisores revelou-se decisivo, quer pelo apoio 

disponibilizado, quer pelas perspetivas críticas que abriram espaço à melhoria contínua da 

intervenção educativa. 

As práticas pedagógicas desenvolvidas nos diferentes contextos reforçaram a importância de 

uma abordagem que valoriza a participação ativa dos alunos, o desenvolvimento de 

competências transversais e a criação de experiências de aprendizagem significativas. O uso 

intencional de recursos variados, a promoção do trabalho colaborativo e a atenção às 

diferenças individuais permitiram construir ambientes de aprendizagem mais inclusivos e 

eficazes. A mestranda pôde constatar que o envolvimento dos alunos aumenta quando as 

atividades partem de desafios, exploram materiais diversificados e integram momentos de 

experimentação e autonomia. Este entendimento influenciou, de forma positiva, as opções 

metodológicas adotas ao longo da PES. 

A componente investigativa, incluída neste percurso, teve igualmente um papel relevante. 

Longe de se limitar à recolha e análise de dados, esta investigação permitiu à mestranda 
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desenvolver uma postura mais analítica, mais questionadora e mais consciente da 

necessidade de fundamentar as decisões pedagógicas. O processo de observar, registar, 

interpretar e reajustar promoveu um olhar mais profundo sobre as aprendizagens dos alunos 

e sobre as aprendizagens dos alunos e sobre as próprias práticas. Este exercício reforçou a 

ideia de que investigar não é uma etapa isolada, mas uma dimensão essencial do 

desenvolvimento profissional, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e para a 

evolução contínua do professor. 

Ao concluir este ciclo formativo, a mestranda reconhece que a construção da identidade 

docente não se encerra aqui. Pelo contrário, este percurso representou apenas o início de um 

processo contínuo, que se prolongará ao longo de toda a carreira. A docência exige atualização 

constante, capacidade de autorreflexão e abertura ao diálogo e à mudança. As experiências 

vividas durante a PES deixaram marcas profundas na forma como a mestranda interpreta o 

seu papel enquanto professora e reforçaram a convicção de que a educação pode transformar 

trajetórias e abrir possibilidades. 

O encerramento deste relatório simboliza, por isso, muito mais do que o fim de um ciclo 

académico. Representa um ponto de partida para novas responsabilidades, novos contextos 

e novos desafios. A mestranda prossegue este caminho com a consciência de que ainda há 

muito a aprender, mas também com a confiança construída ao longo das experiências 

vivenciadas e das aprendizagens consolidadas. Leva consigo a certeza de que o rigor, a 

reflexão e o compromisso serão sempre pilares fundamenais da sua prática. 

Tal como o lutador que, após longas horas de treinos de sombra, pisa o ringue com maior 

consciência do percurso que o sustenta, também a mestranda encerra esta etapa com a 

certeza de que o esforço investido, apesar de invisível, foi determinante para o fortalecimento 

da sua prática educativa. Prossegue agora com a convicção de ter escolhido a docência como 

caminho, preparada para continuar a crescer e para contribuir, de forma ética e consciente, 

para a construção de uma escola mais justa, inclusiva e centrada nos alunos.  
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